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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DAASSEMBLEIA MUNICIPAL
N' 0003/AM/r9, de 2410412O19

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e dezanove, nesta Cidade de pombal.
no Salão Nobre do Edificio dos Paços do concelho, pelas quinze horas, teve lugar a sessâo
ordinária da Assembleia Municipal, estando presentes, Maria Femanda Lopes Guardaào Marques,
Manuel Sobreiro Ferreira, João Manuel Carreira da Conceição Coucelo, Maria Adelaide pereira
da conceição, Edite Maria Pascoal da Silva, Maria da conceição de Freitas Anastácio, João
Paulo Antunes dos Santos, Pedro Daniel Jordão Ferraz, Manuel António Rodrigues dos sanlos,
Rui Acácio cruz da silva Santos. Nicolle Lourenço. Felismino carreira. Edgar Jacinto
Domingues, Maria Olélia Femandes dos Santos Moleiro, António José Cardoso Pires da Silva.
Maria virgínia Pinto Bonifiicio Magalhães Leitão, Manuel Freire Barros, Maria Femanda
Emiliano Pereira Domingos, Manuel Simões Rodrigues Marques, Aldina dos Santos pedro,
Elisabete Maria dos Santos Alves, carlos António Gameiro Lopes, Manuel de Sousa Lopes da
Mariana, Pedro Miguel Silva Pinto. Ricardo Jorge Rodrigues Ferreira, Célia Margarida Narciso
da silva cavalheiro, Sandra cristina costa Barros, Humberto Margarido Lopes, sílvio Mota
Santos, Pedro Manuel Neves da Silva, Gonçalo José Simões Ramos, José Manuel pedrosa
Marques, Manuel Virgílio caspar Lopes. Nelson da Silva Pereira. carla Longo. paulo Manuel
Lucas Duarte, Carlos José Mendes Sanlos, Ana lsabel Cardoso Tenente Conçalves, a fim de
apreciar os assuntos constantes da ordem de trabalhos.

Ponto I - Período antes da ordem do dia:
Ponto l.l. Leitura, discussão e votação da ata da sessão ordinária de 2210212019
Ponto I .2. Leitura, discussão e votação da ata da sessão extraordin âria de 2210312019.,
Ponto | .3. Leitura / resumo do expediente recebido e cumprimento de formalidades legais;
Ponto 1.4. Intervenções na generalidade.
Ponto 2 - Período da ordem do dia:
Ponto 2.1. Leitura e discussão da informação do Presidente da Câmara;
Ponto 2.2. Apresentação, discussão e votação do Relatório de Gestão e prestação de Contas
Individuais e Certificação Legal de Contas - Ano de 2018:
Ponto 2.3. Apreciação do Parecer Anual do Auditor Externo. para eÍ'eitos do n." 3 do artigo 76..
da Lei n." 73/2013. de 3 de setembro - Para conhecimento:
Ponto 2.4 Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Revisão ao
Orçamento para20l9 e Grandes Opções do Plano 201912022:
Ponto 2.5. Apresentação do Balanço Social referente ao ano de 2018 - Para conhecimento;
Ponto 2.6. Apresentação. discussão e votação da proposta da Câmara sobre a I.u alteração ao
mapa de pessoal do Município de Pombal para o ano de 201 9;
Ponto 2.7. Apresentação do Relatório de Execução Orçamental da PMUGest - Pombal
Manutenção Urbana e Gestão. E.E.M. - 3.'Trimestre de 2018 - Para conhecimento;
Ponto 2.8. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a concessão e
exploração da Quinta de Sant'Ana - Redinha;
Ponto 2.9. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre o Reconhecimento do
Interesse Público Municipal, ao abrigo do regime excecional de regularização de estabelecimentos
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e explorações de atividades industriais e pecuárias. operações de gestão de resíduos e de revelação

e aproveitamento de massas minerais - Decreto-Lei n.' 16512014. de 5 de novembro -
Agropecuária Valinho. S.A.:
Ponto 2.10. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre o Reconhecimento

do lnteresse Público Municipal do Projeto Bacia de Saneamento do Carriço, Moita do Boi e

Antões - 4.u fase - Rede de drenagem dos lugares de Alhais' Claras, Silveirinha Pequena'

Silveirinha Grande, Vieirinhos e Fontinha e estação elevatória de Alhais;
Ponto 2.1 I . Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre o Regulamento da

Feira de Gado do Castelo:
Ponto 2.12. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a contratação de

fornecimento de energia elétrica - Pedido de autorização de despesa e assunção de compromissos

para os anos económicos seguintes;
Ponto 2.1 3. Apresentação, discussão e votação dos pedidos de apoio das Juntas de Freguesia do

Concelho de Pombal;
Ponto 2.14. Listagem de Apoios atribuídos às Juntas de Freguesia para cumprimento do n." 4 do

artigo 7.'do Regulamento de Atribuição de Apoios às Freguesias - Para Conhecimento.

Encontravam-se ainda presentes, o Senhor Presidente da Câmara. Dr. Diogo Mateus e os Senhores

Vereadores, Dra. Ana Cabral. DÉ Ana Gonçalves, Eng.o Pedro Murtinho. Dr. Pedro Brilhante,

Eng.o Narciso Mota, Dr. Michael António, Dra. Anabela Neves e Dra Odete Alves .

Presidiu à sessão Maria Femanda Lopes Guardado Marques como Presidente e foram secretários

Manuel Sobreiro Ferreira, como l.o Secretário, e Edite Maria Pascoal da Silva, como 2.u

Secretária.

Posteriormente, procedeu-se à chamada. sendo que a senhora Presidente da Assembleia

informou ter recebido os seguintes pedidos de substituições, dos membros da Bancada do Partido

Social Democrata:

De Andreia Sofia Pinheiro Marques, tendo sido chamado a substituila o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente. Nuno Carrasqueira. que acabou por ser substituído por Edite

Maria Pascoal da Silva;

De José Gomes Femandes, tendo sido chamada a substituí-lo Maria da Conceição de Freitas

Anastiic io;

De Cláudia Sofia da Costa Duarte tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, João Pedro Abegão Matias, que acabou por ser substituído por

Felismino Carreira:
Da Bancada do Partido Socialista:

De Patricia Inês dos Santos Carvalho. tendo sido chamado a substituí-lo a cidadã imediatamente a

seguir na lista. Elisabete Maria dos Santos Alves;

Guilherme Manuel Gameiro Domingues e Manuel Henriques Nogueira de Matos pediram a
justificação da falta.

De Célio Ferreira Femandes, tendo sido chamado a substituí-lo o cidadão imediatamente a seguir
na lista, de Guilherme Ferreira, que substituía Rui Domingues, que substituía Carla Rodrigues,
que substituía Vitor Comes, que por sua vez substituía Joel Gomes que acabou por ser substituído
po Aldina dos Santos Pedro.



ooo3/AM/re,de24-04-20re ry
wtrMUNICiPIO DE POMBAL

Da Bancada do CDS:
De Henrique Jorge Magalhães de Menezes Falcão, tendo sido chamado a substituí-la a cidadã
imediatamente a seguir na lista, respetivamente, Liliana Adelina Gonçalves Silva, que acabou por
ser substiuído por Pedro Pinto;

Ponto I - Período antes da ordem do dia:

Ponlo 1.1 - Leitura, discussiro e votação do ola da sessão

ordinária de 22/02/20 19.

A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Certamente lerom a ata. Alguém tem alguma coisa a dizer acerca desta ata? Não havendo
inscrições, vamos à votação. Quem vota contra a ata da sessão de 22 de fevereiro? Quem se

abslém? Á ata foi aprovado por maioria, com cinco (5) abstenÇões, porque não estiveram
presenles. Muito obrigada. "
Colocada a âta da sessão ordinária de 22 de fevereim de 2019 â votaçâo, foi a mesma
aprovada por maioria, com cinco âbstenções, por ausência da respetiva sessão.

Ponto 1.2 Leilura, discussão e votação da ata do sessão

ertraor di n ário de 2 2/03 /2 0 I 9.

A Presidente dâ Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Então, vamos ogora passar ao Ponto n." 1.2, Leitura, discus.são e volação da ata da sessão
exÍraordi nár ia de 2 2 /0 3/20 I 9.

Quem se quer inscrever para fozer algumas considerações o esto olo? Não havendo inscrições,
vamos à votação. Quem volo conlra esta ata? Quem se abstém? Então, a ata da reunião
extraordinária foi aprovada por maioria, com quotro (1) abstenções. Muito obrigoda."
Colocada a ata da sessão extraordinária de 22 de março de 2019 a votação, foi a mesma

aprovada por maioria, com quatro abstenções, por ausência da respetiva sessão.

Ponlo 1.3 - Leituto / rcsumo do expediente recebido e

cumprimento das formolidades legais.

A Presidente da Assembleia passou a dar conhecimento do expediente recebido na Mesa, o qual

se encontra disponível para consulta, fazendo a seguinte intervenção:

"Ágora, passando ao Ponto n.' 1.3, Leilura / resumo do expediente recebido e cumprimento de

formalidades legais. Á correspondência, à medida que vai sendo recebida nos sertiços, vai sendo

encaminhodd para os Srs. Deputados, e por isso, não tenho aqui mais nenhuma corresSnndência
para dar-vos conhecimento do mesma.

Neste caso, vou apenas dizer-vos que chegou à Mesa um requerimento a solicilar a consulta de

um processo pelo Sr Deputado Pedro Pinto. Devo dizer-vos que esle requerimenlo vai ser
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encaminhado por mim para o Sr Presidenle de Cômora. Portanto, estão ao cotente da
situação. "

Ponlo 1.4 - Intervenções na generalidode.

A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Quem se inscreve nesle ponto? Mais alguém se quer inscrever neste ponto'? Muito obrigado

pelas vossas ínscrições. Vamos agora fazer a distribuiÇão do tempo. O tempo está assim
distribuído: temos sete inscrições do PSD, cada elementos que se ínscreveu dispõe de quatro
minulos: temos três inscrições do PS, cada deputado dispõe de lrês minutos; do Movimento
Pombal Humano lemos quatro inscrições, cada deputado tem dois minuíos e quarenta e cinco; do
CDS temos eluas inscrições, cada deputado tem três minutos: e do Bloco de Esquerda temos umü
inscrição, a Sra. Deputada lem qualro minutos.
Vamos, então, agora começar as intervenções. Sr. Depulado Ricardo Feneira, se faz favor "
Ricardo Ferreira (CDS-PP):
"Muito boo tarde a todos. Começar por cumprimentar a Sra. Presidente da Meso do Assembleia,
e no sua WSSoa, toda esta Assembleia.
A minha intervenção hoje prende-se, em primeiro lugar, com temas do ordem do dia, das
passadas semonas também, o primeiro deles tem o ver com a oÍribuição de mais uma bandeira ao
Município de Pombal, neste caso a Bandeira de Cidade de Excelência - que não vou elogiar,
porque hoverá cerlamenle quem o faça a seguir. Mas, sobre isto, o que nos preocupa a nós, CDS,
tem que ver com um dos critérios de atribuição desla bandeira, que é uma distinção entregue pelo
Instilulo de Cidades e Vilas com Mobilidade, e é enlregue com base em projetos desenvolvidos ou
que estão em vias de desenvolvimento por este Município, pelo Municípkt de Pombol. E o que nos
mercce especiol alenÇtio tem a ver com o projeto de implementação do Bike Sharing, um sistema
de bicicletas tle uso paríilhado na cidade de Pombal.
Ora, sobrc _esle tema, livemos acesso aos contrdlos que o Município já celebruu com o empresa
de nome Orbita alitis, uma empresa que tem estsdo na ordem do dia nos telejornais e nos
jornais pelos mous molivos, e é isso que nos trüz aqui hoje, com umo nolícia do Jornal de
Negócios do dio t 3 de abril, em que podemos ler que a Orhita, empresa portuguesa.fabricante de
biciclelas, viu a maioria dos seus trabalhadores a rescindirem por salário.s em otraso, e a EMEL
a rasgar um conlrato de vinte e trés milhões de euros (23.000.000€), sendo que há ainda um
pedido de insolvência por parte de uma empresa de Águeda. Ou seja, pora jtí, não temos
conhecimenlo de que este projeto estejo realmente aplicado na cidade de Pombal; no entanto, o
Município jti assinou dois controtos com o empresa, o primeiro deles em 7 de março de 2017
ftlata de publicação), por um valor de sessenta e cinco mil euros (65.000€) e com um prazo de
execução de cenlo e cinquenta dios. Oro bem, cento e cinquento dias, desde 2017, já passaram
muilos meses, e até ao momento não registamos nada sobre a implemenÍação desle sistema de
bike sharing. Este mesmo contrato conlempla uma cláu.cula n." 5, que diz: "Em caso de atraso na
entrega de bens e serviços, o Município de Pombal aplicorá uma sanção contratuol por cada dia
de e raso, em valor correspondente a zero vírgula cinco por cento (0,5%)) do preço conlratual dos
mesmos. "
PortanÍo, a minha pergunla seria, em primeiro lugar, se o sr. Presiclente nos consegue garontir
que esle projeto vai eíelivamente paro a.frente, dadas as notícias que temos sobre a empresa,
sobre a situação de iftegularidades no cumprimento de contratos com oulras empresas
municipais e afns, e no fundo, se esta taxa pek) atraso foi eíelivamente cobrada, ou se vai sen
pelo prazo de execução não ter sido cumprido.
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Depois, o segundo ponto tem a ver com o concurso "Sete Msravilhas da Doçaria Portuguesa".
Registámos com algum agrado o faclo de o Município de Pombal ter candidalado desla vez dois
doces típicos do nosso concelho, à semelhança daquilo que tínhamos sugerido há umas
Ássembleias atrás, no caso sobre as "Sete Maravilhas Gostronómicas", onde Pombol não teve
nenhum pralo o concurso. Desla vez leve dois. Mag curíosamente, no dia em que livemos esla
notícia, estávamos no Louriçal e pudemos ver uma estáíua em forma de biscoito, e que nos fez
lembrar e pensar por que é que o biscoito do Louriçal não foi também candidato. Portanto,
gosldvamos de ter uma resposta sobre isso.E é tudo, parajá. Obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra ao Sr Deputado João Coucelo."
João Coucelo (PPD/PSD):
"Boa larde a lodos. Cumprimento a Sra. Presidente da Mesa e os.Srs. Secretários, Sr Presidente
do Câmara, Srs. Vereadores, os meus distintos colegos do Assembleia Municipal, os Srs.
Representontes do comunicação social aqui presentes e o público.
E queria dizer-vos que hoje, véspera de 25 de abril, nós temos uma reunião importante, calhou
neste dio, com significado muito simbólico para aquilo que vai oconlecer amanhã, que são as
comemorações do 25 de abril em Pombal e em todo o país. Eu apelo a todos a uma participação
nas iniciaÍivas desenvolvidas pela Cdmara em Pombal. E quero manifestar também que, quarenta
e cinco anos depois do 25 de abril, nós estamos a viver em democracia, em libenlade, estomos
aqui com a possibilidade de exprimirmos livrcmente as ,rossas opiniões, como as podemos
exprimir na ruo, e o 25 de abril tem que ser olhado para a frente, e não para lrás. É umo data a
comemorar, mas nós temos que fazer dos princípios do 25 de abril os nossos princípios de vida
todos os dias. Por isso, os discursos, as manifestações de intenÇões que, enfim, Íoda a gente Íem
o direito a fazer e, naturalmente, cado um escolherá a melhor maneira de o comemorar - não
passam disso mesmo. O 25 de abril é quando nós quisermos, é todos os dias.
E por is.so, queria chamar também à atenção que uma das coisas que se propôs ocabar foi com o
discriminação, com a discricionariedade, com as injustiças, que infelizmente ainda persistem no
nosso país. E eslovo aqui a ler uns excerlos do Jornal de Notícias, do Diário das Beiras, a
prupósito das rcclamações dos Srs. Áutarcas da rcgião centro, desta nossa região, por causa da
falta de apoios às Cámoras, às associoções, depois do que aconteceu no dia l3 de outubro, com o
furacão Leslie. O Conselho de Ministros foi célere, a 18 de outubro, a aprovar que não ero
preciso o esÍado de calamidade para se estabelecer um.fundo de apoio municipal, estabeleceu
verbas, e o que é um faclo é que, passados estes meses todos, as Cdmoras Municipais conÍinuam
a reclamar a díslribuição dessos verbas. E Cômaras como a de Condeixa, Monlemor-o-Velho,
Soure, que curiosamente nem sequer são Câmaras do PSD, Figueira da Foz, em que o João
Átaíde, agora promovido a Secrctário de Eslado, naluralmente lerá, provavelmente, a
possibilidade de dar um empurrão ao Governo, porque todos responsabilizam essenciolmente,
não o Minislério do Ambiente e Planeamenlo, e o Ministério da Agricultura, pela inexistência
destes apoios. A CCDRC já afirmou claromenle que os apoios são da exclusiva iniciativa do
Governo. Isto é pora vermos a difercnça que há eníre o país real em que vivemos, as promessas
que ouvimos lodos os dias, e o país virlual que nos oferecem.
Tombém vos queria referir aqui que de uma análise muito brcve do Portugal 2030, enfim, os

fundos comunitários que virão, com menos oito por cento (8%) de Íindnciamento de fundos
comunitários do que rut programa anlerior, excluem pralicamente aquí a região centro, e

nomeadomente algumas áreas em que são extremomenÍe importdnles olguns inveslimenlos,
nomeadamente ICq e IC2, a aposta estratégicct é claramente nas inírdestruturas aeroportuárias,
nas energias, e não estamos contra isso, mas o que é um.facto é que é uma.falta de apoio enorme,
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carências sentidas há muitos anos aqui nd região cenÍro, nomeadamente na requalíficaçõo do
IC2 e do IC9. E isto não pode passar em claro.
Recebi, enquanlo membro desta Assembleia, no ('onselho de Comunidode do Pinhal Liloral, um

abaixo assinctdo das populações das Freguesias da Redinha e Pelarigo, em que reclamom do

facto de, via ACES, estar o ser proposto o seu encaminhamento para a assistência médica em

Almagreira, não hovendo transporle adequado para essos populações. Eu estive e depois darei
à Sra. Presidente da Assembleia para distribuir por todos numa reunião do Conselho do
Comunidade, em morÇo, e nessa reunião do Conselho da Comunidade estes problemas foram
todos levantados, esteve preseníe o Sr Presidente do ÁCES Pinhal Litoral, Dr. Pedrc Sigalho. Eu,

enquanlo membro desla Assembleia Municipal, entre outras coisas - para lerminor, e desculpem

estar a alongar-me um bocadinho, mas para vos dar eco daquilo que foi a minha intervenção lá
informei que os Presidentes dos Juntas de Freguesia tomardm iá umo posição relaliva à questão

da escassez dos recursos humanos, solicitando a resoluçõo desta siluação. Referi também que os

Municípios, e nomeadamente o Município de Pombal, temíeilo um gronde esforço para ser porte
da solução dos problemas, e só levantamos queslões quando é necessário, com o obietivo de se

encontrar soluções. E necessário saber qual é a estratégio da ÁRS Cenno, uma vez que o ÁCES
não tem auíonomio em Íermos de recursos maleriais e finonceiros. E importante ser
disponibilizado um plano de alividades paro saber como se há de perspetivctr o futuro, porque era
uma das responsabilidodes que eslova no representante do ACES Pinhal Litorol para esla
reunião, entregar o plano de atividades ela ARS Centro pora a nossa região, e não esteve presenle

esse plano. Na minha opinião, o futuro passa pelas USF, pelo fctcto da interação entre os

diferentes trabalhadores ser íeito em grupo, mas deve ser numo lógica de medicino de

pruximidade.
Prunto, mais uma série de questões, informorulo que as auÍarquios poderão ser uma aiuda
imporlante nesla política de prcximidade. No entanto, desconhece-se qual é a estralégia da ARS

Centro nesÍas matérias. Por oulro lado, os Municípios eslão a ser conírontados com a
descentralização, sem que tenham sido defnidas eslratégias pctra o efeito, e que, por isso, tem
que ser aclarada esla situaÇão. Nestes lermos, entendo que tem que se exigir à tutela
esclarecimenlos sobre quol o caminho que pretendem percorrer, e como querem fazer o
srticulação com as regiões e com os aularquias.Tenho dito."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputodo. Sra. Deputada Virgínia Leitão. faça favox "
Maria }/irgínia Leitdo (NMPH):
"Exma. Sra. Presidente da Assembleia Municipal, Dra. Fernanda Guardado, e reslantes
membros da Mesa, Exmo. Sr Presidente do Cámora Municipal, Dr. Diogo Moteus, e vereação,

Exmos. Colegas e munícipes:
Decorrido cerca de mandato e meio de Executivo PSD, presidido pelo Dr. Diogo Maleus, é lempo
mais que suficiente para se concluir, ou não, se esle tem demonstrado aplidão para o exercício do
cargo. E caso paro perguntar: Diogo Maleus lem presidido ao Município de Pombal de forma
capaz? Claro que sim. Capaz, sim, de manler o seu poder sem necessidade de grande esforço
poro tal, sem grande arrojo em iniciativas municipctis, traduzindo-se tol exercício em que Pombal
seja hoje uma cidade cada vez mais triste. O Município tem exibiclo vários prémios, classificações
de rliyersa nolureza; todavia, e opesar disso, não se reJlete o sua auloapregoada "boa
governação" no dia a dia dos Pombalenses.
Muito se esperou do exercício do Sr. Presidente, Dr. Diogo Mateu; e sua equipa. Áliás,
esperança lonlo mais legítima quanlo o suo juventude, pois não é demais lembrar que V Exa. é o
primeiro Presielenle do Executivo Camarário que não viveu o período da ditadura. E um produto
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de abril, é um fruto de abril. Ora, tal como na revolução de abril, que muito prometia, V Exa.
pouco cumpriu. Até hoje, Pombal, sob o seu exercício, não conseguiu qualquer obra emblemática
suscetível de marcar duradouramente as suas presidências - obra, seja de iniciativa municipal,
seja de iniciotivs privada.
Urge, então, que V Exa. esclareça: para quarulo o Parque Verde da cidade? Para quando a
Escola Superior na area florestal em Pombal, prometida por V Exa. na obertura oficial da 2."
Feira Nacional do Floresta. em maio de 2018?Tenho dito. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipat:
"Muilo obrígada, Sra. Deputada. Dou agora a palavra ao Sr Deputado Pedro Pinto."
Pedro Pinto (CDS-PP):
Muito obrigado, Sra. Presidenle. Começo por cumprimenlar a Sra. Presidente, e rra sua WSSoa,
Íodos os presentes. Boa torde a todos.

Queria abordar o Sr Presidente do Município em duas questões, e começava pelo seguinle: Sn
Presidenle, chegou ao nosso conhecimento que o Município está a enviar, e bem, para as
associações cuhurais, desportivas, juvenis, etc., um oJício para otribuição de apoios financeiros,
nalguns casos requercndo a evidência no relatório e conÍas da descrição dos montanles e das
finalidades com que os mesmos foram alribuídos, noutros cosos a fundamenlação e valor do
pedido, vários orÇamentos, obras s realizar e os documentos financeiros - leia-se relatório de
contas, plano de atividades e orçdmentos aprovados bem como as atas que conrtrmem os
órgãos sociais em exercício.
Ora, gostaríamos que o Sr. Presidente explicasse como é que no primeiro caso apresenÍado quer
que as associações em causo discriminem o valor recebido e a uÍilidade do apoio no rclatório de
conlas, se os mesmos, pelo que sabemos, ainda não foram atribuídos pelo Município, ou seja, nào
chegaram às respetivas contas bancárias dos associações, para que estas lhes deem o respetivo
destino- Sr. Presidente, antes de exigir dos outros, imporlo cumprir a sua parte.
Já no segundo exemplo, também conconlamos com o teor do oficio, mas enlendemos que deve
este ser dirigido às atividades ditas correntes das ossociações em causa. Ora, o Sr Presidente
sabe que existem tdmbém na vida das associações factos e acontecimentos furtuitos, {ruto de

fenómenos que não derivam da vontade dos responsóveis das associações, sejom estes fenómenos
noturais exemplo, Leslie ou humanos da maldade assaltos e vandalismo - prutvocando a
deslruição de equipamentos de valor significativo, cuja lenía reposição pode corulenar inclusive a
continuidade das associações afelados por eslas calamidodes. Ora, sendo estes casos excecionois
e conhecidos publicamente, pareceJhe bem estar o exigir essa documentação? Não.çerão estes
casos merecedores de soluções excecionois?
Segunda questão, Sr. Prcsidenle: decorreu no passado dia l6 de morÇo a Convenção Áulárquica
do PSD, na qual o Sr. Presidenle anunciou, com pompo e circunstôncia, estarem em curso
negociações para a instalação de doze novas empresss no concelho. Supomos que se referia a
unidades industriais, caso contrário o anúncio, por si, não faria sentido. Mas, não duvido de que
era a este ti[n de empresas que se referia. Neste sentido, e para não lhe exigir um exercício
mental de grande esforço, o CDS quer perguntar-lhe de forma muito objetiva se está em
condições de apresenlar aqui cinco, cinco nomes de unidades industriais interessadas em
insÍalar-se no concelho, em concrelo, em que parques industriúis, e se pode adiantar de que tipo
de indústrias estamos a falar, e quanlos postos de trabalho irão criar. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra à Sro. Deputada Ofélio Moleiro."
Maria Ofélia Moleiro (NMPH):
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"Muito obrigada, Sra. Presidente. Cumprimento a Sra. Presidente da Assembleia Municipal, os

Srs. Secretários, o Sr Presidente da Cômara e os .Srs. Vereadores, os colegas da Assembleio
Municipal, a comunicação social, e a todos desejo uma boa sessõo de lrabalho e de cidadania.
Sra. Presidente da Assembleia Municipal, como o Sr Deputado Jodo Coucelo referiu, dá-se a

coincidência de esta sessõo coincidir com o dia 24 de abril, e portanlo, não posso deixar de

evocor o revolução de abril de 1974, porque no verdade, nós eslomos aqui por causa dela,

estamos oqui todos, lodos os que fomos eleilos, representando os cidadãos de Pombal, como
consequência dessa revolução. Uma das mais impoctantes conquislas do 25 de abril concreíizou-
se precisamenle no Poder Local e na Legislação posterior que veio clar voz e parlicipação aos
cidadãos nas decisões dos autarquios. E o art.' 109.'da ConslituiÇão determina a participaÇdo
direta e ativa de homens e mulheres como sendo a base do sistema democrático porÍu8:11ês

português ou em qualquer parte do mundo, evidenlemenle. Assim, para além da eleição para os

cargos autárquicos, os cidadãos têm o dever de acompanhar o exercício das funções dos eleiÍos.

lslo consÍitui a democracia participativa. E como já foi referido, é aqui que nós podemos

exprimir livremente as nossas opiniões enquanto eleitos, na plurolidade própria dos Parlidos e

dos movimentos cívicos que elegeram deputados.
0 Poder Local Democrático, que tanto contribuiu para o desenvolvimento do nosso país nesÍes

quarenta e cinco anos, é o corolário do 25 de abril um dos corolários. O Estado Social, o
Serviço Nacional de Saúde, as eleições livres, a liberdade sindical, o direilo de todos à educação,

a liberdade de imprensa, e muilas, muitas outras vantogens, são valores que conquistámos no
pos-25 de abril. Aperfeiçoar a democracia, humanizar a sociedade, proteger o ambiente,
infletindo as leffíveis e dramáticas alterações climáticas, combater o terrorismo e todas as

formas de violência, promover o participação dos jovens e de todos os cidadãos na construção

contínua de uma sociedade mais jusla e próspera, são as prioridades para o nosso futuro.
Devemos lutar pelo pluralismo e oberlura dos Partidos conlra a unanimidade sem crítica, pelo
modernizaçdo dos processos e pela condula élico de lodos os polílicos.
Amanhã homenagearemos Salgueiro Maia, o nosso herói do 25 de abril. Saibamos honrar a sua
memória e o seu grande legado, assumindo o compromisso para o fuluro. Muito obrigoda, Sra.

Presidente. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada Ofélia Moleiro. Dou agoro a palavra à Sro. Deputada Célia
Cavalheiro. "
Célia Cavaiheiro (BE):
"Boa tarde a todos os presentes. Antes de iniciar, queria perguntar à Presidenle da Mesa o que é

que ficou combinado na última reunião de líderes de Boncoda. Eu penso que as recomendações,

as saudações e as proposlas erom para ser (tpresenladas anles do PAOD, lendo um lempo de três
minutos pora cada uma, e dois minutos paro cada Líder de Bancada comentar, se fosse caso

disso. Hoje fui impedida de apresentar os dois documeníos que entreguei, antes do PAOD. Em
cada Ássembleia que acontece ocorrem enos graves, e quanto mais nos reunimos, mais
atropelamos o Regimenlo. Gostova que me esclarecesse."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Pode usor o seu íempo paro apresentor a recomendoção sobre
o combote às alterações climáticas e o saudação ao 25 de abril e ao l.'cle maio. Faça.favor. "
Célia Cavalheiro (BE):
"O meu tempo do PAOD? Mas, não foi isso que.ficou combinado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sro. Deputada, apresenle o que tem aqui, e deptti.s pode Jàlar. Façafavor."
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Célia Cavalheiro (BE):
"Passo a apresentar a recomendação sobre o combate às alterações climáticas:
"Um rccente lrabalho elaborado pelo IPMÁ veio tornar público que o temryrotura média em
cidades como Lisboa, Bragança, Coimbra, Santarém ou Beja está a subir desde 1950, ao ritmo
de 0,2 graus Celsius por ücada. Tombém em cada período de dez anos, a precipitação está a
diminuir ao rilmo de quarenla milímelros, e as secas estão a tornor-se mais frequentes.
Esles e outros estudos confirmam riscos climáticos prováveis e apontam para medidas que
deverão ser implementadas no âmbito de planos municipais de adaptação às olterações
climáticas. Ás entidades locais, como os Municípios, têm um poryl decisivo no combaíe às
allerações climáticas, tendo oté em conta que as áreas urbanas (onde vive hoje grande parte da
população) são as principais emissoras de gases de efeito de estufa, devido principalmente à
conversão e utilização da energia. Um melhor planeamento tenitoríal, a maior eficiência das
infraestruturas urbanísticas e mudanças ao nível da mobilídade e do uso dos recursos noturois
são imryrativos a concretizar na gestão das áreas urbanas.
Para além da elaboroção de carlas de zonamento climático local em cada Município e da
criação duma reele de monitorização climática à escala municipal, a instalação de painéis
iníormativos sobrc conforto bioclimático e qualidade do ar e a criação de redes de participação
cidadã a partir de cerlas áreas do território, é também imprescindível a elaboração de uma
Eslratégia Municipal de Ádaptação às Álterações Climáticas (EMAÁC). Para alcançar este
objetivo, a adesão ao Pacto de Áutarcos, criodo em 2008 pela U.E. e que congrego hoje mais de
sete mil cidades europeias e cento e colorze Municípios portugueses pode ser de grande utilidade,
já que na awsentaÇão das respelivas candidaturas é obrigatório a elaboraçõo dum plano de
ação, onde terá que conslar um diagnóstico do desempenho energético no território concelhio e

são identificados os selores que usam mais intensivamente a energia, elemenlos a Íer em conlo no
preparação de uma adequada estratégia municipal de adaptação às alterações climáticas.
Ássim, a Assembleia Municipal de Pombal deverio recomemlar ao Executivo Camarário que:
1. Ávalie e decida o adesão do Município ao "Pacto de Áutorcas" e o seu impacto posiíivo para a
eleúoração da EMÁÁC:
2. Sejam amplamenle divulgados pelas escolas e espaÇos municipais os materiais diúiticos e
publicações disponíveis pora ojudar à compreensão da necessidade de estratégios de adaptação
às allerações climáticas. " Esta é a recomendação do Bloco de Esquerda."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Eu dou-lhe mais tempo para a senhoro apresenlar o outra, como disse. Apresentou agora a
rccomendação do Bloco ele Esquerda, e agora voi apresentor a saudação clo Bbco de Esquerda
lambém. "
Célia Cavalheiro (BE):
"A saudação ao 25 de abril e oo 1." de maio:
"Há quarenta e cínco anos, no dia 25 de abril de 1971, a ação mílitar desencadeada pelos
Capilães de Abril fez ruir a ditadura do Estodo Novo. Foi o fim da PIDE, da censura, da guerro
colonial, foram libertados presos políticos. O Parlamento e o Poder Local possaram a ser eleitos
pela vontade popular. Depois, foi um tempo de lutas pora concretizor muilos dos anseios
popularcs: o direito à hobitação, à educação, à criação do Serviço Nacional de Saúde, do salário
mínimo nacional e das pensões de reforma, pela dignidade de quem trabalha.

Quarcnta e cinco anos depois daquela manhã libertadora que lransformou Porlugal, as regiões
administrolivas, uma dos lrês autqrquias previslos no art.'238.'da Constituição da República
Porluguesa, ainda não foram criodas. As outras duas oularquías locais, as .freguesias e os
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Municípios, continuam a nõo ler os compelências necessárias para responderem da melhorforma
aos prohlemas das populações. E os meios financeiros atribuídos às autarquias não têm
respeitado a Lei das Finanças Locais.
No próximo 1." de maio assinalam-se os acontecimenlos de Chicago, as mandeslações pela
redução da jornada de trabalho diória para as oilo horos. Assim nasceu o Dia Inlernacional do
Trabolhador.
Em Portugal, neste l.'de maio de 2019, eslamos num Íempo novo, de valorizar o trabalho e

quem trobalha, de valorizar o emprego digno, de combater a precariedade e os baixos salários.
Estamos no lempo de reveríer os alaques aos direilos dos trabalhadores e a eslagnação das
carreiras, em resultado das políticas neoliberais.
E lempo de repor condições de trabalho dignas, de combaler o lrabalho precário e de
reconquistar direitos sociais e laborais. E tempo de dinomizar a controtação coletiva.
O Dia Mundial do Trsbalhador será assinalado por jornadas de luta em muitos países por
melhores salários e condições de vida, por pensões dignas e pelo fim da precariedade,
enfrentando as políticas da Comíssão Europeia e do BCE contra o mundo do trabalho.
Assim, a Ássembleict Municipol de Pombal, reunida em sessão ordinário em 21 de abril de 2019,
delibera:
Saudar o dia 25 de abril de 1974 que pôsfim à guerra colonial, àcensurae à ditadura fascista
do Estado Novo, e saudar o 1." de maio, pela negociação coletiva, pelo aumento de salários,
contra a precdriedade, por emprego digno e com direitos. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muilo obrigada, Sra. Deputado. Foi uma saudação do Bloco de Esquerda? Entendi bem?
Pronto. Fica regislctda em ala-"
Vomos passar, enlão, ao Sr. Deputado Manuel Barros, se faz favor.
Manuel Barros (NMPH):
"Muilo obrigodo, Sra. Prcsidente. Ápresento as minhas saudações democrálicas à Sra.
Presidenle, à Mesa, ao Sr Presidente da Cômara e Srs. Vereadores, e a todos os Srs. Membros da
Assembleia.
A minha intervenção é muilo curta, e é apenas paro pedir ao Sr. Presidente da Câmara um
esclarecimento. Exisliom no átrio de entrada dos Paços do Concelho três placas evocativas de
visitas de Presidentes da República a este concelho. Noluralmente, essas placas constituem uma
homenagem dos visitados aos ilustres visilanles. Hoje, ao entrsr, verilqueique tínha havido umo
rcnovação, e que essas placas não se enconlrovam ali. Oro, eu não quero crer, enfim, que tenham
sido pura e simplesmente suprimidas. Por isso, gostaria de perguntar ao Sr Presidenle o que é
que aconteceu, o que é que visa fazer com Íais placas, se enconlrou algum local mais condigno
para as colocar, ou o que é que se passa com isso.MuiÍo obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palovra ao Sr Deputado Rui Ácdcio."
Rui Acácio Santos (PPD/PSD):
"Muito obrigado, Sra. Prcsidente. Na sua pessoa, cumprimento todos os presenles.
Sr Presidente, em lodos os territórios o saneamento é uma enorme necessidade, e rn llha, a
população tem umo enorme urgência na ligação à rede. O que lhe peço é o ponlo de situação
para a conclusão desla obra importantíssima para aquelas pessoas, comércios e empresas da
Ilha.
Sr. Presidenle, também o projeto da Praia do Urso é ontigo. Ágoro parece que é bandeira para
alguns, mets não é, porque há muilo que o Executivo do PSD da Guio, ontes da agregoção de

freguesias, já defendia esta valência na freguesia e no concelho. Agora, com as vias rodoviários
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concluídas, lemos todas as condições reunidas para que se posss ter mais uma proia no nosso
concelho. O que eu questiono, Sr. Presidente, é se as negociações com o IC'NF estão no hom
caminho, e se esla é1nca balnear já vamos ter a costa do concelho com mais uma praia
fantástica.
E se nas infraestruturas, Pombal tem uma agenda exigente, então na cultura é uma referência.
Mês de março, de I a 21, o Município e o Teatro Amador de Pombal pmmoveram mais uma
grande iniciativa, que foi o Festival de Teatro, com nomes e peças de referência no mundo do
teatro, com três espetáculos diferentes, três oficinas a decorrer no cídade de Pombal, e em sete

fieguesias, e com espetáculos para lodas as idades. Mas, a grande aposta foi o reforço na
descenlralização, alargando para nove palcos diferentes, nas yárias freguesias do concelho,
dando assim possibilidade às varias pessoas das freguesias de assistirem e terem mais
pruximidade ao leatro-
Mês de abrí|, de 12 o 11, o Caslelo de Pombal foi palco de mais uma grande iniciativa, o
Mercado Medieval, este ano com o tema "A Reconquista Cristã". Continuondo a política dos
últimos anos de crescimento do evento, foi alargada o área de exposiçõo, com mais parÍicipação
de expositores, destacando a parceria com o Instituto de Emprego e Formação Profissional,
participação do Teatru Ámador de Pombal na animação, maior número de visilanles, uma
iluminaçõo no castelo fantástica, várias atividades alusivas à época, continuando as.sim o
sucesso da aposla políticcr no castelo. Desde a reabertura ao público, em 2011, o Mercado
Medieval tem vindo a consolidor-se na agenda das festividades do concelho e da região.
Termino, felicitando a culÍura no Concelho de Pombal.Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muilo obrigada, Sr. Deputado. Tem agoro a palovra o Sr Deputado Carlos Lopes."
Carlos Lopes (PS):
"Sra- PresidenÍe, muito obrigado. Cumprimento a Sra. Prcsidente, a Mesa, o Sr Presidenle da
Cômara, os Srs. Vereadores, os meus ilustres colegas desta Ássembleia.
Sr Prcsidente, o Município de Pombal tem tido, de há uns anos a esta parte, e tem implemenÍado
o Orçamento Porticipativo, e ainda bem. No eníanto, esle ono fomos surpreendidos com a
divulgação de um documento, que andou aí na praça pública, e que é do seguinte leori e passo a
cilar: "Sr. Vereador, são evidentes os elementos de desconlrulo, ilegitimidade e ingerência
política no processo. Não aceito a edição de lisla sem cumprir os mecanismos regu.lamentores
aplicóveis, despacho do Presidente de Cômara. É umfacto grove e revelador de muiios elementos
que coracterizam a atuação de quem coordena o pncesso. Agradeço que prepare a

fundamentoção que permita à Cdmara sustentar a forma irregular como conduziu o pt'ocesso."
Fim de citação.
Sr. Presidente, não nos iníeressa aqui a parte judicial, porque essa estorá enlregue a quem de
direito e às instáncias judiciais; interessa-nos aqui a parte política, alé porque é essa que também
cabe aqui nos podercs de.fiscalização desta Ássembleia.
Posto islo, Sr Prcsidente, e alendemlo ao leor deste despacho tle V Exa., perguntamos: a que
elementos de descontrolo é que V Exa. se refere? Que tipo de ingerência polílica aconteceu, e em
que medida é que o.s processos ficaram inquinados com essa ingerência? Que irregularidades V
Exa. delelou no condução desÍes prucessos?
Sr. Presidente, aquilo que ressalta dislo, e é nossa opinião, é que existe, de./àcto, um clima de
crispação no Execuíivo, e que não existe coesão nem coniança entre os membros do PSD que
consliluem esse Execulivo. E uma outra pergunta se impõe: Wrsnte isto, por que é que V. Exa.
não retirou pelouros ao vereador em causo?
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Finalmente, Sr Presidente, perguntoJhe se pode afirmar peronte todos os Pombalenses que este

Sr Vereador é merecedor de toda a sua confianÇa. Eslamos preocupados com o futuro desta casa.

Um outro assunto, Sr. Presidente, que gostaria de trazer aqui tem o ver com o seguinte: nesla
Assembleia tem-se falado de educação, tem-se falado de saúde, e ainda bem. Porém, um outro
pilar importante da nossa democracia é a justiça. E nesle particular Pombal, no nosso modeslo
entendimenlo, também é digno de merecer alguma alenção. Fazendo aqui um relato muilo
sucinlo, Pombal dekou de ter Tribunal de Comarca, os processos iudiciais de valor superior a
cinquenta mil euros (50.000€) são julgados em Leiria, isto implica que as pessoas, as

teslemunhas, as parles, lenham que se deslocar pora Leiria, o que nem senpte é ficil, alé porque
temos aqui um outro dado, que jáfoi aqui sobejamente .fctlaclo nesla casa, que é o eruelhecimento
da população, isto torno muilas vezes esta prática complicada. E agora mais recentemenle,
perdemos as execuções defnitivamente para Ánsíão, lodos os processos de execução são
tramilados, julgados e decididos no Tribunol de Ansião. O nosso edifcio do tribunal estó

obsoleto, e aquilo que nos preocupa é que gostaríamos de ler visto da parle do Cômara
Municipal umo otuaÇão proativa e uma preocupação com esla siluaÇão, o que, salvo o devido
rcspeilo, não nosfoi dado qualquer feedback relativamenle a isto.
Finalmente, Sr Presidente, e para que possamos ficar esclarecidos, aproveilo esta oportunidade
para lhe perguntar que serviços é que vão ser instalados no antigo ediÍcio que era das Finanças.
Acho que este é um dado importante que os Pombalenses têm necessidade de saber.Muito
obrigado. "
Presidenle da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra à Sra. Deputada Conceição Anastácio."
Maria da Conceição Anastácio (PPD/PSD):
"Cumprimento a Mesa, na pessoa da Sra. Presidente, cumprimento o Executivo, na pessoa do Sr.

PresklenÍe, todos os colegas deputados, comunicação social e público presente.

Bandeira de Cidade de Excelência: pois, eu vou elogiar ao contrário do que jáfoi dito. Entendo
que elogiar e criticar fazem parte da verdade do ser humano. Por isso o.faço, consciente. De

facto, o Município tem envidado esforços no sentido de proporcionar aos habilantes um meio
melhor e moior no acesso às áreas do ocessibilidade, regeneroção e vitalidade urbona. Álém das
obras já efetuodas nesse senlido, temos aquelas que eslão e estarão em projelo, nomeodamenle
intervenções na Rua de Leiria e Mancha Pé, requalificação do corredor ribeirinho junto oo Rio
Arunca, Jardim do Cardal e Jardim dos Laranjeiras, implemenlação da PomBike, alargamento e

otimizaÇão da rede de lransportes urbanos.
Não obstonte tudo isso, temos também a noção de que há acessibilidades básicas que ainda não

estão realizadas, nomeadamenle o acesso a ediJícios públicos, e alguns deles municipais, pora
pessoos com alguma dificuldade molora.
Álém do aspeto reol, Jísico e concreto destas razões pelas quais Pombal recebeu a Bandeira de
Cidode de Excelência, queria reconhecer também a parle cultural, pedagógica e humano a que o
Executivo se tem dedicado. Basta ver a agenda cultural que nos tem chegado, e todos os

acontecimentos, eveníos e realizações oo longo destes meses de março e abril, em toda a cidade.
Soube conlar com lodas as associações, com o melhor que existe em Pombal, colocando os

munícipes à.frente de tudo o que é projeto humano e de mudança de mentalidade. Espera-se e

oguarda-se a concretização de todos os projetos aqui referidos, de acesso e mobilidade, o mais
rápido possível. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Dou ogora a palavra ao Sr. Depulado Manuel da Mariana, .se

.fctz .favor. "
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Manuel Lopes da Mariana (PS):
"Muito boa tarde. Boa torde, Sra. Presidente, Mesa, Sr Presidenle da Cámara, Srs. Vereaclores,
caros colegas da Ássembleia, e todos os presentes.
A minha intervenção é uma intervenção apenas para dar conhecimento o esta Assembleia da
última reunião da Comissão Álargada da CPCJ, da qual eu faço parte em reprysentaÇão desta
Assembleia. É só para informm que nesta reunião foi aprovado i ptono anuàl de atividades, e
deste plano anual de alividades constam alividades a nível nacional, a nível regional, e também a
nível local. E aproveito a oportunidade apenas -e por isso é quefiz a minha intervençõo - puru
,ealÇar a imporldncia do dia 29 de abril, às onze horas, que há uma iniciativa nosso, uma
inicialiva de Pombal, para que se consiga colocar o laço azul nas nossas instituiÇões, íonto nas
instituições piblicqs, como nas particularcs, como nas associações, nas Juntas de Freguesia, de

forma a que fique visível do lado de fora, para que ss pessoas menos atentss se sintom
provocadas e se queslionem o que é aquilo, e para aquelas que já estão habituadas ao loço azul
consigam ficar sensibilizadas para esta problemática, que é a problemática do prevenção dos
maus trotos na infiincia. Portanto, esta iniciativo, ocho que é de realÇan e pedir aqui aos Srs.
Presidentes de Junta, que estão todos cá preseníes, e a todas os pessoos que estão relocionadas
com as associações, paro que nós consigamos, de faclo, fazer qualquer coisa que se verifique e
que realce a importáncia deslas coi.sas.
E também, já agora, isto é uma questão que colocaria ao Sr Presidente, que é a seguinte:
lambém foi rcferido nesso mesma reunião que estova em preparação a mudança de instalações da
CPCJ, para que consigam, de facto, um trabalho que confira mabr confidencialidade aos
processos, essencialmente aos processos. Penso que essa é uma necessidade que já vem sendo
sentida há bastanÍe tempo, e penso que desde janeiro, mais ou menog que o coisa está prometida,
entrelanto há de aconlecer, e era só para o Sr Presidente nos poder esclarecer se, de facto, já tem
decisões tomados neste sentido.E é tudo. Obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigoda, Sr Deputado. Dou agora a palavra à Sra. Deputada Nicolle Lourenço, se faz

í*or."
Nicolle Lourenço (PPD/PSD):
"Boa larde, Sro. Prcsidenle, Sr. Presidente da Câmara, Srs. Vereadores, demais deputados.

Ao fazer uma avaliação daquelas que têm sido as políticas aulárquicas na área da juventude,
estou em crer que é necessária umo nova obordagem de trabalho e reforço do compromisso entre
o Município e a juventude. A agenda municipal, com a forte componenle que tem tido nas mais
diversas áreas, esbarra nofaha de uma agenda que conlemple os jovens e que os envolvo - como,
alíás, podemos confirmar pela informação à Ássembleia nesla área, que refere apenas a
comemoração do Dia de Baden-Powell, promovida pelos Ágrupamentos de Escuteiros, e que em
Ássembleias onleriores se tem baseado na afluência da Loja.Jov. A Semana da Juventude, que
tinha sido até ao momenlo a única atividade relevante levado a cabo nesta área. não se realizou
até à dala de hoje, como lem sido prática comum em anos onteriores, não conseguindo perceber
lambém como é que esla informoção não foi dirigida ao Conselho Municipal tla Juventude.
Também o programa de ocupação dos temlns livres, que faz parte do progroma eleitoral e acerca
do qual foi ctpresentada proposta pela JSD nesta Assembleia, tsmbém não avançou. E é perante
esta falta de dinâmica na árca da juventude que quero realçar que é importante reconhecer a
imporlôncia do lrabalho nesÍa área e criar condições e oporÍunidades paro que os jovens
participem mais ativamente no desenvolvimento do seu concelho.
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Para finalizar, e numa outro temálica, gostüria de destacar aqui a 3.' Semana da Soúde, que

decorreu no início deste mês e promoveu wirias atividades destinadas a toda a população, com o
vanlagem de ter sido descentralizada às lreze .freguesiss do concelho. Conseguiu incluir na
programaçdo novas áreas lemáticas, que reforçam o enfoque que nas edições anleriores iá era
dado, tonto às questões da olimenlação, como da atividade Jísica, e darulo também destaque à

celebração do Dia Mundial da Consciencialização do Autismo. E porlanlo, congrolulor também

o Município, e em particular a Vereadora Ána Cabral, pelo sucesso desta iniciativa, e por ler
conseguido englobar aqui uma série de enlidades, tanto no Feira da Saúde, como a adesão dos

cafés e paslelarias para a promoção deste tipo de atividades."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigoda, Sra. Deputada. Dou agora a palavra à Sra. Depulada Elisabete Alves, se faz

favor. "
Elisabete Alves (PS):
"Muito obrigada, Sra. Presidente. Dirijo-lhe, anles de mais, os meus cumprimenlos, com votos de

que dirija os trabdlhos desta Assembleia com o rigor e a imparcialidade que se exigem,

cumprímenlos extensíveis ao Execulivo, que cumprimenlo nd pessoo do Sr. Presídente, aos.Srs.

Vereadores com e sem pelouros, cumprimentos ainda aos reslantes membros desta Assembleia,

aos Srs. JornalisÍas, aos Srs. Funcionários do Município aqui presentes, e ainda ao público aqui
pre sente.

A minha primeira intervenção é subordinada ao lema do acesso à Al alravés do I('2, no zona das

Meirinhas Baffacão, assunlo esse que tem umo exlrema importôncia e urgente resolução. Este

assunto tem já moções propostas, questões -formuladas e dirigidas às mais altas enlidades

competentes para lralar do assunío, e falo dos sucessivos Governos,.falo da Assembleia cla

República, do Presidente da República, dos Ministros da Economia, Transporles e

Comunicações, eslas propostas, questões e pedidos foram formulados, quer da parte de Partidos
políticos, quer da porle de deputados do distrito do Ássembleia da República, quer de autarquias
locais do Concelho de Pombal e do Concelho de Leiria. Á extrema importâncio e urgência
prende-se, coníorme amplamente debalido, mos que nunca é demais recordar, com a necessidade

tle descongestionamento e fluidez do tráfego no Nacional I e IC2, não só pela mais valia em

lermos de seguranÇ(t rodoviário, com a díminuição do risco de sinistrolidade, como em termos de

impacto positivo no domínio ambiental, com a redução das emissões de CO2, e em termos de

desenvolvimento da indústria e da economia local e regional, e 1nr consequência no paí.s. Á

urgêncio prende-se ainda pelo eslado em que este troço do IC2 entre Leiria e Pombol se

encontra, degradodo e perigoso, fruto do tráfego intenso e exogerado para a via, e falta de

manutenção adequada.
Pergunto, Sr. Presidente: em que ponto eslomos nas conversações enlre a Câmaro Municipal de

Leiria e de Pombal, a Infroeslruluras de Portugal e o Governo? Quando iniciam a obra?
Sabendo nós que já em 2011 e 2015 foram dírigidas ao anterior Governo as moções, os pedidos e

rccomendoções pelas autorquias locais e pelos vários Partidos e deputados, e ínclusive esíaria
oté agendada para 2014 uma reunião, no altura, com o Sr. Secretário de Estado dos Tiansportes,
que iria ser nd presenÇa dos Srs. Presidentes de Cômora de Pombal e de Leiria, sabendo nós

também que não estará aindo aprovado o Plano Nacional de Investimento, que estará em

negociações na Ássembleia da Repúhlica entre os Parlidos pelo menos pelo que me foi dado a
conhecer dizer que a vida das pessoas não se compadece com esles constrangimentos, que são

diários e que se arrostúm há anos e anos, com preiuízo para a vida das pessoas, lem morrido
muila gente neste troÇo, têm acontecido acidentes praticamente todas as semanol há também o
prejuízo para as empresa& para a economio. E porlanto, esle assunlo deverá ser ropidamente
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encerrado e quando me reliro a "rapidamente ", é no imediato, ou seje, que a obra sej
imediatamente concreíizada, que o assunlo seja encenado de imedíalo, e que não se arraste por
mais anos.
Mais uma questão que eu tenho para o Sr. PresidenÍe, não se prende ogora com este as,sunlo, mas
sim com um outro, que é sobre a atividode do Conselho Municipal de Seguronça. O que é que tem
acontecido? Têm acontecido as reuniões? Há relqtórios? O que é que o Sr Presidente nos pode
dizer também sobre essa atividade?Muito obrigada. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Tem agora a palavra o Sr Presidente GonÇalo Ramos."
Gonçalo Ramos (Presidente J.U,F. Guia, Ilha e Mata Mourisca, NMPH):
" Muito obrigado. Cumprimento aqui a Sra. Presidente da Mesa da Ássembleia Municipal, os Srs.
Secretários, o Sr. Presidente da Câmara, os Srs. Vereadores, caros deputados e público aqui
Wsente.
A minha abordagem vai também ser relacionada com o Orçamento Porticipativo, como já.foi
aqui feilo, mos com contornos um pouco diferentes. Dizer antes de mais que a dinômica me
parece boa, o pncesso porece-me pertinente, e isso foi claramente notório pela mobilização que
causou na freguesia que prcsido neste momento, porque um dos prujetos existentes era
precisamente na llha. A Junta teve conhecimenlo disso, era um dos oito projetos. Encetámos
alguns procedimentos no senÍido de apoiar, por acharmos que o interesse comum ossim o
justiJicava. Houve dois prujetos aqui baslante votados - aliás, a votação acabou por ser
histórica, nunca houve tanta mobilizoção e tanta votação nos últimos anos, pelo que, enlrelanto,
soube. Agora, ficou aqui um sabor um bocadinho de alguma frustração, porque reolmente houve
uma mobilização muito forle. Parabéns aos vencedores, em Albergaria. Na llha, perdemos por
dezoito votos. E o que fizemos aqui foi tentar ver se haveria algum enquadramento onde pudesse
ser vislo, com outt'o tipo de entendimenío, o funcionamento aqui do Orçamento Participotivo. E
assim fizemos, e verificómos que nas normas de participaÇão, no normo n.' 2, que diz
"objelivos", o participaÇão coletiva da comunidade em oções que visem o bem comum eslá
assegurada. No n-" 2, incentívos para aproximação dos munícipes à política, também eslá
assegurada; conlribuir para o educação de umo cidadania participativa, também está
assegurada. E olhamos que os objeíivos dos projelos existentes - e nós falamos pelo da nossa

freguesia - asseguram estes objetiyos todos. E por outro lado, reparámos também que no Normrl
5, n." 3, diz que o Executivo Municipal poderó vir a deliberar um aumento desto dotação em face
dos projelos mais votados.
E no fundo, a intervençõo neste ponto vem nesle sentido, que é tentar oqui sensibilizar paru que
haja este entendimento, tendo em conta esto alluência que houve, este conjunto de dinámicas que
se verificou, nomeadamente nas redes sociais, e não só, paru pelo menos doís projeto-s que
mobilizaram muita gente, e que ficaram aqui distanciados por apenos dezoilo volos, eu acho tlue
há aqui alguma margem, e era no sentido de sensibilizar a Cômora e o seu Executivo para que
pudesse ser acionado este n.' 3 da Norma 5.

E por .fin, re.ferir só que no passado dia I -fizemos uma visita à fregtesia com o Sr Vereador
Pedru Murtinho, orule aproveil<imos para ver e analisar algumas das carências que a União de
Frcguesius tem nesle momenlo tto nível das vias mdoviárias, e entre outros ossuntos, também as
questões relacionadas com saneumento, como já aqui alguém falou hoje. No .fundo, para reiterar
essa necessiclade que u.freguesia tem neslas duos necessidades que a população vem reclamondo,
e que nós, Junta de Freguesia, ur'hamos que se puder haver um entendimento no sentido de haver
inlervenÇões a curlo prazo, com certeza que.Íicaremos todos muito sotisfeitos. Muito obrigado."
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Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Presidente. Dou agora a palavro à Sra. Deputada Edite Pascoal, se faz favor "
Edite Pascoal (PPD/PSD):
"Muilo boa tarde. Quero cumprimenlar a Sra. Presidente da Assembleia Municipal de Pombal, a
Dra. Fernanda Guardodo, os seus secrclórios, o Sr. Presidente da Câmara, Diogo Mateus, os Srs.

Deputados, Srs. Vereadores, comunicação social e deputados.

A Câmara Municipal de Pombal aprovou por unanimidade o protocolo de cooperação relativo ao
projeto de investigação e preparação da edição da Obra Complela Pombalina, protocolo que

definirá os lermos de cooperação enlre o Município, como mecenas pmmototi e o Instituto
Europeu de Ciências da Cultura Padre Manuel Anlunes, como entidade gestora. Este pmjeto de

invesligação prelende editar a Obra ('ompleta relacionada com Sebaslião José de Carvalho e
Melo, Marquês de Pombal, Primeim Conde de Oeiras, juntando numa só obra todo o acervo,

com os seus documentos escritos ou atribuídos ao Marquês de Pombal, que têm sido escritos sob
o sua orientaÇão direta, num projeto que terá uma duração de cinco (tnos. O montante global
deste investimenlo ascende a um milhão e cinquenta mil euros (1.050.000€), cabendo ao
Município de Pombal umo comparticipaÇão de cento e cinquento mil euros (150.00rc) oo longo
de cinco anos, num investimenlo municipal anual de trinta mil euros (30.000€). Para além do
Município de Pombal, irão também assinar o protocolo como mecenos os Municípios de Oeiras e

Lisboa (duzentos mil euros (200.00M) cada), a Universidade de Coimbra (duzentos mil euros
(200.000€)), a Fundação Marquês de Pombal (cem mil euros (100.000€)), a Fundação
Millennium BCP (cem míl euros ( 100.000€)), o Grupo Jerónimo Martins (cem mil euruts

(t 00.000€)).
A realização deste projeto é tido de maior importância para o Concelho de Pombal e para o
enriquecimenlo do seu potrimónio histórico, cultural e idenlitario, consliluído por um importanle
legado de uma rclevância maior do que o seu nome pode trazer para a promoção territorial do
concelho. E também uma importonÍe oportunidade de prumover o vaslo espólio documeníal sobre
a obra de Sebastiõo José de Carvalho e Melo, de que são delenlores o Arquivo Municipal e o
Acervo Municipal Marquês de Pombal, cuja difusão da edição do Obro Completo Pombalina
constiÍui uma inegável mais valia para o Concelho de Pombal.
A coordenação científca da obro ficani sob a responsabilidade da Cátedra Iníante D. Henrique
para os Estudos Insulares Átlônticos e o Globalização, sedeada na Universidode Aberta, ficando
a gestão financeira do pmjeto a cargo do Instituto Europeu da Ciência e da Cultura Padre
Manuel Ántunes, visando concrelizar a edição da Obra Complela Pombalina, de cariz científico,
que será anotada e comentoda crilicomente de forma a torná-la acessível ao seu grande público
da lusofonia.
O prolocolo prevê ainda a possibilidade de integrar na equipa afeto ao projeto um invesligador
doutorado, originário de Pombal, representondo a visão que os Pombalenses têm sobre o legado
do Marquês de Pombal, e fornecendo a ligoção do concelho o esta imporlanle figura da história
de Pombal.Muito obrigada. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Ohrigada, Sro. Deputada. Dou agora a polavra ao Sn Presidenle de Almagyeira, Humberto
Lopes, se faz favor. "
Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
"Obrigado, Sra. Prcsidente. Cumprimenlo a Mesa, o Sr. Presidente de Crimara, todos os

vereadores, caríssimos deputados também, público, comunicação social aqui presente.
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Eu vinha aqui íalar num Íema que o Rui Ácácio já apanhou, o Mercodo Medieval, mas eu vou
continuar, porque eu lenho aqui outro sentido. Queria dar os parobéns ao Execulivo por esta
iniciativo, e quem esteve cá aqueles dias na cidade percebeu que é aquele tipo de iniciativas que
traz pessoas, traz dinámica, que traz também negócio ao nosso concelho. E é com base nesÍe
ponto que eu queria lançar o desofio à l/ereadora Áno Gonçalves, que dá a cara por esta
iniciativa, e muito bem, e o desafio será olhor para Óbidos, ali ao lodo, e perceber que este tipo
de iniciotivas pode ser replicado e pode ser aplicado, no fundo, aqui com uma promoção
integrada com as íreguesias, que têm também potrimónio, que têm inicialivas - ou seja, a ideia
era íazer um corloz no ano lodo, iniciativos daquele coriz e do géneru, dar a conhecer o nosso
potrimónio, os nossos monumenlos, o nosso gasíronomia, mas de uma forma integrada, para ter
WSSoas o ano todo no Concelho de Pombal, claru que na cidade e nos freguesias, porque, no

fundo, são inicialivas destas que mostrom o nosso concelho, mostram as nossas gentes, e os
pessoas rtcam íelizes e andam felizes nestes dias. Por isso, porabéns so Executivo, parabéns à
Vereadora Ana Gonçalves, e lanço aqui o desaÍio que certomente oceitará.Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Vou agora dar a palovra ao Sr. Deputado Felismino. Faça.favor
Felismino Carreira (PPDiPSD):
"Muito obrigado, Sra. Prcsid.ente. Em primeiro lugar boa tarde à Sra. Presidente e à Mesd, boa
tarde oo Sr Prcsidente de Cômara e aos Srs. Vereadores, boa Íarde oos Srs. Deputados, colegas,
boa tarde ao público e à comunicação social.
Sr Presidente de Cômara, este tema já andou por oqui, já é velho; no entanto, ainda está na
ordem das circunstdncios, que é a saúde. No região do Oeste, nomeadamente na parte onde eu
mais cowivo, lemos problemas em lermos de ter acesso às consuhas. Temos ptoblemas, porque
sessenla e tctl dias de espera é muito, por aquilo que eu Íenho ouvido, e aíé lenho alguma
experiência sobre isso, é muito. A Lei diz que são só quinze dias úleis, é rozoável. No enlonto, isto
é para chamar à alenção do Sr. Presidente para faze4 se tiver algumas possibilidades, dentro dos
seus conhecimenlos, e também dentro doquilo que consiga, que isto seja modificado, porque ss
pessoas já estão revoltados, jó teve de haver intertenção da GNR para gerir conJlitos na própria
unidade, e isto não lraz benefcios a ninguém.
Por outro lado, penso que Íambém a Cdmara - neste caso, como insÍituiÇão - também lem esse
dever de fazer alguma coisa por estas situoÇões, porque cofinancia o bem-estar cofinuncia
monetsriamente paro que haja aqueles ediJícios, aquelas obros, e penso que deve ter uma
palavra também sobre esta motério, porque, eíetivamente, o Cámara está a cofinanciar obras
com que eu concordo, e aceilo, e acho bem, para que dentru de alguns tempos algumas pessoas
sejam melhorodas nesses serviços. O que acontece é que na Freguesia do Caniço tamhém houve
melhoramentos em obras, mas a Freguesia do Caniço ficou prejudicada nesse sentido porque,
efetivamente, tinha dois Cenlros de Saúde, passou a não ter nenhum, e se quiser consultos tem
que esperor - para quando, não se sabe.
E é só islo que eu tenho dito, Sr Presidenle. Muito obrigado, e desculpe."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado- Dou o polavro, .finalmente, ao Sr. Deputado João Santos, se faz

fovor. "
João Antunes dos Sântos (PPD/PSD)
"Sra. Presidente, Srs. Secretarios, Sr Presidente de Câmara, Srs. Vercodores, caros colegos
deputados, eslimado público, func ionár ios, comunicação social :
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Penso que todos concordamos nesta caso rut importdncía que tem s prática desportiva. Também

todos concordaremos na importâncio que tem a valorização do nosso património notural, como é
o caso da nossa Serra de Sicó. E penso que, uns mais do que oulros, mos na grande maioria
todos conconlaremos que numa sociedade desenvolvida como aquela em que vivemos, a
responsabilidade social é algo subjacente a essa organização sociol, e o componente solidária
que essd sociedade deve ter. Mas, é complicado encontrar momenlos e iniciativas em que estas

três componentes se juntem e que deem um resultado proveitoso em prol da comunidade. Mas, eu

acho que todos identificamos uma situação em que isso aconteceu recenlemente, íalo-vos da 5.'
Edição do Trail Running Pombal Sicó, que decorreu no passado día 7 de abril, uma organização
conjunto do Município de Pombal e do Ássociação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de

Pombal, que com três provas o trail longo, o trail curto e a caminhada - conseguiu este ano o
maior número de participantes de sempre, mais de mil e cem inscritos. Obviamente que isto é de

salutar, é de salutar que em boa hora o Município e os Bombeiros se uniram em prol de.sta

iniciativa, e é de salutar sobretudo - e é esle reforço que eu quero aqui aproveitar a Assembleia
Municipol para fazer este agradecimento - aos Pombalenses que aderem massivomente a esta
iniciativa, e isso vê-se pelo número de inscritos, em que a grande maioria dos inscritos,
praticamente setecentos, eslão inscrítos na caminhada. Ou seja, são cidadãos, são Pombalenses,
homens e mulheres que se inscrevem, obviamente para a prática desportivat, para fruir do nossa
serra, mas também para ajudar esta tão nobre causa, que é a Associação Humanitária dos
Bombeiros Voluntários de Pombal- E portanto, um agradecímento a todos os Pombalenses que se

mobilizam em torno desta causo, um agradecimento aos voluntários que meses antes e no dia
colaboram para que isto posso ser umo realidade, seja os funcionários do Município, seja os
voluntários dos Bombeiros Voluntários de Pombal, seja os funcionítios e voluntários das Juntas
de Freguesio e de outras entidacles envolvidas. E dar aqui nota que, obviamente, as receitas desta
iniciotiva são muito bem aplicadas, e nos últimos anos têm sido aplicadas sobretudo num
investimento em equipamentos de proteção individual para as nossas bombeiras e para os nossos
bombeiros.
E Wrtanto, quanto ao futuro, urge aqui de ixar uma mensogem po.titivo, umo mensagem de
entusiasmo, e deixar aqui nota, ou pedir aqui paro que se continuem a mobilizar vonlades,

recursos e meios para que esta prova continue o ser umo realidade, e para que possa cada vez

mais afirmar-se naquilo que é o mundo dos trctils a nível nocionol, e que possa cada vez mais
projetor o nome de Pombal além.fronteirds, que é isso para o qual todos nós devemos trobalhar, e

todos nós estamos empenhados em que isso possa ocontecer. Muiío obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado.Terminámos o período de antes do ordem do dia, não há ninguém
do público inscrito. Sr Deputado João Coucelo, quer fazer o sua segunda inlenenção? Faça

favor, ainda há tempo. "
João Coucelo (PPD/PSD):
"Áproveitando as palavras ali do meu colega de Bancada que falou agora, sobre os problemas
da saúde no sua região, eu querio dizer-vos que a ata que eu li, em parte, será enviacla à Sro.
Presidente da Assembleia Municipal, que depois distribuirá aos líderes das Bancados. Ela oinda
não está assinada, será na próximo reunião, mas traduz o que se possou e os preocupações que

há relativamente à saúde.

Queria dizer-vos que a Câmara Municipal de Pombal, tol como outros Ctimaras, tem feito um
grande trabalho, e lembrar aqui a adjudicação do Centro de Saúde do Louriçal, que é uma obra
de extrema import(incio paro o nosso concelho, consubstancíando uma série de iniciativos que

esta Cdmora ha muitos anos vem fazendo para dotar o concelho de instalações de soúde com
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dignidade, assuminclo ela as responsabilidades que competiam ao Poder Central. E portanto, eu
esryro que nós consigamos ajudar a resolver parte destes prublemas que lêm estado a ser
levantodos, por carência de pessoal, por recursos humanos que não são colocados em concursos
que são abertos também pelo ÁCES, mas também na reconfiguroção que se prevê destas áreas de
prestação de cuidados, em que aguardamos as decisões da ARS do Centro, para depois nós
podermos ajudar, ou criticor, ou promover as alterações necessárias para que possamos ter,
rcalmenle, uma medicino de proximidode, que neste momento não exisle ainda."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Sr. Prcsidente, tem agoro o tempo para responder às questões
que lhe foram colocadas.
Presidente da Câmara Municipal:
" Muito obrigado, Sra. Presidente, Srs. Deputados, muito boa tarde a todos, caros colegas
membros da Câmara.
Vou, então, procurar corresponder ao conjunto de quesÍões que dirigiram à Câmara,
agradecendo muito lambém o vosso empenho para nõo só .fazermos esta discussão, mas também
conhecerem mais profundamente mais alguns detalhes.
E começamos pelo Sr. Deputado Ricardo Ferreira, sobrc os conlratos assinados. São, de facto,
dois contratos assinados, como bem referiu. O controto que está parcialmente executado diz
rcspeito ao fornecimento de bicicletas, o que significa que nessa componente, há aindo duas
áreas que estõo por cumprir: uma que diz respeito às docas de estacionamento, e outra que tem a
ver com o software, que vamos procurar fslando com a empresa, perceber em que lermos é que
isso aindo pode ser concretizado.
O segundo conlralo é um contrato jri de joneiro de 2019, e porlanto, nessa altura, nada obsÍava
para que não pudesse ser concretizado, ninguém tinha informações em sentido odverso, e isso

Wrmitiu-nos reforçar a copacidade paro lermos mais docas de estacionamento e mais bicicletas,
de maneira a que o processo de circulação de bicicletas na cidade fosse mais desenvolvido- Esse,
calculo que se não lemos lrabalhadores, se calhor é mais dificil consepçuirmos ler as bicicletas.
Confesso-lhe que nesta altura, o que me preocupa é a compatibilidade das docas com as
bicicletas, porque isso, de facto, pode ser uma motéria mais particular E portanto, é isso tlue
temos que conversar com a empreso, para tentar perceber, porque uma coisa é o pedido de
insolvência, oulra coisa é a saída dos lrabalhadores, oulra coisa é a paragem absoluta da
empresa, nomeadamenle para concluir um processo, que nesle caso estamos a falar de um
primeiro, em que foram pagos dezasseis mil euros (16.000q, e portonto, espen que não seja
muito dificil conseguirmos concrelizar esta parte.
E lnrlanÍo, sobre a sua primeira questão, é evidente que a ideia é concluirmos isto, alé porque
islo Ísz porte de uma candidatura que fizemos ao Programa de Financiamento de Mobilidade
Urbana Suslentável, e portanto, é para ser desenvolvido. Ainda na último reunião de Câmara
livemos ocasião de aprovar o prulelo que ligará as várias cicktvias que foram .serulo construídas,
e que ainda não tinham uma unidade funcional que lhes garantiu essa unidode, e de circulação
de um lado para o outrt. Portanto, essa é a ideia, nem sempre temos sorte com os .fornecedores, e
mesmo que livéssemos esta legítima exptotiva de termos um.fornececlor português, porque é uma
empresa muilo conhecida e com hislórico, as colsas às ve:es nti<t correm bem. .Yão depende de
nós, infelizmente, e vamos procurdn no parte que me porece mui;.liicil, resolver e se isso não for
possível, temos que encontror uma solução, porque a ideia é, de.focto, concreti:urmos, mas sào,
infelizmente, vicissitudes que na gestão destes projetos sempre ac,ohorão por uLontecer, às vezes
por razões que nos são absoluÍamente estronhas.
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A sua segunda queslão, sobre as Sete Maravilhas Gastronómicas, esle ano eram doces, e o
hiscoito do Louriçal é salgado. Sendo salgado, não é elegível. Eu lambém tive essa dúvida e Jiz
essa pergunta à Sra. Vereadora, que disse que não pode ser, são só doces. Se são só doces,

manifestamente o biscoito do LouriÇal não é doce, ambos sabemos isso, e portanto, não será
possível. Seja como for, vamos com aquilo que temos, e na boo expetaÍiva de podermos

concrclizar
Dr. João Coucelo, muito obrigado pelas informações que nos lraz, nomeadamente no que diz
respeito aos termos da própria reunião que deconeu no Conselho de Comunidade do ACES, a
Ássembleia ogradece e a Câmara Íambém agradece, sem preiuízo das conversas que tivemos

sobre esle assunto. Mas, de faclo, o que me porece mais relevante é não só a Ássembleia ler esle

acompanhamento Wrmonenle, m(ts senlirmos também do parte das auloridades de saúde que têm

nds autarquias e nos represenlanles da Assembleia Municipal - eu quero aqui sublinhar que a
única matéria onde o Município não é representado pelo Presidenle da Câmara é no ACES, no
que díz respeito à represenlação do Município - não é do Assembleia Municipal, é do Município,
o que diz a Lei no Conselho de Comunidade, é feita pelo represenlonle eleito na Assembleia

Municipal. É a única matéria que exceciona a Lei Geral que diz que o Município é representado,

em juízo e fora dele, pelo Prcsidenle da Cômara. E a única negra que o faz. E portanto, o Dr.

João Coucelo oqui tem esta missão reforçada, paro nos ir moslrando, mos percebemos, quer nas

intervenções que owimos sobre as eslradas nacionaís, quer nas intervenÇões que ouvimos sobre

as queslões do justiça, percebemos, de facto, que o país não está lão bom como nos dizem que

está, porque, afinal, vamos percebendo que a folga financeira que dizemos ter não serve para
aquilo que precisávamos que fosse feito, que era poro resolver os problemas das unidades de

saúde, dos transportes, dos médicos, dos auxiliares nas escolas, dos Centros de Soúde, dos
Palácios da Justiça, da requalificação das vias já lá vamos quando chegarmos a esses ponÍos

mais objelivos sobre este assunto.
Dra. Virgínia Leitão, eu agradeço-lhe muilo o seu exercício e aqui a sua opinião. Eu não queria

ser muilo fastidioso, e calculo que a sua leituro atual daquilo que é uma obra emblemática não

sei se ela é mais de caráler cultural como oquela que acabámos aqui de ouvir falar pela Sra-

Deputada Edite Pascoal, sobre as Obras Completas do Marquês tle Pombol, lrabalho que nunca

.Íoi.feito, ou se, de facto, mede isso em peso de betão, e de ferro, e é isso que lhe dá a obra
emhlemática. Mas eu, para não a maçar muito, só lhe falava de vinte: falava-lhe do projeto da

EPIS, no pré-escolar, no 1." ciclo e no 2.'ciclo, no que diz resryito ao reforço que as escolas'

como bem sabe, nunca tiveram para polenciar o seu sucesso escolar muilo antes de haver

.financiamento comunilário para estas matérias. E vou falor-lhe de vinle oprovadas por
unanimidode na Câmara vinte apruvadas por unanimidade no Câmara que eu acho que, de

.facto, fazem umo grande tliferença. Falo-lhe do re.forço da ação social escolar no 1." ciclo, por
exemplo; faloJhe desse passo importanlíssimo que foi o gratuitidade dos transportes escolares

até ao décimo segundo ano, quando o Estado só paga até ao nono: .íalo-lhe do projeto que está a

decorrer, que nunco foi feito, tle requolificação do lC2, relativamente à requalificação das

Meirinhas até Pombal, para ultrapassarmos muitos ptoblemas que aqui hoie já se falaram; falo-
lhe da articulaÇão com as.freguesias relotivamente às comissões sociais de freguesia, oo reforço

dos meios humanos para fazermos esse trabalho de proximidade junto daqueles que mais

precisam: falo das obras da Escola do Guia, fora de contexlos de descentralização e dessas

matérias todas; falo da descentralização que fizemos com as Junlas de Freguesia, com os

cinquenta por cento (50?6) do FFF que este sno jáíoí pago, e por exemplo, da transferência das

eólicas, com uma capacidade operacional das freguesias que deixam corodos loclos os outros

Presidentes de Junto com quem eles.falam por este país fora; .folo, por exemplo, do emissário de
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Carnide, obra de lrês milhões e meio de euros (3.500.000€), sem um tostão de Jinanciamento
comunilário, que é aquilo que viabiliza a ligação do saneomento, que ainda hoje ouvimos aqui
dois Srs. Deputados falarem sobre este assunto; Íalo do reforço da colaboração institucional que
fizemos com o Hospital, com a ÁRS, com o Palácio da Justiça, com o psrque infantil na Escola
Gualdim Pais, que é uma escolo do Ministério, ou com a requalificação do pavilhão desportivo
da Marquês nem vou pôr aqui a Guia; falo da audição de todos os Partidos e de todas as
Bancadas para preparação do Orçamento e do Plano de ltNestimentos: íolo da rotunda da Shell;
falo-lhe dos cem mil metros quadrados de loles industriais vendidos em quatro anos, em altura de
crise; folo do Orçamento Participativo, que já falaram aqui hoje: falo-lhe de acabarmos com os
precários na Câmara, foram vinte e cinco; falo-lhe da aberturo da Piscina do Louriçal ao
público; faloJhe do programa municipal de transparência; falo-lhe do Programa AMpÁRHA;
falo-lhe da Loja do Cidadão; e folo-lhe da redução dos impostos paro o mínimo. Para mim, sào
obras que, conÍesso-lhe, não me envergonham nada, e que talvez por isso a Câmara Municipal as
tenha aprovado todas por unanimidade, sempre que foram apresenladas-
E portanto, sobre as suas duas últimas, de facto, podemos Jicar presos no Parque Verde da cidade
de Pombal, estamos em pft)cesso negocial, e a promessa da Escola Superio4 se bem se rccorda -
e se quiser reler o discurso, eu posso-lho dar, mas também pode ouvir - é relançarmos o esludo, e
esse estudo eslá entregue, está a decoruer, tem vários professores que têm vindo a desenvolver e
eslamos a fazer esse trabalho dentro do calendário que eslá estabelecido, com o Instituto
Politécnico de Leirio, porque quercmos, de facto, que ele possa constiluir Íuíuramenle também
porle img»tanle na implemenlação deste projelo - que, aliós, não é novo, como bem sabe,
porque já tinha sido feito um estudo no ano 2000.
Sn Deputado Pedro Pinto, sobre estas condições de acesso aos apoios municipais: repare, é
evidenle que é oportuno, e por isso no dia 2 de janeiro de 2019 eu não fiz mais do que sintonizar
oquilo que a Cômora tinha vindo a discutir ao longo deste primeiru ano de mandolo, que era uma
necessidade, de facto, de a instrução dos pedidos de financiomento à Cômara, não só sob o ponto
de vista legal, mas também sob o lnnto de vista político, ser revestido de um conjunlo de
preceitos que, de facto, deixam, não só sob o ponto de visla adminislrativo, mas também sob o
ponto de vista da decisão, muilo mais seguranÇa na decisão, mas também uma instrução devida
dos processos - p<tr exemplo, poro evitar que haja apoios a obras que nôo tenham licenciamenro,
por exemplo, ou o inslituiÇões que não tenham eleições, ou que não prestem contos. E portanlo,
foi preparada essa comunicação, que foi esso que provavelmente ulílizou, e que explica
sinleticamenle aquilo que eu também tinha vindo já a explicar ao longo de vários tempns aos srs.
Dirigentes associalivos, precisamente porque muitos delesjá o faziam, outros ainda não faziam, e
porlanlo, a maléria ficou esclarecida nessa comunicação.
Mais tarde, e resultando prccisamente da circunslância de, por vezes, algumas secções que
funcionam dentro das coletividades, e que são elas próprias beneficiárias de apoios em concrelo

eslou-me a lembrar por exemplo, dos grupos corais ou dos rancho.s não receberem os
dinheiros a que linham direilo. E porlonto, havía deliberações municipais no senÍido de transferir
para a associação suporíe, e o grupo que.faz parte de uma secção - ocontece em alguns casos -
não receber esse dinheiro e vir perguntar oo Presidenle da Câmara por que é que noquele ano
não linha recebido. E porlanto, a segunda comunicação a que faz referência, que é de março de
2019, fala precisamente que devem ser explicitamente reJletidas no relatório de contos as
mesmas. Portanlo, calculo que leu mal, que percebeu mal ou que lhe conlaram mal a hístória.
Não se trata de pôr verbas que não foram recebidas: se há um valor que é recebido e que é para
o rancho, ou para o grupo .folclórico, ou para o atletismo, ou para o xadrez, que seju
discriminado na coluna das receitas que essa origem é municipal e que se destina àquela
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.finalidade. Áliás, como sobem, não é uma noviclade, porque todos o.s orçamenlos têm um
princípio de especialização que, de facto, procuro que existo na sua opresenÍação gráfica e na
sua ex1xtsição públíca uma moior identiJicação e a concretização exata e detalhada daquilo que é

a origem e o deslino desse financiamento. Por quê? Porque isso, pelos vistos, não era unânime,

havia critéríos de registo que não eram iguais. E nós não temos interesse nenhum em criar esse

equívoco, ou fazer as pessoas perderem tempo em vir cri, quando essas decisões são tomadas, e

quando são transferidos os respetivos valores, quando os processos são devidamente
apresenlados porque isso depois tem um conjunto de obrigações sacesslvas à próprio
deliberação municipal, declarações de não dívida, e esse tipo de situações que a Lei determinu
para sair dinheiro da Cômara Municipal. E portanto, é um pmcesso que, e agradeço esla
oportunidade cle o poder explicar, mos aWnas tem eslas situaÇões previstas.
As siluações excecionais e ordinárias, posso dizer-lhe e aliás, a Cômara tem-no feilo, e tem-no

feito até por unanimidade, porque percebe as circunstáncias que, às vezes, não se compadecem

com projetos; às vezes são situações de urgência, que não são valores muito signifcativos, que só

temos um ou dois orçamenlos. Isso oconlece às vezes até com íreguesias, e a Cámara tem lido
essa flexibilidade, porque é assim que as coisas devem ser feitas. Assim fosse também com o
Governo, que aincla temos aqui muilas pessoas que tiverdm prejuízos no Leslie e ainda não
rcceberam nada, e já passaram sete meses, como bem hd pouco recordova o Dr. João Coucelo. E
portonto, os situações são traíadas com essa especificidade- Evidentemente que há matérias,
nomeadamente em siíuações excecionais, que precisom de ler outro tipo de complexidade. Por
exemplo, quarulo o Leslie aumenla o nível de deterioração da cobertura do salão da Associação
do Carriço, nós precisamos de ler - porque é uma obra um bocado mais sofisticada - precisamos
de ter esses orÇamentos e as declarações de responsabilidade dos respetivos empresários para
fozerem as substituições nos termos em que estão proposlas, uma vez que não mudam a estruluro

mudam a eslruturo do telhado, mas não lhe mudam a suo morfologia ou o seu aspeto, o núment
de águas que tinhom. E portanto, substituem-se e dpresentam esses documentos, que são vistos
pelos serriços lécnicos, que os reconhecem. E portanlo, são as situações que lhe posso relator
Como calcula, eu posso mostrar-lhe o nome das empresas que pediu. Mas, se os empresários
quisessem .fazê-lo, eles próprios o fariam. Eu mostro-lhe aqui, posso mostrar, mas como calculo,
não lhe vou aqui dizer o nome das empresas que eslão aqui, dos contatos que fazemos, quem são
os interlocutores, porque eu não o devo fazer. Não o devo fazer. O que é importante é nós
percebermos que existe uma agenda, que existem negociações, e não devemos ser nós a tirar essa

iniciativa, que é o empresário que deve fazer o Município tem lodo o interesse em que isso se

concrelize, ninguém tem mais inleresse do que eu, mas como calculo, eu devo respeitar esse

recato que os negócios sempre precísam e devem ler, e não devo ser eu, com essas declaroções
excitadas, que posssm provocar olgum menos interesse por parte dos empresários. Nunca se viu,

nem acho que seja muiío recomerulável que seja .feito. Tbnho aqui, pode ler os nomes das
empresss, e em que situações é que có vieram.

Dra. Ofélia Moleiro,.fez a sua intervenção do 25 de ahril, muito obrigado por nos recordar o
espirito. O mesmo acontece relativamente à Sra. Deputatla Célia Cavalheiro, sobre a
recomendação das alterações climátícas. E portanlo, o que vier a ser apreciado pela Ássemhleio,
leremos muilo gosto em opreciar também na Câmara.
Sr Deputado Manuel Banos, deixe-me dizer-lhe que lem passado dístraidomente pelo nosso hall;
tem passado distraidamente pelo nosso hall, porque as placas, sabe quando é que saíram de lá?

Quando.fizemos as obras do elevador Veja bem,.iá passarom uns onos. Portanto, eu acredito que

tenha perulido algrm tempo a olhar pora tL\ oulras molduras que lá estão. Essas placas, já hr)
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bastante tempo que se pediu ao Eng.'Ahel, que coordenou essa obro, que volÍassem para o nosso
hall, porque é ali que devem estar, é no sítio mais imporlante onde as pessoas passam que devem
estar essas placas. E porlanto, em nenhuma circunstâncía me passaria pela cabeça relirá-las de
onde quer que íosse. E portanÍo, elas poro lá voltarão. Mos, deke-me dizer-lhe que elas não

foram retiradas por causa daquelas molduras que lá estão em baixo; foram retiradas pelas obras
do elevador, que devem estar a fazer dois anos e meio, mais ou menos. Mag tem toda a razão,
mais dever eu tenho de elas ja lá deverem estar, porque já passou lempo demasiado para isso
poder acontecer.
Sr. Deputado Rui Acácio, sobre as intervenções na llha, é muilo bem observado porque, repare,
prccisamente íoi este projeto do emissário de Carnide alé ao Louriçal que nos viabiliza poder

finalmente fazer as ligações de algumas redes que existiom, mas que não tinham para onde
correr. E portanto, está adjudicada o estaÇão elevatória de S. João das Tábuas, eslá jti para visto
do Tiibunal de Contas, tem um prazo de execução de oilo meses, e porlanto, eu espero que haja
imediata condição, depois de a elevatória eslar pronta, para fazermos estas ligações. Digo-lhe
que dentru do llha, aquela parle mais a norte, na zona ali do Moderno, onde eslá a serração, e
tal, pode ter mais difculdade, estamos a fazer alguns trabalhos, mas na globalidade,
conseguimos fazer drcnagem da rcde que já existe, e que, aliás, com as obras dos passeios,
percebemos não só essa dimercão, mas lambém no sua revisão o necessidsde de a pormos a
funcionar rapidamenle. E poríanÍo, se livermos visto do Tribunol de Contas daqui a um mês, se

eslivermos a entror em obra daqui a dois meses, ou dois meses e picos, se calhar daqui a um ano
lemos a eleve ória a funcionar, e temos as redes a começar a eslar drenadas, e portanto,
correspondendo oqui às expetativas de todos.
As negociações com o ICNF nem sempre são fáceis, como sabemos. Apesar de as coisas lerem
ardido, eu lenho um bocadinho essa expetativa, de nós podermos ter a praia disponível. Deixem-
me dizer-vos, no entanlo, que as condições que às vezes nos são imposlas não sdo fáceis de
cumprir. Por exemplo, não será muito prudente (calculo) que nós, sem termos as iníraestruturas
mínimas, possomos.fazer gremde divulgação do praia, sem ter, por exemplo, nodador salvador E
portdnto, é uma maléria que vomos ver como é que corre, porlilho do inleresse em podermos ter
a praia a funcionar esle ano. Aliás, no ano passado já fizemos um conjunto das obrigações que
eram precisamente as análises da quolidade do águo, precisamente para afiançarmos que havia
condições de uso balnear da mesmú, e issofoi o primeirc passo que se fez e que se concretizou.
O Sr Deputado Carlos Lopes faz oqui esla intervenção, que, aliós, tive ocasião já de responder
na reunião de Cámara, sobre o processo do Orçamento Participativo. E portanto, tenlando
responder diretamente àquilo que me perguníou, a que elementos de descontrolo se refere.
Reparc, nós lemos um calendário, lemos um calendário que é um calendário que deve ser
rcspeitddo, e portanlo, é um elemento que se não for respeitodo, tem um descontrolo, e não deve
len E portanto, é uma matéria que deve ser respeitada. Depois lemos as regras, ds regras que a
Cômara quis, a partir do momento em que aprovou o OrÇomento Participqtivo, estobelecer, com
um caráter essencialmente técnico - eu diria até exclusivamente técnico onde a participação
política não deve existir. Eu admíto, como disse, aliás, na reunião de Câmara, que há melhorias a
fazer nos termos do regulomenÍo do Orçamento Participativo, e que isso pode equivocar quem
inlerprclo, quem acompanha, quem decide, e criar olgumas situações que não sejam lão
adequados.
Ingerência política, repare: se eu vir uma assinalura num documento técnico de um político, eu
lenho obrigação de questionar por que corga de ógua é que ela lá está, porque o senhor não
assina, como eu não assino, nenhum documento onde não tenha parlicípado. Eu não o.faço, julgo
que a maior porte das pessoas não ofaz. E portanto, mesmo que lenha sido inadvertido, não deve
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lá estat E porlanÍo, quando se pondera esíe conjunto de circunslâncias, e chegamos à conclusão
se isto fere de morle, ou não fere o processo, se lhe lira credibilitlode, se lhe tira os criléríos
essenciais que eslavam nos regulamentos, nós temos cle ponderar e é essa ponderaçtio que nós
temos que fazer que a Cômara tem que.fazer. E portonto, isso não pode obstar a que duranle um
processo de apreciação - e também de aprendizagem, porque o Vereador Pedro Brilhante lem um

ano e meio de Cômara sejam motérias a cotigir Agora, no outro dia, de forma muito populor

- e não é adequado, e não é aqui dirigido a ninguém em parlicular, mas foi uma imagem muito
bem apanhada, e aliás, pora muitos de vocês se calhsr não é novidade - perguntava-me uma

colaboradora a propósito de um episódio qualquer da vida dela, em que as coisas não tinhom
corrido bem, e perguntova-me assim: "Sr. Presidente, não é porque um burro dá um coice que se

lhe corta a perna." E portanto, é um processo que pode melhorar, não tem, se calhar, a perfeição
que todos nós gostaríamos, eu à cabeça, mas confesso-lhe que daí até pôr as coi,sas nos lermos
em que o senhor as colocou, que é de coesõo, confança e não retirar pelouros, eu confesso-lhe
que as coisas não devem ser imediatamente levadas para esse ponto. E portanto, as coisas têm

um prazo paro poder acontecer com esse equilíbrio, não queria dar-lhe essa intronquilidade ou
essa satisfação, dependentemente da.forma como olha paro esle dssunÍo.
Sobre a questão da justiça: bem, aqui, deixe-me tiror a minha primeira conclusão: de facto, já
nem o senhor acredila que o seu Governo possa fazer melhor do que já fizeram outros Govemos,
e por ísso está tão preocupado por nos lercm tirado estas funções, porque, de facto, quem os tirou

foi o seu Governo, foi o Sra. Minislra da Justiçct que tomou essa decisão, e que disse: "Não, fica
mesmo em Ansião." Porque aquilo que nos foi comunicado originalmenÍe era que era
tronsitoriamente em Ánsíão. E repare, foi jti esta Câmara - e há pouco referi, quando respondi
aquí à Dra. Wrginia foi esta Câmara que se articulou com a Juízo Presidente da Comarco de

Leiria para fozer a salo de audiências do Tribunal de Menores que ld está a funcionar já fui
quatro anos, e não precisámos de fazer protocolos com o MinisÍério, nem nada disso. Posso

enhor no tribunal? Podemos fazer a decisão? Á Cômara lomou não.foi esta, foi oulra tomou
a decísão, fez-se um investimento de sete (7.000€) ou oito mil euros (8.000€), e eu disse-lhe:
"Olhe, o mais que pode acontecer é se as coisas me correrem mal, pedir a sua ajudo para me

ojudar e para me deferuler", numa lógica de termos esta colaboroção interinstitucionol que eu há
pouco aqui referia. E de facto, eu parlilho consigo, eu lambém esperavo que não.fosse preciso
pedir ajuda a ninguém paro que os pessoas que vão ao Tribunal de Pombal fossem à casa de

banho, quando precisam de ir, porque tem umos escadas, ou que não possom ir à sala de

oudiências no primeiro andar, porque também não tem elevador. Mas isso, repare, cada coisa no

seu lugar, porque essas são as missões que cada um lem. Repare, nós estamos sempre disponíveis
paro fazer esta colaboração, e aproveilo esla circunsláncio pdro passdr para a segundo queslão,

ou püra o terceira, que fez, que é o que é que vai funcionar na Loia do Cidadão. Pois, porque

precisamente na Loja do Cidadão, como nós sabemos, as inslalações onde está, por exemplo, o

Instituto de Emprego e Formação Profissional, que são municipais, que são úteis para o museu, e

portanto, vamos abandonar aquelas instalações que estão no lopo nascente da onliga cadeia,

mos quem conhece e muílos dos senhores conhecem - o funcionamento da Segurança Sociol,

seja no atendimenlo, seja nas oltas e nas baixas que têm que ser dadas ali na Ávenida

Biscarrosse, percebe-se as condições que até ferem a utilização que aquele espaço tinha de

origem, sob o ponto de vista do seu licenciamento do pé direito, da inexistência de areiamento e

de iluminação direta com luz solar, por exemplo, nos gabinetes dos médicos, e por aí fora. E
portanto, essa é a arliculoção que.fazemos. Para começar, leremos Segurança Social, Instituto de

Emprego e o Espaço do Cidadão, o último ondar pode dar apoio oo arquivo, e portonto, o

inslalação lerá eslqs nuonces, que, aliás, não são diferentes daquelas que .foram aqui
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apresenladas quando assinámos, no Bodo de 2015, o protocolo, que foi homologado aqui nesla
sala pelo Sr Minislro Poiares Madum, no allura Ministm da Presidência.
Dra. Conceição Anastácio, muito obrigado pelas suas observações. O processo, de facto, vaise
fazendo caminhando. Estas bandeiras do mobilidade, a primeira bandeira tinho a ver com a
adesão à Rede Cidades, depois tinha a segunda bandeiro que era dada pelo apruvação dos
planos municipais de promoção da acessibilidade e do plano local de prumoção da
acessibilidade. A lerceira baruleira, que é esta, tinha a ver com os projetos em concrcto - como
aqui bem referiu o Dr Pedro Ribeiro da Silva, Presidente do Instituto, no caso concreÍo de
Pombal, alé merccio uma baruleira 3+, porque já não estávamos a falar apenas de projelo,
estdvamos a falar já de obras executadas. Temos depois a fase 4, que serão as obras, algumas
obras desenvolvidas, já com umo boa execução do plano, e depois aquelas que seriam o nível 5,
que corresponderia à conclusão deste processo. Mas, deixe-me dizer que este é um processo que

não é apenas da cidade de Pomhal; foi um pnleto em que as doze intervenÇões de requalificação
urbanística que fizemos em todas as freguesias no último mandato correspondem precisamente a
esse inÍuito, de facilitar as ligações clas escolas, ao cemitério, à Junta, às zonas comerciais, às
igrejas e aos principais locais que foram identificados previamente, no ámbílo do Plano
Municipal de Pmmoção da Acessibilidade. E porlanto, foi uma concretização evidenle. E por
isso, o que se fez na Guia, o que se fez na Mourisca, o que se fez em Albergario, o que se fez em
Abiul, tem ludo a ver com essa política e esse planeamento que estova a montonte.
Sr Deputado Manuel da Mariano, sobre as instalações da CPCJ: de facto, a ideia é ter
instalações adequados, e porlanto, o que foi aqui prcgramado é que no edificio Manuel
Henriques haja atendimento no rés do chão, na parle que está sgora direcionada à PMU -
quando entra no edificio, do lado direito - e os gabinetes mais individuais sejam depois no
primeiro andat com essa arliculação com a resrytiva comíssAo.
Á Sra. Deputoda Nicolle Lourenço fez aqui algumas observações sobre o nabalho najuventude, e

de ixe-me dizer-lhe que eu também gosltma de jó ter cumprido lodo o programa eleitoral,
confesso-lhe, e já gostava que algumas medidas já eslivessem a funcionar. Mas, por isso os
planos são feitos poro quatro anos, não são feitos só para um. Se calhor aqueles que fazem os
planos para os fazer em um ano, não ganham eleições, porque as coisas parecem pequenas. Eu
também esperu que no que diz respeito à ocupação de tempos livres, as coisos rapidsmente se

rcsolvem, no meu próprio calendario, paro mim, isso já estaría resolvido, não havia gramle
dificuldade.
E a questão da Semana da Juventude, eu percebo a sua observação. Primeiro, nem sempre
tínhamos bom tempo: depois, às vezes tinhamos festas académicos. E portanto, a sobreposição de

muitas atividades, arysar de alguns Srs. Deputados acharem que a cidade é uma cidade triste, o
que é certo é que, muitas vezes, os cinquento e dois fins de semana e algumas semanas não
chegom para as alividades que são desenvolvidas. Se forem ver o que está no relatório de
atividades e perceberem que o nosso audilório do Teatro Cine foi usado cento e sessenta e sete
vezes no ano passaclo, percebemos que, de facto, se posso muita coisa em trezentos e sessento e

cinco dias. E portanto, as coisas vão aconlecendo, e se calhor passam-nos um bocadinho ao lado,
mas é um trabalho, de.facto, que lem que .ser continuado, e esse é o propósilo da nossa missão.
Passaram esles vinte meses de mdndato, e porlanÍo, ainda lemos mais vinle e oito pora cumprir e

paro alingirmos os nossos objelivos.
Sra. Deputada Elisabele Álves, sobre as ligações da Al e IC2: de facto, é verdade que o Plano
Nacionol de InvesÍimentos eslá a ser discutido no Parlamento ainda ontem eslive olé às três da
manhã a ouvir o comissão que, no canol do Parlamento, esteve a fazer a audição às comunidades
intermunicipais. E portanto, se tiver paciência para os ouvirt vai ouvir Mas, hti umo coisa que

_/I
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nós já percebemos na proposla do Ministro Mário Centeno: mais do que aquilo que lá está, é

aquilo que ló não eslá - é aquilo que lá não está. E isso, de facto, é grave. Aliás, eu não estranho,
porque quando eu fui falar com o Sr Secretário de Estado das Obras Públicas, Guilherme
d'Oliveira Marlins Filho, já há um tempo (no outro mandato, talvez), ele respondeu-me: "Sr

Presidente, como bem sabe, na alual estruturo porlamentar que suporta esle Governo não há
condições nem para fazer mais privatizações, nem para aumentar concessões-" E aliás, repare,

não é nada de especial, porque se olhar para o que está a acontecer na saúde, se olhar para o
que está o aconlecer nos lransportes, se olhar para o que aconleceu na TÁP, percebe que, de

facto, a lógica que eslá instituída neste país é uma estotização de um coniunto de coisas. E esso

tem a legitimidade do apoio parlamentar, mas confesso-lhe, a mim desagrada-me imenso. E
portonto, peranÍe uma coisa deslas, não vamos ficar à espera que seia o Governo a esÍabelecer
uma imposição, pora que depois o Parlamento chumbe. E nós olhamos para o Plano Nacional de

Inveslimentos e não vimos lá isto, não vimos. E porlonto, eu subscrcvo inleiramenle lodos os

argumenlos que aqui nos trouxe, mos quem nos governo e quem decide não lem o mesmo

Wnsomento.
Apesar disso, deixe-me dizer que no projeto que nós estamos a desenvolver, financiado pela
Estradas de Portugal, essa rotunda para dar acesso d essa ligação vaí ficar no projeto, e nós

vamos ter que o fazer E é bom que fique já eslabelecido que é dali que será feito o acesso para
poder ligar a essa futura ligação. lnfelizmente, se se opresenta um plano de invesÍimento que são
vinte e cinco mil milhões (25.000.000.000€), o PNI é de 2018 a 2023, cinco anos. Mcts, sabe o
que é que me respondeu o Sn Ministro das Infraestruturas, ns terça-íeira passoda (fez onÍem oilo
dias), em Viseu, no Conselho da Região Cento, quando eu lhe perguntei de onde é que vinha o
dinheiro que ia financiar as ohras de requalificação das mil escolas que vão ser transferidas para
os Municípios, e os três mil e quinhentos ediJícios que dizem respeilo a essas escolas? Não me

rcspondeu. E porlanlo, nós percebemos que estamos perante umo circunslância muilo pouco
coerente, que é passar as responsabilidades e nem sequer saber quem é que vai pagar de onde é
que vem o dinheiro, e quando é que vem esse dinheiro. E portanto, temos todos razões paro estar
muito preocupados, eu eslou muito preocupado, porque percebemos, de facto, que existe a(lui um

conjunto de boas intenções, mos o que é certo é que, pelos vistos, o afetação dos recursos

fnanceiros de que o Estado abundonlemente dispõe agora não é suficiente pora essos

encomendas, e os oporlunidades e prioridades são oulras. E o centro do país é muito
prejudicado. E porlanlo, Srs. Depulados, se querem ouvir os represenlonles dos vdrias CIMIs do
país inteiro, muitas delos presididas e com maiorios de autarcas sociolislas, percebemos que, de

faclo, esta é uma preocupação generalizada. Claro, estamos em período eleitoral, e vamos estor o

ano inteiro, e portonlo, às vezes as pessoas ficam mais silenciadas poro não prejudicarem outro
tipo de interesses, mas o que é certo é que, objetivamente, eu gostova muiÍo de lhe dizer que

lemos prujelo, temos obra, vamos dvonÇar, mas não lhe consigo responder a nado disso, porque
no próprío planeamenÍo, primeiro do prioridade iá nem falo da prioriclade, nem o Governo

consegue estabelecer que, de facto, é uma coisa prioriláría. Eu lenho imensa pena, upesar das

diversas iniciativas que livemos para podermos ir mais além. Mas, vamos continuar a insislin
não vamos perder o nosso entusiasmo para o fazermos.
Sobre a segunda queslão, relaíivamente oo Conselho Munícipal de Segurança, deixe-me dizer-lhe
que hoje, 21 de abril, passoram openas um mês e viníe dias desde a publicação, no dia 4 de

março de 2019, do Decretolei n.' 32/2019, que estabelece precisamenle paro os órgãos

municipais novas competências nas malérías de segurança, alterando também o Conselho

Municipal de Segurança. Ora, ocontece, como bem sabe, que nem a Câmara, nem a Assembleio

Municipal, entenderam acolher esse coniunto de compelêncios. E portanto, estamos aqui numa
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fa.se onde é preciso haver aqui alguma clarificaÇão, para perceber, de íocb, se os resposÍas que
Jizemos sobre as questões do policiamento, que estavam previstas na Lei n.o 50/2018, como é que
se vão concretizar, pora depois Wrcebermos como é que tudo isto pode íuncionar. Ou seja, o
Conselho pode funcionar sobre outras malérias, é verdade, mas há uma modí/icação na sua
eslrulura e na suo composição, e poríanlo, é um processo que não esíá esquecido, mas que íem
alte raçõe s le gis lot ivas muito re ce nt e s.

Sr. Deputado e Prcsidenle da Junta, Gonçalo Ramos: de facto, esse é um caminho, é uma matéria
que nós já tínhamos conversado sobre elo, sob o ponto de vista também da prioridade para a
União de Freguesias, de fazermos aquela requolifcação. Á primeira coisa que temos que fazer é
aquela que faltova já há uns meses atrás, quando comeÇámos a fazer o projeto, para depois
percebermos de onde é que vêm os necursos rtnanceiros. Acho que nós os conseguimos encontrar,
seja através de um meio, ou alravés de outro, ocho que o que nos lemos de concentror ogora mois
afncadamente é em desenvolver o projeto, pora podermos depois tomdr a decisão de que vamos
concr"lizar esta obro. Foi assim que rtzemos em Abiul, conseguiu-se o frnsnciamento, atendendo
às caracteríslicas particulares que Abiul tem no contexto da baixa densidade. Isso é uma boa
nolícia para Abiul, mas também é uma boa notícia para as outras freguesias, significa que o que
não se gasta em Ábiul se pode ir gastor noutro lado, sempre gonhomos alguma coiso pelo facto
de umo das nossas íreguesias ter lido esta solução.
Áinda voltando às questões do saneamento, colculei que a pergunta que o Sr. Presídente de Junta
fez, e da cowersa também com o Sr Vereodor, teria mais a veq não com aquilo que são os
ligoções, daquilo que já esíá ligado, mas daquilo que ainda falta ligar nomeadamente a parte
mais encoslada à bacia do Pronto, nomeadamente Foz, Casalinho da Foz, Brejinho, toda aquela
orla. É um prccesso que, eníreíanto, lançaremos, eu ainda nõo petli audiência ao novo Secretário
de Estado do Ambiente. Falei disso tombém ao Sr. Mínisttt do Desenvolvimento Regional, em
Wseu, e que me disse: "Nós estamos o cumprir aquílo que o Sr Minislro do Ambiente estabeleceu
,elalivamente às prioridades no saneamento e na água", porque nós sobemos que as nossas
dotaÇões Íinanceiras que estsvom disponíveis para as obras de soneamenlo foram gastas na
primeira melade do Quadro Comunitário 2014-2020, nós gastdmos tudo até 2017 e executámos.
Estova à espera que nesta reprogromação dos fundos pudesse haver mais dínheiro,
nomeadamenle para aqueles que tinh(rm cumprido os objelivos, que era executar, mos
Wrcebemos que foí um balde de água fria, não só não há mais dinheiro, como aqueles que
cumprem não têm nenhum tipo de beneÍcio por tercm sido mais cumpridores. E portanto, pelos
vistos, há uns que estão muito contentes em Portugal porque o nível de execução dos fundos
comunitários é dos melhores da União Europeia, pode ser um campeonato que se calhar
interesso para essos conversas; o nosso, iníerno, é que em praticomenle dois terços do tempo,
executámos só um terço das obras. E portanto, é pouco provóvel que num terço do tempo que nos
.falta, consigamos fazer os dois terços do dinheiro, íazer os investimentos que temos. Ás obras
estão mais coras, hlt menos empreileiros, e depois não vamos tet tesouraria paro fazer tudo ao
mesmo íempo. Mas isso, também tive ocasião de dizer, quer ao Sr Secrctário de Estado, quer cto
Sr Presidente da Comissão Regional, quer ao Sr Ministro, e poríanto, nós, muito provavelmente

- como, alids, jti disse - vamos ter que socorrer-nos da banca paro cumprir os objetivos que o
nosso país se comprometeu alingir, de novento trnr cento (90%) de cobertura de saneamenÍo e
novenlo e cinco por cenÍo (95(%) de água. A água está resolvida, mas oqui provavelmente vamos
ler que o fazer para desenvolvermos isto. Quero, antes disso, .falar com o novo Secrelário de
Estodo do Ambienle, que me parece que pode lrazer boas novidades sobre islo, ou pelo menos
dar-me alguma orienlação que possa ser posiliva, não só porque conhece o nosso território, mas
porque também tem, com cerleza, umo sensibilidade diferente.
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Obras Completas do Marquês de Pombal, Sra. Deputada, muito obrigado. De facto, eu
acompanho-a, acho que é uma missão muito interessante aquela em que nós vamos estar, e é, de

facío, o primeiro projeto mundial que acontece- Se calhar não eslá naquela dimensão de uma

obra de referência que a Dra. Wrgínia aqui nosfalova, mas para mim está, porque, de facto, é um

nabalho para a posteridade, para a história, para a cultura, para a identidade do nosso

concelho, que terá, com certeza, uma grande importância.
Registo aqui também as propostas do Sr. Presídenle da Junta de Almagreira, sobre as propostas

da cultura. a Sra. Vereadora também tomou nota, com certeza.
Sx Deputado Felismino, sobre as questões da saúde, nós tivemos uma reunião muito produtivo,
em que os Srs. Presidentes de Junta, antecipddomente porque também são conhecedores dessa

informação transmitirom isso ao representante do ACES e aos representontes que estovam da
ÁRS. E portanto, estdmos na mesma situaÇão. As vezes, Jico um bocado inquieto, não sei se nós

fazemos muitos perguntas, não vá a Sra. Ministra da Saúde também mandar-nos fazer alguma
auditoria, algum inquérito, ou mandar oqui os serviços secretos para ver se nós no:t porÍomos
bem, porque, afinol, comemoramos abril, mas aínda há alguns que não estão muito bem nessa

onda. E portanto, vale o pena também nesta época fazer esta referêncio, acompanhando as
preocupações do Sra. Bastonário do Ordem dos Enfermeiros.
O Sr Deputodo João Santos fez esta referência, estamos evidentemente não só empenhados para
que tudo corra bem e que possa desenvolver-se, mas porque percebemos, de facto, que através

desta iniciativa e com o fim que elo tem, nomeadamente de apoio aos bombeiros, domos a
conhecer o nosso tenitório e lrazemos a Pombal um conjunto de cidotlãos que passam aqui uns

bons bocados.
Muito obrigado pela vossa atenção, e desculpem o tempo que vos roubei a mais do que estova
previslo. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Inscrições? Sr Deputado Pedro Pinto, se faz favor. Sra. Deputada Célia
Cavalheiro, a seguir. "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muito obrigado, Sra. Presidente.
Só duas ou três notas sobre as respostas do Sr. Presidente às minhos questões. Em primeiro lugur,
queria começar por dizer-lhe, Sr Presidente, que aforma como interpreta as minhas intervenções
não é para mim muito imporlante, e acho que até nem lhe fica muito bem dar essas suas opiniões,
preferia que as guardasse para si próprio.
Relativamente à resposta que me deu à minha primeira queslão, sobre o associativismo e sobre os

subsídios, vou concretizar um pouco mais julgavo que o Sr. Presidente teria chegatlo lá - e

queria dizer-lhe que estova afalar especificamente dos subsídios às associoções iuvenis, que por
aquilo que nós sabemos, ainda não foram atribuídos os subsídios de 2018. Gostaria tle saber se

tem conhecimenlo, e o por quê, de facto, de não terem sido pagos.

Relativamente à questão dos evenlos, daqueles eventos que nós não prevemog exisle uma

associação que já Jêz a reparação dos prejuízos que teve, de um assalto, por aquilo que sei
também, o Município prometeu-lhe ressarcir a associação desse mesmo prejuízo, e até à data
também não o fez. E aquilo que lhe pediu em oJício, de 18 de fevereiro, foi precisamente

encominhá-lo para oquela situaÇão que falámos, sobre toda aquela documentação que o
Município pede, e muito bem, só que tendo em conta que é um caso excecional, parece-me que

tamhém merece uma atenção especial pelo -facto de eles não estarem a fazer nenhum tipo de

obras, estão apenas a repor aquilo que .foi vandalizado.
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Naluralmente, sobrc aquela questão das empresas, eu confesso que não vinha com expetativas de
que o Sr. Presidente respondesse à queslão, mas tinha alguma expetativa que me respondesse
àquilo que é a sua inlerpretação de que um investidor empresarial industial queira ituestir num
Município que, como é sabido, não tem parques industriais para instalar empresas. E portanto,
um investidor induslrial pensa os seus investimentos a médio e longo prazo, não acredito que o
faça num Município onde, realmente, a compra do porque industrial está em tribunal, nõo
sobemos a sua conclusão, o da Guia eslá numa fase de alargamento, mas íambém não sabemos
para quando, o do Louriçal está como esíó, e porlanto, não há soluções. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Sra. Deputada Célia Cavalheiro, se faz favor."
Célia Cavalheiro (BE):
"Querc manifestar oqui o meu desagrado por me ter sido retirado o período de antes da orulem
do dia, e quer'o qae consle em ata o minha indignoção e revolla por esse facto. Quero também
lamentar o silêncio de lodos os deputados aqui presentes peranle esle dtentado à liberdade de
expressão, nomeadamente os que foram... (intervenção inaudível) Se fosse convosco, eu não

ficaria calado, podiam ter a cerleza."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Fora do conteÍto. Sra. Depulada Elisabete Alves, se faz favor "
Elisabete Alves (PS):
"Muito obrigada, Sra. Presidente.
A minha inlervenÇão tem a ver com a resposla que recebi da parÍe do Sr Presidente,
rclotivamente ao nó de ligação à Ál nas Meirinhas - Barracão, o Sr. Presklente apontou crílicas
ao Governo na sua resposla, e não me resytndeu às perguntas que eu lhe fiz concrelamente,
sobre as diligências que ele estavo a fazer em 2011, porque aos onze dias do mês de dezembro de
2014, naAssembleia Municipal, na reunião de Ássembleia Municipal, ele referiu que jd tinha tido
rcuniões com o Sr. Prcsidente Roúl Caslro, da Câmara de Leiria, e que isto era um projeto que
linha concorüncia com os dois Municípios e um trabolho conjunto, e que o Sr Presidente da
Cámara de Leiria ia morcar reunido com o Sr. Secretário de Estado, à data, do Governo anterior
de Passos Coelho, com o Sr. Secrelário de Estado dos Transportes, para discutir esse assunto. E
lnrtonb, nessa altura em que foi questionado sobre esta situação, nessa Assembleia, o Sr
Prcsidente referiu também que não fazia ideia se esla matéria continuovo na disposição e no
entendimento do Governo - na ahura, do seu Governo, Governo PSD mas que espercNa
sucesso nesse assunto. Porlanío, o que vejo hoje, à resposta que lhe fi2, é uma crítica ao meu
Governo, quando o Sr. Prcsidente, na allura do seu Governo, esÍava o lratar do assunlo com o Sr.
Presidenle da Cámara Municipal de Leiria, com o morcação de reunião com o Sr. Secretário de
Estado dos Transportes do seu Governo. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Sr. Presidente, tem a palovro."
Presidente da Câmara Municipal:
" Obrigado, Sra. P rcside nte.
Sx Deputado Pedro Pinto, se tem alguma indicação das ossociações juvenis de que têm alguma
candidatura pendenle, é mois fácil dizer-nos os nomes, irmos procurar os processos e l)ermos o
que é que se passa..Eu não tenho ideio de que haja alguma candidalura pendente, o Sr Vereador
lambém não lem. E mais.fácil dizer assim: "Olhe, as Associações Á, B e C têm estes processos
pendentes, e portanto, tem que se ver o que é que se passa, se deu entrada, se não deu entrada. E
portanto, agradeço-lhe que o possafazer sobre a situaÇão."
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Reparc, a circunstâncis de ter sido um processo de vandalismo - calculo que esteja a falar da
Ássociação do Regaengo, que várias vezes fala comigo, e aliás, eu próprio lhes dei a sugeslão
sobre coisas que eles podiam fazer para melhorar a proteção daquele espaço não significa que

não se cumpram as obrigações de consulto a várias casas comerciais para fornecer os materiais.
O que é que difculta pedir um orÇamenlo, ou pedir três orçamentos? E disto que estamos a falar.
Eu tenho aqui o processo, o meu despacho na allura em que ele entregou i: "Atenção ao
número de orçamenlos" E portsnto, hepare, eu percebo que seja uma fatalidade, a Câmara já
pagou várias vezes obras que já foram prejudicadas, e por aí íora, e poríanto, estamos
empenhados para que as coisas corram bem. Agora, repme, não devo ser eu que devo, porque foi
assaltado, que de repente se diga: "Como foi assaltado, fica dispensado de pedir mais
orÇamenlos." Desculpe, eu não consigo perceber por que é que isso acontece- Se me disser
assim: "Olhe, live de ir comprar uma porta para fechar a porta, e portanto, foi a primeira que

veio", sim senhor: agora, há outrc lipo de intervenÇões. E porÍonto, é um processo em que eu

lenho imenso gosto em falar consigo, mas como calcula, falareí sempre com os dirigentes
desportivos e das associações, sempre que seja necessário. Até porque, como bem sabe, a
Câmara já pagou muito do maÍerial que já Iá está e que já foi roubado. E portanto, é um
processo que lem que cumprir as regras que estão aprovadas por todos.

Sobre a sua perspetivo sobre as questões dos parques induslriais, nós estamos já a fazer
negociações, há um mês e picos fiz umo reunião com todos os proprietários das zonas de

ampliação da zona induslrial da Guia, para ampliarmos tülvez mais selento mil melros
quadrados, à volta disto. Das trinta e nove parcelas identificadas, cadaslradas, lrinla e cinco jti
disseram que sim. Porlanlo, fique tranquilo, que se for preciso arranjar essas afetações para as
pessoas, elas estão prontas muilo rapidamente. O Louríçal tem disponibilidade, e um dos
processos que estivemos a negociar foi precisamenle para se fazer esta ocupação. E poríanlo,
,eparc, estamos nesta ahuro a fazer prucessos negociois de trezentos mil melros quadrados de

terrenos industriais, e as vendas que estão em curso já são superiores a cento e cinquenío mil -
não eslão concretizadas, mas vão nesse caminho. Portonto, confesso-lhe que eu hoje preocupo-
me mais e foi uma coisa que alguns dos senhores, e o senhor foi um deles, por exemplo, que

achou que ero uma coisa que não fazia senlido nenhum - preocupa-me muito mais o inexislência
de mão de obra: a inexistência de mão de obra é que me preocupa. E nõo me preocupa apenas o
inexislência de mão de obra para projelos novos; preocupa-me muito a inexistência de mão de

obra para projetos que já cá estão. Isso é que me preocupa. Mas, sabe, quando nós politicamenle
tentamos perceber como é que o Plano Nacional de Inveslimento prefere optar por algumas

opções todos legítimas, evidentemente - do que, por exemplo, dar incrementos paro que as

famílios possam ler msis crianças e que a conciliação da vida familiar seja diferenle, com a vida
prufissional e escolar, as opções políticas esÍão tomodas por quem de direito, e nós só lemos que

dizer: "Olhe, eu esla não acho bem. Esta, acho que faz sentido." Mas, esses, olhe, não é o seu

Parlido nem o meu que apoia esses caminhos.
E portonto, dizendo isto, e passando para o Sra. Deputada Elísabele Alves, repare, quando eu lhe

falei do Sr Secretário de Estado Guilherme Martins, já estava a falar do Governo do PS, iá
eslava noutra. O Governo do PS é de 2015 a 2019. E portanto, quando o Sr. Secretário de Estado
que dirige as obras públicas diz: "Na otual composição pürlamentar não hri condições para
aumentar as concessões, nem paro fazer privalizações", acho que há alguma coisa a discutir?
Esta foi a observação que foi dada, num contexto em que tem uma enlidade pública, que é a
Brisa, que tem uma concessão com o Estado Português, qgoro esso discussão está d ser feita
porque a prorrogação do concessão esÍo agoro a ser discutido, e voltou a ser boa altura para
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voltormos a falar do assunto, mas aquílo que na altura me íoi dito íoi isto. E repare, olhe que eu
não creio que o Presidente Raúl Castro tenha, nem mous relacionomentos com o Governo, nem
queira menos fozer a obra do que nós, bem antes pelo contrório. Ágora, objetivamente, que nAo
existe vontade política para o fazer, é verdade, como não existe vontade políÍico para o Monte
Real, como não existe vontade política para uma série de outras coisas, como nós bem sabemos -
para a Linho do Oeste, e pora outras coisas que nós bem sabemos. Mas isso, repare, é a vida, há
pessoas que não pensom todas da mesma maneira, e portanto, são motérias que nós temos que
não desistir delas. Nós não desistimos delas. Agora, não é porque o Governo ocha que há outras
coisas mais importantes que nós vamos deixar de acrediÍar nessas coisas.
E portanto, respondendo-lhe objelivamenle, a partir do momento em que o membro do Governo
responsável pode dizer-me assim: "Agoro há um novo membro do Governo, vá lá falar com
ele", isso irei, com certeza, se bem que agora, se calhar, íazem umo coisa, que das duos, uma:
aqueles que se calhar têm mais noção do posto onde estão, vão dizer que não é altura para tomar
decisões, eslomos em processo eleiloral: aqueles que me querem enganar yão dizer que sim, e
depois das eleições logo se vê. O que eu lhe posso dizer é que nestes próximos meses nada serít

feito, seja por uma, seja por outro razão. E isso que a experiência me diz.Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Presidente. Sr. Deputado Ántónio Pires."
António Pires da Silva (NMPH):
"Só queria pedir a palavra para invocar aqui o nosso Regimento. Sra. Presidente, vomos com
duas horas e meia de reunião, e ainda não saímos do PAOD. E penso que não estomos a cumprir
o nosso Regimento, e estas reuniões assim não têmfrm, e perdemos todos nós."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal :

" Muito obrigada, Sr. Depulado, pela suo intervenção.
Vomos continuar com o nossa reunião. Entromos, agora sim, no Período da otdem do dia. Peço
ao I ." Secretário que faço de novo a chamada. "

Ponto 2 - Período da ordem do dia;

Ponto 2.1. Leiturs e discwsõo da informaçãodo
Presidente da Ciimara;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal :

"Vamos, então, dar de novo a palavra ao Sr. Presidente. Vamos entror no Período da ordem do
dia. Ponto n." 2.1, Leitura e discussão da informação do Presidente da Cômara."
Manuel Rodrigues dos Santos (PPD/PSD):
"Sra. Presídente, Mesa, Sr Prcsidente de Câmara, Srs. Vereadores, Srs. Deputados:
A Bancada do PSD congrotulo-se com o tecido empresarial Pombalense, com afbra e dedicação
dos empresários e acionistas, que num conlexto económico extremamente hostil, que o Goyerno
Socialista e a "geringonça", este Governo de esquerdo que nos desgoverna, não tem sabido
desagravar, por monifesta incapocidade de governar de e pora o bem dos portugueses. são esÍes
empresários que têm suportodo as finanças públicas do poís, bem como cada um de nós, com a
maior carga de impostos alguma vez aplicada, trinto e cinco ponto quatro por cento (35,1%o) do
PIB de 2018 - são os dados do INE do passatlo dia 26 de março.
srs. Deputados, os empresários e as empresas de Pombal estão de parabéns. Na etlição cle 20tg
das PME Líder e Excelência, temos mais de uma centena de empresas reconhecida.s pelo IApMEI

ít
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e Wlo Turismo de Porlugal. nnk e quatro empresas de Pombal são PME Excelência, e mais de
oitenta PME Líder
Sr. Presidente, há nas informações à Assembleia Municipal algumas rcferências, que, enlreÍanto,
já teve oportunidade de esclarecer algumas delos, e que, de certa forma, esvazia aqui as minhas
questões, mas gosíaria aqui a Bancadet do PSD de saber o que é que a Cômara lem vindo a fazer
para facilitar a instalação de novos projelos empresariais ou ampliação de exislenles no
concelho. A Bancada do PSD apoio o Executivo Camarário numa estralégia que afirme e
rcafirme Pombal como o concelho que tem e terá as melhores conclições para a Jixação de
inveslimentos empresariais no conlexlo regional- As acessibilidades favoráveis que Pombal lem
no seu concelho, principalmente as rudoviárias, com os e*os que ligam Leiria a Coimbra,
Nacional leÁl,eoeixoqueligaLeiriaàFigueiradaFoz,comaNacionall09eaAlT,criam
condições que, sabemos todos nós, são de excelência.
Chamamos à atenção do Execulivo para estratégios de captação de inveslimenlos que estão a
ocorrer como em concelhos vizinhos, como é o caso do Município de Leiria, que anunciou um
investimenlo de cinco milhões de euros (5.000.000€) para o criação de um parque empresarial
paredes meias com o Concelho de Pombol, em Monte Redondo, junto à área de serviço da Al7
que estovo projetada para o Concelho de Pombal. Ássim, solicito uma vez mais que nos informe
sobre o ponto de siluação das iniciaÍivas tomadas pelo Município no tocante aos espoÇos

empresariais municipais e às suas iniciativas naquilo que é o tocante à captação de investimenlos
para o Concelho de Pombal. Tbnho dito. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
Muito obrigoda, Sr. Deputado. Sr. Presidente Humberto Lopes.

Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPDiPSD):
"Obrigado, Sra. Prcsidenle.Bem, neste ponlo, volto aqui er falar na saúde, oqui na pág. 9, o Sr.

Presidente informa-nos da Semona da Saúde. E eu queria agradecer o convile que foi feito esle

ano às Juntas de Frcguesia para participar neslo iniciativa. E de louvar. Eu dou o exemplo de
Almageira, conseguimos, no dio 2 de abril, lotar o pavilhão polivalente, a inicíativa chamava-se
"Os mitos da alimentação Verdade ou crença? ", foram cowidctdos desde o Centro Escolar, as
IPSS s neste caso, o Lar Passo Verde - e o nosso projeto Seniores em Movimenlo, no fundo paro
agradecer esta confiança que é dado às Junlas de Freguesia também por eslas inicialivas. Á
saúde, e como já -foi aqui dito, é uma áreo muito cora e eslomos a falar aqui nos valores cle

abril - às fregaesias e a lodos nós, enquanlo cidadãos.
Agoro, lenho aqui uma preocupação séria nesta área, e dou üqui nota uma vez mais de uma

converso que tive ainda no semona passdda com a médica, a Dra. Danis, cubana, que eslá em

Almagreiro, que está em fim de conlrato, não tem qualquer luz verde, nem branca, nem de oulra
cor qualquer, para o seu fuluro, lrouxe o seu filho para Portugal, quer ficar em Portugal, não
está a utilizar o Centro de Saúde como nenhum lrampolim para outro hospital, quiçá Coimbra,
ela quer ficar em Almagreira a viver o flho eslá completamente integraclo, faz paríe do Grupo de

Teotro, é um orlisto nato, é um bom exemplo de integração e de atração de cidadãos estrangeiros
parct a nossa comunidode. O meu apelo aqui, que faço ao Sr. Presidenle, é que nos aiude, no

fundo, lambém a resolver esla questão da saúde na Freguesia de Almagreira. Este era um ponlo.
()utru ponto mais complicado, também estive a ler a informação e ntio encontrei nenhuma

referência aqui aos caminhos florestais. Preocupa-me muiÍo porque hoie eslá a chover

torrencialmenle, mas daqui a muito pouco lempo vai fazer outro vez calor, e vamos ler aqui os

famosos incêndios a chalear-nos e a lrozer-nos muitos problemas à nosss mancha Jlorestal, que é

uma das nossas riquezos. E eu continuo a ver que a.floreslo, para nós, continua a ser um hem, e

não um problema. Efalo aqui pelas outras Jreguesias também, porque temos que dar resposta aos
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nossos Íregueses, e como íodos nós aqui assinámos os acorulos de colaboraçiio para a execução
das faixas, somos parceiros, se nesto maléria o ExecuÍívo enlender que será mais célere, ou que
podemos ojudar, eu estou disponível, e penso que os meus colegas também estão disponíveis para
ajudar a rcsolver a questão dos caminhos florestais, porque sem eles, a nossa .floresta .fica mais
desprotegida, como todo a gente consegue perceber.
E só uma última nota, também uma preocupação que temos lá, que também fazia parÍe aqui do
informação do Sr. Presideníe, íinha a ver com a político de tronsporles. Sabemos, já o disse aqui,
que eslá a haver um estudo integrado de todos os lransporles. Preocupa-nos, deixo aqui um
replo, acho que seriafácil que o Pombus conseguisse apanhar ali alguns lugarcs limítrofes com a
Freguesia de Pombal falo nos Largos da Paz, nos Reis, Espinheiras, aqueles lugares, e
conseguirmos integrar aqui uma rede e dor essa resposta àqueles moradores que facilmente
conseguimos deslocar à cidade, e ouÍro pormenor que vai ser discutido, segundo a Dra. Ano
Carcl também nos informou no ano passado, na altura de maio, ou seja, os transfnrtes escolares,
e o apelo que eu faço é que, mais uma vez, o Município nos ajude a resolver também este
problema, ou seja, que as freguesias não Jiquem aqui inquinadas e que haja aqui umo equidade
entre cidade, aldeia, freguesias, ou seja, pora termos um concelho completamenÍe integrado. É
esse o apelo que eu.faço, e que certamente terão isso em consideração.Obrigodo. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente Humberto. Dou ogora a palavra ao Sr Deputado Pedro Pinto."
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muíto obrigado, Sra. Presidente. Eu vou ser muito breve. Queria só, antes de ir à minha
iníervenÇão propriamente dita, dar uma opinião diferente daquela que o colega Ántónio Pires
acabou de manifestar quonto à duração das reuniões. E verdode que são longas, mos estamos
aqui o discutir o Concelho de Pombal, acho que é importante. O Sr. Presidente ultrapassou o
lempo, mas eu acho que deve responder a toda a genÍe, e assim fez, e eu não me imporlo de estar
aqui o Íempo que .for necessário, estamos a discutir problemas sérios. E port(uto, encarando
dessaforma, acho que o tempo não deve ser o limile para üs nossas inleryenÇões.

Queria pegar nas palavras do Manuel António, e de facto, congratulm-me também com o -facto
de as empresas de Pombal sercm e aliás, já conversámos sobre isso até numa última
Assembleia - de facto, de referência, mesmo a nível nacional e internacionol, e estorem aqui
inslaladas. Mas, isso é o papel das empresas, e os empresários nisso têm sido excecionais, têm
conseguido levar o nome de Pombal o mais longe possível, e de.facto, ocho que isso é digno de
rcgislo.
Aquilo que me preocupa enquonto membru da Assembleia Municipal é que verifico que exi_ste
noulros concelhos, em alguns próximos de nós, a preocupação dos Municípios em atrair
investimento, nomeadamente naquelas empresas ditas Empresas Gazela, e isso é que é a parle do
Município, e essa é que me preocupa, e gosíavo de deixor tctmbém aqui o desafio oo Sr
Presidente para, na linha que nós temos defendido, e que o CDS defende já há muito tempo, essa
parte do Município é que tem que serfeita, e não tem sido.feita até agora. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sx Deputado. Dou agora a palavra ao Sr. Deputado João Coucelo."
João Coucelo (PPD/PSD):
"Só muilo breve, é só para talvez ajudar ali o nosso colega Humberlo aficar um bocadinho mais

preocupado, mas o.facto de fcar preocupado, tal como eu, nõo significa que os soluções não
possam aparecer Na reunião que houve no passado dia ll de março, clo Con.selho de
Comunidade do ACES do Pinhal Litoral, uma das preocupações do Dr. pedru; Sigalho, que é o
Presidente do ÁcES,.foi que dos nove médicos re.formados porque há médicos reformados tlue
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estão a trabalhor nos cuidados de saúde primárkts, alguns de Pombal, que curiosamente nem

estão a trabalhar no Concelho de Pombal - provavelmenle não irão ler os seus conlratos
renovados. Era essa a preocupação dele. E quanto aos médicos conlrolados provenientes de

Cuba, e até do Chíle, não se sabe ainda tombém o que vai aconlecer. Quer dizer, quondo o

Presidente do ÁCES, que de uma forma muito clara, demonstra as suas preocupoções pela
carência de prcfissionais, não só médicos, quarento profissionois das várias classes, em média,

de baixa na região que ele coordena, e demonstra desta.forma que não sabe ainda o que é que vai
ocontecer, realmente Íens razão para esíar preocupado, todos nós temos razões pora estor
preocupados, e os utentes é que pagom tudo ísto."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Sr Presidente, tem a palavra, se faz favor "
Presidenle ds Cômara Municipal:
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Enlão, eu vou aqui procurar responder, começando pela

Wrgunta do Sr Deputado Manuel Ántónio. Se nós.formos consuhar com alenção essa declaração
do Município vizinho, ela tem pelo menos dez anos. Porlonto, pode parecer uma novidade para
alguns, mas pora quem cá está a acompanhar, sabe muito bem que chegou a haver
inclusivamente uma empresa municipal promolora para gestão desse espaço, que nuncct foi
adquirido - não são dez anos, são quinze,.foi talvez nos anos 2001, 2002, 2003, que eu lembro-
me de estar no Governo Civil e ir lá, eslive lá entre 2002 e 2005- Porlanlo, há doze, treze, catorze
anos, que se fala dessa circunsláncia.
O que é que nós temos andodo a fazer? Nós cridmos uma via verde paro o licenciamento, onde
eu, quinzenalmente, recebo as informações de todos os processos que eslão pendenles no
licenciamento de obras parliculares, na parte do indústrio e das empresos, orticulo com o Sr.

Vereador e com o Chefe de Divisão. kmos procurudo com todos os empresários ler um contato
de proximidade, e porlonto, fzemos aquí várias reuniões e mantemos essa proximidade ainda
ontem almocei com alguns. O Gabinete de Ápoio oo lnvestidor, uma coisa nova que foi crictda no
quadro orgônico da Cámara, foi provido de recursos humanos, funciona, faz reportes, informo,
prepara operações e ajuda-nos. Tivemos a modiJicação aprovada no princípio deste mandoto do

Plano Diretor Municipal, que resolve grande parte de uma série de diJiculdades, nomeadamente

até com a adesão agora ao 175, do regime especial de licenciamento, que lemos uma séríe de

processos que estão a ser lralados. Criámos o regulamento fiscal de apoio à indústría, que ndo
havia: descemos a Deruoma, que é uma coisa nova: fzemos a ampliação do parque industrial do

Louriçal, com fnanciamenlo comunitário: conseguimos a ampliação do Parque Manuel da Moto
com agtio comunitário lemos o questão judicial que vamos ultrapassar: não vos vou dizer
como, mas vamos ullrapassor, e vai ser resolvida, espero eu, muito rapklamente. Estamos afazer
umo alteração ao Parque Industrial Manuel da Mola para fazer o instalação de uma das

unidades novas da Lusiaves, de incubação de ovos, vai à próximo reuniiío de Cámara, na sexta-

feira, a alteração desse loteamento. Fizemos as tais candidaturos às áreas de utilização
empresarial, tivemos, e temos hoje, um compromisso da gronde parte dos nossos empresários

com a comunielade, não só alravés da :;ua porlicipoção no capital social da Escola kcnológica'
mas principalmente na de;finição estratégica daquib que a escola deva ser, e daforma como deve

corresponder às necessidades dos cidadãos, lemos hoje uma relação com o |ÁPMEI que nunca

livemos, na captdÇão e nd apresentação do nosstt concelho. Formalizámos a candidatura do

Gabinete de Inserçdo Prortssional, precisamenle porque sentíamos que era uma forma de

podermos fazer aqui um melhor casonento entre oquilo que ero o procura e a oferta, mas

principalmeníe conhecermos o tecido 1ue, eslando desempregado, precisamos de canalizar
melhor. E porlonto, temos lomado aqui um coniunto de iniciativas, de Jàcto, para acelerar e
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melhorar Acrescento aqui aquelo que já aqui tínhamos falado há uma temporoda, de se ter
proposlo Íambém a criação à própria NERLEI de uma equipa de trabalho que procurasse
uniformizor os regulamentos munícipais pora os projetos empresoriais de quolquer índole, no
âmbito dos dez Municípios da Comunidade lntermunicipal de Leiria, para facilitarmos, através
daquilo que esteja ao nosso alcance, os chdmados custos de contexlo, e podermos mais
rapidamente corresponder às expetativas de Íodos.
Eu tomei aqui a devida nota das observações do Sr Presídente da Junta de Almagreira,
nomeadamente a que diz resryito à quesrão dos caminhos floresÍais, também à questão dos
transportes, vamos evidentemente perceber, nesta nova proposta de amplioção, não fará muito
sentido que de um lado da estrada, se Íor ali na Est(ido 237-1, sirva o Pinheirinho e não sirva
Sazes, ou não sirva Espinheiras, como também não faró muito sentido que, se pudermos chegar
ali ao início dos Bairros da Paz, não o possamos fazer No entanto, há uma coisa que é
importante sublinhar: há territórios que estão debaixo de concessões, e essas concessões têm
uma proteção jurídica que nós não podemos conJlituof e oquilo que é o regime de exceção
aplica-se à Freguesía de Pombal. Tbdos temos que ter esta noção, mas é uma coisa que é
evidente, depois de estormos nos limítes da Freguesia de Pombal, podemos pensar noutro tipo de
soluções.
O mesmo acontece com os transportes escolares, e nos transportes escolares, de facto, lemos aqui
um novo desafio, que se calhar ogora, neslo próxima reunião em que o Conselho Municipal de
Educação tenha que aprovar o noyo plano, se calhar o que nós oqui temos que pensar muilo bem
é se nós queremos que os nossos alunos continuem a chegor o casa, os que esíão nas freguesias,
às sete da tarde- E isso que nós queremos perguntar. Isso obriga a que, de facto, as escolas
tenham horários mais adequados, e que os alunos saiom às quatro e meia ou às cinco horos. E
ossim, sim, temos os horários dos alunos o presidirem àquilo que é essa unifurmidade, essa
unidade dos blocos educativos, e depois os alunos vão para casa, e têm otividodes
extracurriculares, e vão mais cedo, e almoçam na escola, e tudo .funciona muito melhor
Enquanto continuarmos o ter esla desorgonização que permite fechar escolas que são períféricas
tirando-lhes os conÍrotos de associações, a atirar tudo para Pombal, para depois estarem cá até
às sete da tarde, percebemos que não estamos afozer nada daquilo que devemos. E eu sou contra
isso, mas no nosso poís há quem oche que esse é que é o caminho, e está preso ideologicamente a
essas opções, e não quer fazer as coisas de outra maneira. E tem que haver aqui um espaço. E
isto pode fozer-se de duos maneiras: a bem ou a mal. A bem é estarmos todos de acordo e
fazermos; a mal é o Cámara dizer: "O último transporte psra casa das pessoas é às cinco da
tarde. Façom os horários para coruesponder a este horário." Sim, porque em Porlugal temos esta
coisa sui generis que é que os primeiros a decidirem como é que os alunos vão para casa é a
L'âmara, em maio: depois, os horáríos são feitos em ouÍubro, e às vezes em novembro eslão s ser
corrigidos. Portanto, como é que nós podemos organizar uma família, quando isto está tudo de
pernas para o ar. E no meio, ainda temos de arranjar pavilhões desportivos para a malta ter
atividade desportiva, para depois irem para caso. Isto são as regras tlo jogo. portanto, é muito
oportuno, Sr. Presidente, porque ainda bem que hoje há pais que ocham que os crianças não têm
que rtcar não sei quantas horas na escola, à tarde, porque alguém lhes pôs uma aula dos quatro
às cinco, depois de acoboram à uma. Ma' isso significa os constrangimentos do espaço, das
solas, e de uma amplitude decisória que não tem limite, é das oito e vinte às seis e vinte, e aqui
denlro tem que caber tudo. E nós íemos que olhar para isso e perceber se no nosso modelo de
desenvolvimento e da nossa comunidade, é isso que nós queremos. E eu vou precisar cla vossa
ajuda, de todos, no Conselho Municípal de Educoção, porque isto yai ser uma luta rija, porque é
muito mois facil dizer: "Acabem-se com as escolas dos contraros de associação, mandem-se os
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alunos todos para Pombal ou para a Guia", e depois os pais de Abiul, de Almogreira, das zonas

mais perifilricas, de Albergaria dos Doze, que os venham buscar a Pombal, se quiserem, ou enlão
os miúdos chegom a casa às oilo da noite. Este é o modelo que esÍamos a conslruirl numa altura
em que podíamos Íazer isío bem, porque nunca tivemos, infelizmente, íão poucos alunos como

temos hoje. E em vez de fazermos as coisas pora podermos melhorar tudo islo, não, fazemos ao

contrdrio. E nós pergunlomos, enquanto cíd<tdãos: isto interessa a quem? Islo interessa a quem?

A mim não me ínleressa nada. kr as coisas assim, a mim não me inleressa nodo, e nós temos que

procurar inverter a situaÇão. Mas, o mais jácil é dizer: "Nõo, está tudo mal." Não, nós temos

solas suficientes, lemos é que as organizar bem, temos é que ponderar aquílo que é mais
importante, se é o período escolar, se é a vida das famílias, se são as atividades
exlracurricularcs, se é a conciliação dessas coísas todas, ou se são outros interesses. Esses é que

têm que ser discutidos, e esses ning*lm quer discutir. Esses, ninguém quer disculir Portanto, é

muito bem observado, Sr. Presidenle-
Para lerminar, Sr Deputado Pedro Pinto, repare, nós só sabemos se as empresas são Gazela
depois de começar a lrabalhar porque os Gazela são as que têm mais de dois dígitos de

desenvolvimento de um ano paro o outro. Porlanto, eu não lhe posso dizer que ela é Gazela antes

de ser Ela tem que se instalar, e depois é que ela se torna Gazelo: nós não as captamos e elas já
são Gazela, porque elas são inslaladas e crcscem depois. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Presidente. "

Ponto 2.2. Ápresenloçdo, discussdo e votação do

Relatório de Gesldo e Prestaçiio de Conlas

Individuais e Cenificaçilo Legal de Contas - Ano
de 20lE;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Presidente, quer fazer alguma observação, ou esperamos pelas inlervenÇões? Quem se quer
inscrever nesle ponlo? Sx Deputado Anlónio Pires, pode começar o inlervir Manlenham o dedo

no (tr, pora eu registar quem é que eslá inscríto. "
António Pires da Silva (NMPH):
Boa tarde, Sra. Presidente, Sr Presidente, Srs. Vereadores, Srs. Deputados.

O relatório de gestão e presloÇão de conlas é um importante documento de gestão, mas também

um importontíssimo documento de reflexão política. O que aqui tenho dificuldade em perceber é

que a esta Assembleia venha somenle o relatório elaborado pela Divisão de Administração e

Finonças, ou seja, um relatório meramente técnico, sem qualquer parecer político do Executivo,

com o sua reJlexão sobre a:t conlas, com a su(t reílexão sobre o rumo das suas políticas, sohre o

rumo que tem pensado para o concelho. O Presidente da Cámctra e os Vereadores não sdo os

técnicos superiores; são polílicos. E aqui, o que temos que discutir são políticas, as opções, lemos

que disculir se essas opções são as índicadas, ss cometas, se são adequadas à eslratégia pensada

para o concelho. Vejo apenas um documento técnico sobre o saúde.financeira do Cômaro

Municipal de Pombal, e ações dispersas - prementes' certamenle.

O Executivo não tem um plano estratégico. Este relatório de geslão e presloÇão de conlas deveria

ser discutido com base nesse plano, para ovaliar a boa aplicação dos dinheiros públicos, para
ovaliar a governação, para avaliar a eslf(htégio definída para o concelho. Muito gostaria de

conhecer o entendimento do sr Presidente da câmara sobre ospelos muito posilivos, como a
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evoluÇão da dívida da Cômara a médio e longo prazo, ou sobre a execução da despesa,
nomeadamente em que itens são consumidos os recursos do nosso,Orçamento Municipal. É na
coesão socíal? Mas, por quê? É na economia? Mas, por quê? É na q.ualidade de vicla e do
ambiente? Mas, por quê? E no orgonismo, na requalificação urbona? E na mobilidade? E nos
transportes? E no educação? Por quê? Quais foram os eixos prioritários de inÍervenção? E em
cada um destes itens, para onde foi a maior fatia de investimenlo? Em que ações? Com que
estratégia? Com que objetivos? Compromele-se com o quê com os Pombalenses? E aí sim, estas
são os nossas contas o prestm
Relalivamenle à taxa de execução, situou-se abaixo de setenía e dois por cento (72%o), com uma
quebra de dezoito por cento (18%o) em relação oo ano de 2017, e de cinco por cenlo (5(%) em
rclação ao ano de 2016, o que denota duas ideias: a taxa de execução não é estdvel, rcJletindo
uma ação despesista em período pré-eleitoral, é eleitorali-sla. Esla taxa não acompanha os
valorcs de anos anteriores. E claro que as aluais leis de contralação pública e dos comprumissos
podem levar a dificuldades em obter taxas de execução muito elevadas, mas não justificam
oscilações ao longo dos onos- Muito goslaria de saber qual o parecer do Execulivo relativamenÍe
às taxas de execução.
Agora a rcceita, também gostaria de conhecer o pdrecer do Presidente da Cômara sobre a
execução da rcceita. O concelho conseguiu gerar mais rccursos? Existe um oumenlo da atividade
económica? Pode concluir-se que os oções desenvolvidas pelo Município permilem gerur
empr?go e geram receita frscal para a autarquia? Ánalisamos o documenlo e verificamos que em
2011, a receila total era de quarcnta e dois milhões de eurus (42.000.008); em 2018, a receita
total é de trinla e seis milhões de euros (36.000.000€). A receilo corrente proticamente não vuriou
entre 2014 e 2018. Goslaria de perceber e de ler lido a reÍlexão do Executivo. Isto deve-se a bons
alos de gestão? Quais? Isto deve-se à dinômica que a cidade vive? Isto deve-se às políticas
municipais? Isto d.eve-se à capacidade que o Executivo tem de atrair investimento privado em
árcas como a reobilitação urbana, a inovação, a tecnologia ou o lurismo?
E o saldo de gerência, um aumenÍo de dois milhões de euros (2.000.000€) de 2017 para 2018.
Como é visto isto pelo Executivo?
Era isto que eu esperava ver para poder apreciar e discutir este reldtório de geslão e de contas.
Resumindo, o Executivo tem copacidade de investimenlo e de endividamento, mas não lem um
plano estralégico para o concelho. Não se vislumbram obras eslruturantes, nem capacidade de
execução e de inÍervenÇão para melhorar o qualidade de vida dos Pombalenses, e resolver os
rcais problemos do concelho.Por esÍos razões, votaremos conlra."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigoda, Sr. Deputado. Dou agora a palavra ao Sr Deputado Pedro Fenaz."
Pedro Ferraz (PPD/PSD):
"Ora, muilo boa tarde, cara Presidente da Assembleia Municipal de Pombal, caro Presidente da
Cômara Municipal de Pombal, Dr. Diogo Mateus, cants vereotlores, Presidentes de Junto de
Freguesia, deputados, cctros munícipes e cara comunicação social.
E apresentodo à Ássembleia Municipal lodos os anos, por esta allura, o relatório de conlas e o
relatório de gestão da Cômara Municipol como entidade individual, e a respetiva certifcaÇAo
legal de contas. Eu venho aqui, no.fundo, analisar o por quê desle documento e em que é que ele
contribui para espelhar tudo aquilo que a Câmaro Municipal ele Pombal fez em prol do
Município duronle o ano de 2018.
Primeiromente, ao nível da receita, e como já foi dito anteriormente, a receita este ano ficou com
um grau de execução de noventa e três por cento (93oÁ), num montanle de quarenta e um milhões
(41.000.000(). Á receita corrente manteve-se estárye\, eníre os trinta e dois (32.000.00M) e os
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trinta e três milhões (33.000.000€1, correto. A.s receilas de capitat é que desceram para um
patamor de três vírgula dois milhões (3.200.000€). Mas, ao ler o relatório de contets da Cdmara
Municipal que foi apresenlado, percebe-se o por quê; percebe-se que foram apresentadas
candidaturas a fundos comunitários, nomeadamente do FEDER e do Fundo de Coesão, e eles

não foram aprovados por essas entidades no seu devido tempo. Não é um atraso da Cômara
Municipal; são essas entidades que nõo estão a dar uma resposÍa proaliva para dar esses fundos,
e daí não lermos essas teceitas de capital. E que.fique claro perante esta Assembleia.
Áo nível da despesa total, ela leve um grou de execução de seíenla e sete por cento (77(%), no
montante de trinla e quatro milhões (31.000.000€). Claro que podemos perguntar: por qué um
saldo de gerência de sete milhões de euros (7.000.000€), se nós sabemos que em 2017 foi de

cerca de cinco milhões de euros (5.000.000€)? Existem muitos vicissitudes que podem levar a que

um saldo de gerência aumenle, mas não me parece que sejam negalivas.
A execução dos Grandes Opções do Plano, na casa dos setenla e um vírgula sessenta e um por
cento (71,ól%), abaixo dos setenta e dois (72%). Ora, todos sabemos, e não é nada de novo, que

as autarquias, em Pombal e em todo o país, têm ciclos, e os ciclos são de qualro anos. Eu não
posso comparar os setenta e um vírgula sessenla e um por cento (71,61%) com os oitenta e seis

vírgula oitento e quatro (86,81%) de 2017, último ano do mandalo: eu tenho que comparor os
setento e um vírgula sessento e um por cento (7l,6lt%) com, por exemplo, 2015, o primeiro ano
do mandoto que foi liderado pelo Dr Diogo Mateus. O que isto demonstra é que nós melhorámos
o execução orçomental em seis por cento (6%t) no mesmo período do ciclo eleitoral.
Ao nível do quadro global de trabalhadores, houve um aumenlo de quaÍmcentos e sessenla e oito
para qualrocenlos e oitenta e um empregados, lambém me parece bem. Aumentómos o saldo de
gerência, aumentámos o resultado líquido do exercício, e conseguimos ler mais treze

trabalhadores, não me parece mau.
Ao nível da dívida toÍal, temos quoto milhões, duzentos e dezasseis (4.216.00rc), para um limite
máximo de endividamento que era permitido no fnal de 3l de dezembro de 2018 de quarenta e

nove milhões (19.000.000€). Portanto, temos disponível ainda quorenla e quatro milhões de euros
(11.000.000€) de capacidade de endividamento. ('laro, pode-se discutir: por quê termos lsnta
capacidade não utilízada? Pode-se disculir e encontror projetos viáveis, não é encontrar projetos
que não são saudáveis para o Município, fazê-los e depois não saber que uso dar a esses

inveslimenlos.
Além disso, a Cômara Municípal, se for lido o relalório de contas, não apresenta pagamenlos em

atraso, isto é, não existem fornecedores que se queixem que a Câmara deva mais de noventa dias,

é o que podemos ver. Além disso, as contas foram - como têm que ser - validadas por um auditor
externo (Valente, Trindade & Associados), que no seu parecer recomenda à Ássembleia ,Vunicipal
o aprovação deste documenlo, sem qualquer resema, bem como também lem que ser aqui
aprcvada a aplicação do resuhado do exercício do ano anterior, de 2018, no monlanle de cinco
milhões, trinta e um mil, duzenlos e vinte e lrês euros, e setenta e seis cênlimos (5.031.2 23'76€).

Face ao exposlo, eu acho que é de elementar responsabilidade que lodos os depuíados presentes,

de todas as Bancadas, aprovem esle documento. Tenho dito. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Dou agora a palavro ao Sr. Deputado Carlos Lopes."

Carlos Lopes (PS):
"Sro. Presidente, muito obrigado. Relatívomente aos documenlos que estamos aqui u apreciar,

goslaríamos de começar por salienlor um Íaclo importante, que é o saldo de gerência, 1ue foi, no

final do ano de 2018, de cerca de sete milhões, duzentos e novenla e seis míl euros (7.:96.00rcI
ou seja, cercu de mais de um milhão (1.000.000€) relativamente ao ano pasxtdo. .hi tivemos
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oportunidode de dizer no ano passado que esÍe valor poderia indiciaf à primeira vísto, que
teríamos aqui uma boa gesÍão em 2018. Porém, o nosso entendimento é diferente, e é diferente
porque o Município lem ainda muitas carências, e nõo se consegue compreender como é que esto
disponibilidade financeira do Município não é aplicado paro realízar investimento. E o que é
certo é que o nosso concelho precisa desse invesÍimento. Ainda exislem carências: o que porece
que não exisle é vontade política para fazer esse investimento. Temos que perguntar por que
razão não se fez mais itvestimento, de molde a poder consumir psrte deste saldo. É a Wrgunto
que frco, e que aguardamos a resposía do Sr Presidenle.
Um outro ponto é a execução da receita ler atingido um valor de execução na ordem dos novenía
e dois ponto novenla e sete por cento (92,97%), ínferior ao ano de 2017. Um outro apontomento é
de que a rcceito lotal íoi o mais baixa dos úhimos quolro anos. Isío deve também merecer a
reJlexão desta Asse mble ia.
Nd receita correníe, vollamos à questão dos impostos, e temos o IMI, o IMT, o IUC, a Derrama,
que mais uma vez liveram um oumento relativamenle a 2017, na ordem de grandeza de um
vírgula oitenta e lrês por cento (1,83'%), montendo-se a tendência de subida que já se tinha
verificado em 2017. Alias, se nós consullarmos os documentos, facilmente concluímos que o peso
dos impostos direlos na receita total oumenlou cerca de três vírgula oito por cenlo (3,8%o)

rclativamente ao ano onterior
No que diz resryilo à despesa, temos uma execução de setenta e sete por cento (77%o), portanto
inferior à do ano de 2017, ou seja, mem)s dez ponto sessenta e hês (10,63%). Curiosamente,
analisando a evolução da despesa total, verificamos que no ano de 2017 foi exatamente quando o
despesa aumentou, esta ciírou-se em quarenla e três milhões de euros (4j.000.000€), mais ou
menos, uma diftrença de cerca de oito milhões de um ono para o outro.
Comojá tínhamos também referido no ano possado, oquando da análise que fzemos às contas, e
que já suspitávamos que, de facto, em 2018 d despesa teria alguma reduÇão. E isto por quê?
Porque 2017 foi um ono de eleiÇões, e portonto, o despeso disparuu. Ou seja, a nosso suspeits
confirmou-se, de que em ano de eleiÇões a despesa aumenta signiÍicativamente.
As ,eceitas e as despesas correnles, a exemplo do ano anterior, têm sido regulares, tendo as
receitas e as despesas de capital variado em função do financiamento concedido pelos fundos
comunitários.
No que se refere à execução das Grandes Opções do Plano, temos umo t(aa de execução de
selenía e um ponlo sessents e um (71,61%). Verificámos com mágoa que houve uma redução de
trintq e um ponío quorenta e um (31,11%) relativamente a 2017. Podemos constolar que houve
alguns setores que ficaram oquém dos necessidades, e que sdo de alguma forma reveladores
daquilo que é o estado em que se enconrro o nosso concelho. Destacamos três: indústria e
energia, os porques industriqis e o turismo. Ou seja, podemos concluir que o Município podia e
devia ter feito um melhor planeamento de obras, podia e deveria ter promovido e desenvolvido
condições para a fixação de investimenÍo. Infelizmente, tal não aconteceu. Tinha condições para
ofazer? Tinha, com certeza, assim houvesse vontode política.
uma nota Jinal para dizer aqui ao nosso caro colega deputado que a análise das conlas, de ano a
ano, resultr.t da Lei, e que quercr fazer esta análise em ciclos eleitorais é Wrverter o Lei, e nós
não esÍamos de ocordo com isso.Muito obrigudo."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado Carlos Lopes. Dou agora a polavra ao Sr Deputado João
Coucelo, se faz favor "
João Coucelo (PPD/PSD:
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"Caros colegas deputados municipais, anles de começar a ler aquilo que tinho escrito, queria,
naturalmente, fazer aqui alguns reparos - reporos no bom sentido, naÍuralmenle, é a minha
opinião, penso que não vou ferir a dignidade de ninguém relativamenle, em primeiro lugar, à
intervenção do Dr António Pires. Este é um relatório de gestão e presÍaÇão de conlos. Nós
apruvámol com os volos contra, o ano passado, o Plano de Átividades. O Plano de Atividades
rcJlete as intenções e prioridades da Cámara Municipal. Quanto a se tem esÍratégio, ou se não
lem estratégio, nem sequer vou discutir isso, porque esse é o discurso repetitivo que vimos
ouvindo ja há algum lempo. Mas, pronto, é a opinião, é respeilável, cada qual fica na sua.

Portanto, não cabe à Câmara interpretar, ela própria; cabe-nos é a nós interpretar e.tle

documento. Foi isso que o Dr. Corlos Lopes fez, à sua maneira, naturalmenle, e é isso que eu
pretendo fazer agora já de uma forma mais coarlada naquilo que era a minha inlenção inicial,
uma vez que o Pedro Ferraz já fez uma análise sufcientemente clara daquilo que lemos neste

extenso documento de trezentos e novenla e qualro Tiginos, que eu duvido que qualquer um de

nós tenha conseguido ler na íntegra. Impossível, é impossível.

Bom, de qualquer das maneiras, há documentos, hó mapas, há áreas que, nüturalmenle, traduzem
de forma mais expressiva, criteriosa e rigorosa aquilo que foi a alividade camarária. Eu escrevi
aqui esle extenso documento, mostra com clarezo e rigor os principais indicadores da execução
orçamenlal, execução de receitas correnles e de capilal, despesa correnÍe e de capitol, dando a
cada um de nós a oportunidade de ovaliar com o seu crilério a alividade comorária oo longo do
ano lransslo. Podemos assim verificar o trabalho desenvolvido nas diíerentes rubricas das GOP,

em primeiro lugar com d respelivo execução financeira, que cada um apreciará, é certo, de

formo mais ou menos posítiva, consoanle o seu po.sicionamento pessoal ou político, mas os fuctos
aqui contidos são aqueles que traduzem a realidade do que se passou, não há nada escomoleado.

lnfelizmente, isso nem sempre acontece nos Orçamentos do Governo, onde há muila coisa
escondida, nomeadamente no que diz respeito o cativações, e por aí fora.
Bom, eu não tenho dúvidas, nem nenhuma expetaliva positivo, vindas das Bancadas da Oposição,
já que em anos onteriores, por melhores que tenhom sido os resultados ou indicadores, esles são

sempre obietivo de crítica negativa e voío conlra. Portanto, é estar a perder o lempo aqui a
demonstrar qualquer virtude deste documento, porque o que lá está, eslá lá: o interpretaÇão

sobre se as execuções foram maiores ou menores, nas receilas correntes e despesas correnles, das

receitas de capilal e das despesas de capital, eslá lá tudo. E assim, os valores traduzem a

rcolidade, e, naluralmente, eu posso admilir perfeilomenle que diga que foi inferior a loxa de

execução em algumas rubricas. Ma; ainda assim, em primeiro ano pós-eleiloral, podemos

compreender e também por alguns fatores eÍtrínsecos à Cdmara, nomeadamente financiamenlo
externo, .financiamenlo de fundos de coesão, naluralmenle, que tenha havido aqui alguma
relraÇão em algumas áreas.
Porlanlo, não vou perder o meu tempo (t comenÍar mais este relatório, para fundamenlar o nosso

vob favorável, mas resumidomenle, e por desnecessário evidenciar tudo o que está plasmado

nesle documento, de forma nítida, permite-me abordar algumas das questões que o Pedro Fenaz
já falou nós ntio combinámos, eu fiz o minha avoliação - e portanto, o principal ele já disse'

mas importo realçar o seguinte, destacar isto: o grou de execução orçamental da receita toÍal
situou-se nos novenlo e três por cento (93%o). E evidente que a execução da despesa ficou nos

setenta e sele por cento (77(%), verificando-se uma redução relotivamente ao período homólogo

de 2017, na ordem dos lrês por cento (3%o). Em termos de execução da despesa global, o valor

sumenla paro noventa e cinco por cenlo (95%t) se conlarmos com a despesa compromelido e

ainda não paga, ou.faturada. Á taxa de execução das GOP.foi realmente mais boíxq,.foi no ordem
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dos selenla e dois por cento (72%o), mas se compararmos os úhimos oito onos, se rtzermos a
média, ela silua-se dentro da média dos últimos oito anos nesta Cámara Municipal-
Relalivamente ao que o Carlos Lopes diz, nas rcceitas coruentes há, efetivamente, uma
importôncia muito grande dos impostos - os imposlos diretos e indirelos conlribuem com um(r

Íalio importante para as receitas correntes. Ela não variou muito, em alguns imposlos houve
Wquenos acréscimos, mas também não se esqueça que o IMI lem a taxa mais baixa; o IMT é
salular, porque signtfica que houve mais compras e vendas de bens, de ediJícios, de casas em
Pombal; a Derrama aumenlou, e se aumenlou é porque as emprcsas têm mais lucros, e portanto,
é natural que isso se lraduza também em algum acréscimo. Aqueles que diminuíram são
compensados por alguns que são indicadores de alguma atividade económica em Pombal que

favorcceu esse equilíbrio na receita corrente toíal. Portanto, isto não é mau.
Agora, redução do valor da dívida? Penso que já se falou nisso, mas é importonte que esta
Câmara tenho menos dívida, e é imporlante que esta Câmara também íenha de saldo de gerência
transilado - enfrm, com aquelas correÇões que aqui eslõo expressas - na ordem dos cinco milhões
e qualquer coisa - que eu não lenho aqui o número completo e evidentemenle que a Cômara
precisa de ter dinheim, e deve ter, pora investir em projetos que lem em csrteira. Uma das razões
por que esta Cômara teve acesso a fundos comunitários, a obras cofinanciadas por fundos
comunitários, foi o facto de ter dinheiro pord o sua compdrticipaÇão, ao contrário de muitas
outrss, que estão em má situação financeira, eslovam e tinham dirtcudade em resolver
prublemas, e até rcsolver problemas decorrentes, às vezes, de fatores imprevisíveis, como o cdso
das calástofes que aconteceram por este país. A Câmara de Montemor-o-Yelho não lem dinheiro
pora meler na recuperação das associações, a Câmara da Figueira da Foz continua a aguardar o
dinheiro, a Cômara de Soure continua a aguardar o dinheiro, e diz que tem diJiculdade,
nomeadamente a Cômara de Soure, porque a Piscina Municipal foi destruida, e porque não sei
quê, e ele não tem dinheiro pora ovanÇar com a obra. Se isso dconlecesse em Pombal, a Cômora
Municipal tinha dinheiro para ovonÇar com a obra. E portanto, quando se Wrgunta para que é
que isto serve, serve paro muitas destas coisas. E acho que não é por se ter que se deve gaslor
logo. Eu dizia, no tempo do Eng.'Narciso Mota aqui enquanlo Presidente, com lodos as críticas
que foram feitas pela Bancada do Partido Socialisla ao longo dos onos, que se a geslão o nível
governativo fosse íeila com as coutelas que eram feilas na gestão desta Câmara, por muito que
pudessem ter corrido coisas mal, lnr muito que pudesse haver crítícas sobre prioridades de
inveslimenlo aqui ou ocolá, mds que nós, se o gestão o nível do Governo Central fosse como a da
Cômara Municipal, não havía os défices que nós ainda hoje eslamos todos a pagar, de umaformo
que, contrariamente àquilo que o Primeiru Ministro diz, nós estamos a pagdr com impostos muito
msis elevados do que tínhamos há uns anos atrás, pelo menos eu sinto isso, e sou funcionário
público, e sei quanto é que pago.
Portdnlo, a capocidade de endividamento da Cámara já foi falada, a Cômara está numa posição
.financeira soudável, e se tiver necessidode de recoter a empréstimos - já aqui foi .falado isso -
puro obras eslruluranles que tenha em corteira, no seu Plano de Átividades, se tiver que conlrair
empréstimos, não terá di/iculdade emfazêJo.
Ácho que também já se./àlou nisso, é que esta Cdmara não lem pagomentos em atraso, o que é
bom, já vem de há uns unos, esta Câmara não tem pagamentos em atraso. Eslo Câmora consegue

e nõo fosse agora o momenlo em que muilas empresas têm obra em corteira, oulras,
inÍêlizmente, não conseguem cumprir as obros a que se propuseram, como oconteceu oqui em
Pombol, e Ji»am fator de constrangimento também para a execução do que estava previsto, e que
se traduz também neste Orçomento, neste rclotório de gestão, mas, naluralmente, é também um
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íator olrativo psra as empnesos concorterem a projetos e a obras no Concelho de Pombal, o facto
de sermos uma Câmara que paga a horas.
Na parle final do documento, nós lemos que olhar para as atividades desenvolvidas numa série
de rubricas que aqui, com cerleza consoanle o posicionamento de cada um de nós, foram
rubricas imporlanles na despesa que aquiforam desvalorizodas, ou foram desconsideradas como
prioridades de inveslimenlo, foram prioridades de investimento que a Câmara definiu, quer no
saneamenlo básico, na educação, na cultura, no desporto, na ação social. E portanto, é perceber
que arySar destas prioridades definidas pela Câmara, nem tudo foi conseguido porque,
rcalmenle, houve escolhos pelo caminho que não são responsabilidades exclusivas da Cámara
Municipal na sua concretização. Eu diria, e digo com todet a franqueza, porque apesar de estar
deste lado da Bancada, nesta Bancada, já esíive na Oposição, já votei favoravelmente, há muitos
anos atrás, Orçamentos de um Execulivo que não era da minha cor política, obslive-me, e

lambém votei contra, consoante as características de cada um dos OrçamenÍos e de cada um dos
Planos de Atividades - já lá vão trinta e lal anos.
Eu diria que podia ser melhor, mas ainda ossim estamos muito bem no que concerne à gestão
orçamental desÍa Cômara Municipal. Por isso, votaremos favoravelmenle este relotório de gestão
e prestaÇão de contas. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Dou agora a palavra ao Sr. Deputado Pedro Pinto."
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muito obrigado, Sra. Presidente- Eu não vou ser lão exlenso quanto foram os meus

companheiros, mas gostava de lecer aqui duas ou lrês nolas relalivamente à preslação de contas,
que no fundo é, no nosso enlendimento, aquilo que espelha aquilo que foi aprovado no ano
passado, relativamente ao Plano de Alividades. E nesse aspeto, há para nós uma evídência clara,
que não nos deixo dúvidas: é que, de facto, há aqui uma divergência muilo grande na aplicoção
daquilo que foi a concrelização daquilo que o Município se propôs fazer duranle o ano de 2018, e
efetivamente, pela taxa de execuçõo, quer das GOP, quer do PPI, não deixa dúvidos a ningtém
que, efetivamente, isso.ficou abaixo das expetotivas, e eu acho que isso lem que ser revelado
como umo - não queria uíilizar um lermo muito violento, para não ferir suscelibilidades, mas

acho que é uma toxa de insucesso quanlo àquilo que, de facto, era o Plano de Álividades.
Aproveitando aqui algumas palavras de alguns companheiros, se nós quisermos olhar para islo
superficialmeníe, e quisermos olhar para o relatório do revisor oficial de contas, daquilo que nós

vamos ler conhecimenlo a seguir, naluralmente que votaríamos lodos a favor, porque,

efetivomente, o relatório indica que a gestão íoi criteriosa, no sentido daquilo que diz respeito à

splicaÇão dos dinheiros ou sejd, os concursos foram abertos, tudo decorreu dentro da
normalidade e da Legislação, e portanto, nesse aspeto, mal seria que o relatório fosse, de facto,
dissuasor disso mesmo.

Ágora, claramente squilo que Jica para o CDS é que o Município não teve a capacidade de

aplicor o seu Plano de Atividades com uma laxa de sucesso próxima dos cem por cento (100%). E
nesse sentido, naturalmenle que nós iremos - ainda que tenham abordado aqui que deveríamos,

todas as Bancadas, volar favoravelmenle o documento, eu não concordo com isso, é por isso que

cá estamos, cada um de nós tem as suas opiniões, e, naturalmente, cada um vota em consciência

e de acordo com as suas opiniões. E, naturalmente, o CDS irá votar contra.
Gostario - e não me leve a mal, Sx Presidente - de lhe dar aqui um apoio naquilo que é, na

mínha ótica, ou na nossa ótica, aquilo que deve ser a visão de um Presidente de Câmara, e às

vezes lenho dúvidas que lenha essa frlosofia. Deve construir um concelho - nesle caso, o de
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Pombal para atluilo que quer para os seus rtlhos e para os seus nelos, não só enquanto for
Pre side nte rlo Mun ic íp io. Mu ito o br igado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavro ao Sr Depulado Manuel Baruos, se faz

favor "
Manuel Barros (NMPH):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Em primeiro lugar, gostaria de dizer que o Sr Dn João
Coucelo, na forma como se reíeriu ao meu colega de Bancoda, não terá com certeza alentado ao
que ele disse. Ele não pôs em causa as contas, números são números, há até uma certificação de
conlas, ninguém põe em causa as conlas. O problema que está aqui e Íoi no que ele tocou - ele
arynas queria entender por que é que esÍão aqui estes números. Aliás, o Sr Deputado Pedro
Pinlo acabou de pôr as questões muito claras sobre isto. Eu alertei aqui, no início deste mandato,
que estranhava muito não ver defnidas Grandes Opções do Plano, não havia uma estratégio:
havia númercs, mas não havia uma defnição de estratégia.
(ha, o que nós devemos aqui verificar é o seguiníe: este relatório que aqui está tem duas
componentes: choma-se de gestão e de prestação de conlas. Ás contas estão cerlos. Álém disso,
ainda há outras instôncias para as analisor Porlanto, não estamos a pôr isso em cousa. Agoro, o
que esÍá aqui em causa é que havia um Plono, e islo traduz a execução desse Plano, há desvios.
PoríanÍo, o que aqui.foi requerido era compreender a razão de ser dos desvios. Quer dízer, nós
não estamos oqui paro estarmos nós a fazer julgamentos ad hoc: é de bom tom que se apresentem
justrficações a priori, pora nós sobre elas nos pmnunciarmos. O que é que terá acontecido? l/em
o Sr. Prcsidente agora, na sequência, dízer eu sei que isto é um ano diJícil, é um ano eleitoral, eu

felizmente estou aqui numa posiçõo de independente, não tenho aqui Partidos a defenderi mos

fco muito surpreendido. Eu não sei se já estamos a assislir aqui a uma camponha eleitoral para
as Legislalivas, em que algum dos Srs. Membros que eslão aqui, quer do Executivo, quer da
Ássembleia, já estão a pensar na sua candidatura a deputados da nação, ou não. Eu não sei. De
quolquer maneira, são livres, ludo isso é livre. Agora, pode é se calhar isso refleíir-se rut que
estamos aqui o dssistir. E porlanto, nestas coisas, eu não tenho pré-juízos, eu não faço pré-juízos.
Em relação aos juízos que faço, assenÍo-os sempre em duas premissus: a maior e o menon O
velho silogismo, eu sou aqui acusado de formalista, mas enfim, ainda não há melhor se tivercm
melhor forma-
E portanto, eu também entendo que em relação a esles desvios, deveríamos ter algumo
informação para lentar compreender Ma; pronto, vamos agora aguardar que o Sr. Presidente,
na sequência, nos possa informar sobre isso. MuiÍo obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Dou a palavro de novo ao Sr Deputado João Coucelo, se faz fovor "
João Coucelo (PPD/PSD):
"Vou ser muito breve, que é para não prolongarmos esta discussão. Eu podia até não ser breve,
Dra. Ofelia, podia usar o tempo que me apelecesse, é um direito que eu tenho. Assim já não vou
ser tão breve, porque já tive que fazer este reporo. De qualquer das maneiras, porque não hti
lempo neste período, neste período não há tempo, e a Dra. Olélia, que já esteve aqui na Ctimara,
sabe que, às vezes, a discussão do Plano e a discussão do Orçamenlo são demoradíssimas.
Com lodo o rcspeito que tenho pelo Dr Manuel Barrus e pelo Dr. Ántónio Pires, naturalmente, o
que eu pretendi dizer e aí não estou de acordo nada consigo, não estou de acordo consigo na
forma como interprelou, por um lado, os minhas palavras, mas também pela .forma como eu
inlerpreÍo estes documenlos, e desculpe-me usar esle termo, como interprelo estes documenÍos
clesde há trinto e tal anos, e vi a evolução que eles Íiveram em termos de minúcia, de
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discriminação, de aconlo com os Planos que as Câmoras Municipois têm que opresentar A
Legislação foi evoluindo, e o que têm que apresenlar à Ássembleia Municipal hoie, nós lemos um
volume de informação que não tem nada a ver com aquilo que acontecía há trinla anos atrás.
Tombém o volume de trabolhos que as Câmaras tinhom há trinta anos otrás não tem nada a ver
com aquele que têm atualmente. Mas, da execução orçamental, nós percebemos, nos tais desvios,

onde é que os houve, e com cerleza o que Íemos que perguntar, naluralmente, ao Sr. Presidente, se

não estamos esclarecidos, é por que é que aconteceram. Há no relalório algumas explicações,
nomeadamente na aplicação das despesas de capital, o que é que oconleceu, os financiamentos
que não foram recebidos, embora com obras concursadas e lançadas, a despesa que não foi
paga, mas que estó comprometida. Percebemos que os obras .foram lançadas: não estão

compleladas, a despesa não está totalmente realizada. Isso percebe-se quando formos depois à
parte das dderentes rubricas das várias árcas, do desporlo, lazer, cultura, ação sociol,
saneamenlo, onde é que se gaslou e onde é que não se gastou. Portanto, é evidente que isto é

demorado, complexo, írabalhoso. E portanlo, eu acrcdilo que nem todos nós consigamos - e eu

disse-o no princípio, não é fácil ler um documenlo desÍes e Wrceber tudo aquilo que explica parÍe
dos desvios. E eu tsmbém não o li na íntegra, mas fui às parles em que estou habituado a ir
porque são aquelas mais cruciais. Hó um desvio reldtivomenle aos objetivos da Cômara, eu não
chamo de insucesso, oo conlrário do que os colegas do CDS aqui disseram, não me parece que

sejo um insucesso: não íoi um sucesso total. Ninguém tem taxcts de realização de cem por cento
(100%o), ninguém, bosta ver o que aconleceu com o Governo na execução de fundos
comunitários, nomeadomenle o candidato agora às eleições europeias, que atingiu pora aí quinze
(15%) ou vinte por cento (20%) daquilo que era o objetivo. E muitas Câmaras aqui à volta, se os

senhores forem ve4 nem cinquenla por cenlo (50%). Ma; pronto, com o mal dos ouíros podemos

nós bem.

De qualquer das maneiras, para lhe dizer também que eu não sei se há aqui candidalos a não seí

o quê, e também não percebo por que é que o Dr. Manuel Barros falou nisso, porque isto não vem

nada a propósito daquele assunto que estamos aqui o trotar De qtralquer das maneiras, cada um

pensa como pensa. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra, pela segurula vez, ao Sr. Deputado Manuel
Barros. "
Manuel Barros (NMPH):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Sr Dr João Coucelo, eu também lenho o maior respeito por V
Exa., isso não está minimamente em cdusa, e estomos aqui no exercício de liberdade, de lruca de

orgumentos. Nós não fizemos nenhum julgamento, nem falámos de insucesso; nós dissemos que

só queríamos entender. Só queremos eníenden E portanto, devia haver umo apresentação das

razões políticus, como foi aqui dito não é das lécnicas, isso está aqui tudo impecável, não se

põe em causa. E em relação a essa matéria, enfim, para nó.s não está aqui. Cerlamente se

estivesse, nós estávamos a.falor de quê? Provavelmente das iustifcoÇões. Hít um desvio nisto ou

naquilo, mas pode haver justiJicaÇão para ele. E portonto, oté por vezes é mais positiw não

gastar do que goslar mal, sem dúvida. Ágora, o que nós queremos é eníender, e aqui isso não á

clarifca&t. Portdnto, que frque claro que não eslamos aqui contrú ninguém.

De resto, não é preciso ler um relatório linha a linho, porque há lécnicas de leitura deste tipo de

relatórios, em que nós vomos oos pontos chove, e dali tiramos as nossas ilações. Mal seria, nem

com o tempo que nos é dado pora apreciar os documentos, teríamos tempo, porque em oito dias,

não dava qualquer hipótese.
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Em relação à questõo política, isso é um aparte. Áliás, nós normalmente assistimos aqui a estas
picardias, quando as coisas correm mal, a culpa é do Governo Central. Eu não estou aqui a
defender o Governo Central, até estou numa posíura de independente. Agora, aos munícipes que
nos owem lá em casa, pode parecer que isto estd aqui uma certa componha eleitoral, mas eu até
admito, isso é normal. Por exemplo, será que o Sr. Presidente nos pode prometer aqui que vai
chegar ao Jim do mandalo, e que não vai, por exemplo, pora ouÍro cargo público? Posso pôr esta
queslão, não é nenhuma ofensa a ninguém. E portonto, naluralmente que podemos vê-lo num
cargo superior a este brevemente.
Mas, sobrc islo, naluralmelrte que é um fait diven Sr Dr João Coucelo, e que acho que não
molesta ninguém. Muito obrigado, Sra. Presidente."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sn Deputado. Sr. Deputado Pedro Pinto, segunda intervenção. "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"E muito rópido, só para dizer ao Dr. Coucelo que, da nossa intervençõo, aquilo que conseguiu
extrair foi uma figura de estilo que eu ulilizei, podia ulilizar outro termo qtmlquer Mas, de
qualquer forma, fica só a nota-
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Muito obrigada. Sr. Presidente, lem ogora o momento para rcsponder "
António Pires da Silva (NMPH):
" ... porque senão, de facto, torna-se impossível eslor aqui tanto temry. fintervenÇão inaudível). "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Mois uma vez agradeço a sud intervenção, Sr Deputado António Pires. Sr Presidente, faça

favor. "
Presidente da Câmara Municipal:
" Muito bem, Srs. Deputados, muito obrigado.
Eu vou crwar aqui algumas das intervenções, mas deixe-me comeÇar por esta inlervenção final
do Dr- Manuel Barros, reforçada, aliás, no senlido de que nós só queríamos entender a razão que
possa justiJicati ou as razões que possam justificar os desvios. Eu acredito naquilo que o senhor
disse, exceto se o Dr. Anlónio Pires não tivesse íolado primeiro, antes de haver qualquer resposto,
dizendo que volavo contra. E portanto, para haver uma coerência discursiva, nós, de facto, temos
que dizer assim: "Bom, se calhar goslava que o Presidente comeÇasse por dizer as coisas", não
significa que não diga, mas em quolquer circunstáncia, há sempre uma declaração política
dizendo que, de qualquer modo, votarei sempre contra. Ma8 sabe, se algum dos senhores dessa
Bancada tiver dificuldade em perceber como é que se vola coníra sem um plano estraíégico,
pergunte oo Eng.' Marques, que votou pora oí vinte OrÇamentos de Cámara, relalórios de contas
e Orçamenlos, e a Dra. Ofelia também os votou. Portanb, é extraordinário como é que nós
damos um tão grande contributo quando mudamos de Bancada para esta elevaÇão que a política
tem. E é evidente que depois, quem esld em casa, conhece as caros, vê os comportamenlos, e diz:
"De facto, é estranho." Por que é que estas pessoos que estavam no PSD, e nunca tiveram esse
documento, oprovaram sempre as conlas e os rek órios, e agoro, que já não eslão no PSD,
acham que estes relatórios são essenciais pora poderem v)tar ()uem tem que explicar isso não
sou eu, porque eu continuo a voÍor na mesmo: eu continuo a volar na nesma. E não creio que os
documenlos que aqui esfio rtram a Lei, nem sob o ponb de vista da suo construção, nem sob o
ponto de visla da sua composíção, que é o conjunto de elementos que e.sta Assembleia lem que
conhecer.
E portanto, eu queria começsr por aqui, porque, de.fàcto, i,\so, nesle contexto ou noulro contexto
qualquer, não empresta muita dignidade aqui à nossa Assembleia, e à atividade política que
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fazemos, porque quem está o observar percebe que tenho razão, isso não é uma coisa muito
coerenle. Eu não estou muilo preocupado com isso, porque esso incoerência não é minha, mas é

isso que vou dizer.
Depois, temos aqui também algumafalta, não sei se é de perceção, se é de vontade de perceber O
que nós aqui eslomos o discutir é como é que o Plano de Átividades e o Orçamento que foi
apruvado por esta Ássembleia .foi cumprido em 2018. E isso que nós estamos aqui a fazer.
Esqueçam-se de planos estrülégicos, porque esses não têm aqui. Isto pode ser uma ação de um
plano estratégico: não é o plano estralégico que estlt aqui em discussão. Eslamos a falar das

ações que estavam identirtcadas, e como é que elas foram manííestamenle execuladas. E isso que

esta Ássembleia deve fazer. E deve fazê-lo de forma o mais isenta possível, e os números são isso

mesmo. Não é relevante a minha opinião. Mos, por que é que nós havemos de achar que aquilo
que se pagou constitui a única forma de avaliarmos aquilo que nós fizemos? Por quê? E uma

leitura até baslante pequenina püra quem eslá a fazer uma avaliação de uma estrutura que não
se pode avaliar apenas por aquilo que se comprou, porque em rigor, até posso fazer o
adiontomento de uma obra ao empreiteiro, ele não executar nada, ou ele até já pode ter feito e

inougurodo, e eu não lhe paguei coisa nenhuma. Portdnto, isso até pode ter desvios. Não é

recomendável, n<is não fazemos nem uma, nem outra, mas não é isso que nós aqui lemos- E
portsnlo, isso é que vole a pena nós percebermos, o que é que aqui estamos a fazer.
E eu pergunto se, de facto, quando lemos durante o lrabalho duremle um ano, no Orçamenlo da
despesa execuÍada selenla e sete por cenlo (77%o), o PPI a sessenla e quatro (61%o), a laxa de

execução das GOP de setenla e um por cento (71%o), que se diga que é mau. Vamos dizer assim, é
menos do que cem (100'%), é evidente que é menos do que cem (100%o). Mas, vamos conhecer até
para poder ali responder tamhém ao Dr Carlos Lopes, vamos conhecer o estado da arle regional
de saldos transitados, vamos lá ver, oté porque nós temos aqui uma grande confusão, porque há
alguns Srs. Deputodos que julgam que saldos transitodos é dinheiro que não foi afeto a coisa
nenhuma, e não é nodo disso. Não é nada disso. Se os senhores quiserem ir ver qual é a taxo de

compromisso do Município, vão ver que ela está encoslada aos cem por cento (100%o). O que é

cerlo é que a execução de algumas dessas obras, ou de olgumas prestações de serviços, não corre
ao ritmo que nós queremos. Mas, já lá vamos. Nem há muito paro discutir, sdo dez coisas, ou
nove. Reparem, como é que nove coisas nos dest,iam da execução orçamental de inveslimento de

vinte e sete milhões (27.000.000€) paro os dezanove (19.000.000€). São só nove; reparem, não
são noventa. Quem quiser comparor os documentos e estar alenlo, e recebê-los e fazer esse

eslutlo, consegue rapidomenle lá chegar Eu lnsso explicar, mas eu acho que os senhores se

envolverão muito mais, e .farão esse trabalho de acordo com o vosso consciência, com a vosso

leitura e com os vossos conhecimentos. Mas, já ló vamos.

Mos, vamos ver aqui o eslado do arte. Alguém teve o cuidado de ir ver quanto é que é a
percentagem dos saldos lransilados da Câmara de Pombal face ao Orçamento? Esle ano, são

dezasseis por cento (l6t%) nós temos um saldo de gerência de sele ponlo dois milhões
(7.200.000€), que represenía dezasseis por cento (16%o) tlos quorenta e qualro milhões
(41.000.000€) do Orçamento. Os senhores querem saber qual é o sítldo transitodo da Cámara de

Leiria? Á Câmara de Leiria lem um saldo transilado que corresponde a lrinta e sete por cenlo
(37%) do seu Orçamento dos cenlo e seis milhões de euros (106.000.000() que estovam

previstos, tem um saldo lransitado de lrinta e nove milhões (39.000.000€). Querem saber os

saldos íransitados tla Cdmara de Coimbra, presidida pelo PresidenÍe do Associação Nacional de

Municípios, autarco de eleição, que lem um Orçamento de cento e vinte e três milhões de euros
(123.000.000()? km uns saldos lransilados que corespondem o vinte e sete por cento (27%) do

Orçamento, trinla e três milhões e meio de euros (33.500.000€). Querem conhecer os saldos
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transitados do Marinha Grande, que tem rrinta e nove por cento (39(%) do seu orçomenro em
saldos trarcitados para o ano segainte? E vem falor tle Pombal? Vem falar de pombal? Meus
amigos, as regras são iguais paro todos. Há algum Presidente de Cámara que não queira
executar? Há algum Presidente de Câmara que não queirafazer o melhor trabalho possível? eue
queira estar no seu mandato, ou queira ir para algum lado? Estas são as contas, meus amigos,
estão aquí se quiserem ver. Vale a pena, às vezes, nós sairmos aqui do nosso casulo, levontarmos
a cabeça, olharmos à volla e perceber como é que a orte se porta. Sabem quais são os saldos
transitodos det Figueira da Foz? Wnte e um por cento (2196) do seu Orçamento.
Porlanto, reparem, não podemos dizer com isto que os pessoas são más Presidentes de Câmara,
que executam mol o seu OrÇamento, se calhar até está tudo comprometido, se calhar alé houve
obras embargadas, houve vislos do Tríbunal de Contas que não vieram, houve autorizações ou
parecercs que não vieram a lempo, houve um ocidente, houve uma providência cautelar, qualquer
circunstância. Portanto, é sempre um bocado limitado olharmos para isto, para os números
mas, é isso que nós estamos ofaze4 e é isso que vale a pena nós termos em linha de conta.
O Dr. Áníónio Pires voltou a fozer eslas referências sobre as queslões dos compromissos, e
daquilo que é o conjunto das opções e das estratégias. Mas, essas esÍão inscritas no Plano de
Atividades e Orçamento. Pode não ser aquilo que o senhor gostava que lá estivesse, gostava de
ler um documento muito mais complexo, já discutimos isso aqui muitas vezes, .iá.faldmos de
dezenas de elementos estruturais que fazem parte das obrigações der Cámara, que a Câmara os
tem, que os divulga, que exorta à participação, que os publica e que procuro cumprir, e que
depois, quando cumpre, já não vale a pena. Reparem, há bocadinho falámos da Bandeira de
Excelência: a Bandeira de Excelência tem um plano de adesdo o esse projeto, tem um plano
Municipal de Prumoção das Acessibilidodes, tem um Plano Municipal e tem um Plono Local de
Promoção das Acessibilidades dois planos - e depois tem as ações consequentes. É preciso
estar a falor sobre isto oulra vez? O Plano Diretor Municipol tem um plano de execação do
plano, que tem as principais obras consagradas. E preciso voltar a falar disso outra vez? O
Plano de Defeso da Floresla contra Incêndios tem um plano operacionol: é preciso falar disso
oulra vez? Portanto, há uma série de planos, o que nós temos aqui a mais, se calhar, são planos:
nós prccisamos é de oção, é de execução. Nós temos um plano paro a rede de saneamenro. Então,
como é que a Cámara consegue submeter comparticipações financeiras para fazer obras de
investimento em.saneamenlo se não está denlro do documento de enquadramento estralégico que
teve a obrigaçõo de fazer para ler apoio de fundos comunitários, e justificar o contibuto dessas
mesmas ações pora esse objetivo globol? Está lá, se os senhores quiserem ver, esta à vossa
disposição. Está lá. Querem o quê, um documento com mil giginas, para dizer que o que vomos
fazer este ano é isto? E isso? É essa substância que vai /azir o ii\"r"rço soire as'votações?
Claro que não vai ser, não é nada disso.
vamos àquelas maíérias que me wrecem ser imporlonles. Nós idenlificámos que nas Grantles
Opções do Plono, nós tínhamos uma previsão de itreslimento de vinte e sete ponto oito milhões
de euros (27.800.000é), e que investimos dezanove ponto noventa e cinco (19.950.000€). Há um
difercncial de sete ponto nove milhões (7.900.000€), simples. Dez inrervenÇões que eu vos vou
dizer justificam os desvios, que cobrem setenla e cinco por cento (7 5%o) desÍe valor Ou seja, fica
apenas neste Orçamento todo por justiJicor Tnrque são coisas mais pequeninas espalhadas aqui
e ali, um milhão, oitocentos e vinte e oito mil euros (1.828.000€). Temos isto dividido por ohras,
temos isto dividido por apoios a entidades, que podem não rer conseguido realizar o tlua
prelendiam, e portanto, não conseguiram vir à Cômora apresentar documentos de despesa para
poderem execular, e lemos compras - como por exemplo, um terreno para o parque Industriol
Manuel da Mora, que é um milhão de euros ( 1.000.000€). Faz diferenço. Ter o dinheiro, ter o
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conlrolo, ter o visto, ler o negócio, ter umo impugnação juclicial e não comprar, faz difercnça, eu
não posso deixar de íer aquele dinheiro disponível para essa eventualidade.
A Casa Varela tinha uma dotaçõo inicial para 2018 de seiscentos míl euros (600.000(): só

executou noventa e oito mil (98.000€) - o empreíleiro até já teve que sair, iá se abriu novo
concurso. Entretanto, começamos com a empreilada novamente, iá em 2019. Portanlo, não se

execulou.
Os Governos - Vinagres tinham uma previsão de despesa cle um milhão e meio de euros
(1.500.000€). Á Cômora já disculiu este assunto, já se fez prorrogações de prazos, já se

entenderam as justificações dos recursos humanos, do planeamento da obro, dessas

circunslôncias todas que atrasam. Fizeram-se pagamentos em 2018 de quinhentos e novento e um

mil (591 .000€). Vejam, está nos documenlos.
Ás obras de saneamenlo de Alhais, Silveirinha Grande, Pequena, Weirinhos, tinha um ponto sele

milhões de eums (1.700.000€) de investimento: fizeram-se oiÍocentos e cinquenta e oito mil
(858.000€). E o CIMU-S\có tinha um milhão e setecentos mil euros (1.700.000€) de orÇamento na
dotação inicial, e não teve execução. As dolações iniciais, íodas somadas, dão cinco ponlo cinco
milhões de euros (5.500.000€), e aquilo que nós pagámos foram três ponto noventa e írês
(3.930.000€).
Apoios, só vos vou falar de três grandes, e depois meia dúzia deles que são de clubes, Juntas e

associações. Foi aprovado um apoio para o desenvolvimenlo do projeto do Centro Social de S.

Pedru, de dwentos e cínquento e seis mil, quotrocentos e cinquenta euros (256.150€): só.foram
executados em 2018 cento e cínquenta e cinco mil (/55.000€). Á dotação está disponível. Foi
aprovado para o Lar da Felicidade, das Meirinhas, duzentos e cinquenta e sete mil e quinhentos

euros (257.500€); não houve execução, a execução foi zero. A Cômara dedicou, tem o dinheiro
comprometido, não o pôde transíerir. Santo Casa da Misericórdia de Pombal, quinhentos e

sessenta mil (560.000€): a obra nãofoi lançada, não se execulou, zero. Quanto é que islo dti? Um

milhão, setenta e üês mil (1.073.000€) em dotações iniciais, e acabaram apenas por se psgar
cenlo e cinquento e cinco mil euros (155.000().
Juntamos deytis outros pequenas coisas, de associações, de clubes que se esqueceram de

entregar documentação, e por aí fora, Juntas que não.fizeram as obras ao ritmo que eslova
previsto, de mais lrezentos e oitento e seis mil e cem euros (386.10(E/ íoram executados duzenlos

e quinze mil (215.000€). No total, entre um milhão, quatrocenlos e sessento nil (1.160.00{E) do
que estova prcvislo, e os lrezentos e selenla mil (370.000€) que se fizeram, sobraram mais um

milhão e novenlo mil euros (1.090.000€). Junla aos lá de lrás, das obras, de três Ponto nove

milhões (j.900.000€).
Parque lndustrial Manuel da Mota, um milhão de euros (1.000.000€). Quanto é que isto dá tudo?
Seis milhões e oitenta e três (6.083.000€), só islo. Reparem, a contabílidade é simplesmente isto.

E quando pegam nislo e veem os saldos lransitados, que são os dinheiros que não foram pagos e

que sdo disponibilidades, dizem que, pois,.de facto, os saldos tronsitados que temos :tão sele

ponlo dois milhões de euros (7.200.000€). E isto. 0 que nós lemos, com a maior simplicidade, é

isto. E portanto, identificam-se perfeitamenle. E dizemos ossim: "Pois, de facto, teria sido bom

conseguirmos fazer a liquidação e o conírato de compra e venda do Parque Industriol Manuel da

Mota." Teria sido bom, teríamos pogo, teríamos executado. Não executámos. O que é que

.fazemos ao dinheiro? Temos que o ter disponível. Gostá-lo em oulrct coisa? Não, está disponível.

Por quê? Porque hoje ou amanhã, se houver condições para fazer esse contrato, ele lem que

existir e lem que ser pago. Está em saldos transilados. Eu gosl(Na que os nossos Centros de

Saúde que lêm projetos executassem mais depressa. Não conseguirom; o que é que podemos

.fazer? Vamos tirar os apoios? Eslá justificado, são estús matérias.
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PorÍanto, não se trata de nõo haver planeamenlo, não se trata de não haver lançamento de obras,
não se trata de não haver decisões, não se trala de nõo haver caminhos nem estratégias: a
afetação do Orçamento da Câmara foi toda destinada, porque se não fosse, não era onze por
cento (l l%o) do nosso Orçamento que ficavo em saldos transitqdos. Coimbra, vinte e sete (27'%),
Leirio, trinto e sete (37t%), Figueira da Foz, vinte e um (21%o), Álcoboça, vinte e dois (22%) h.t
do PS e do PSD, para todos os gosÍos - Marinha Grande, trinta e nove (39%,). Pombal, dezasseis
(16%). Está aqui, isto é o estado da arte, podem ver Portanto, frca aqui disponível para quem
quiser conhecer.
Para lerminat Sr Deputado Pedru Pinto, sobre as questões das obras de mandato, ou de obras
que perduram. E muito oportuno, e eu confesso-lhe que tenho isso como regra na minha atuoçdo
política. Eu pergtnlo-lhe: parece-lhe que os projetos como a EPIS no pré-escola4 no l.' ciclo e
no 2.' ciclo, são prujetos de mandato? Nõo. E se for ler os propósitos políticos que estavam
subjacenles, voi entender que são projetos por(t interromper com a pobreza, e são projetos de
longo prazo. E sabe por que é que só agoro é que foram lançados, e no país há poucos? Porque
ninguém quis fazer isto, porque toda a gente acha que isto é que não rendia. Mas, alguém tomou
a inicialiva de o íazer e não foi agora, foi há cinco anos, e já estavo escrito há uns anos alrás.
Por quê? Porque se achou que isto ero essencial, pars as oulras gerações todas,
independentemente da consequência política que isso possa gerar
Então, e o reforço da ação social escolar, também é para o mandalol» E para perdurar. A
Assembleia lem essa disponibilidade de hoje ou amanhã vir aqui dizer: "Nós vamos retroceder
com os apoios da ação social escolar"? Ou os transportes escoldres do décimo segundo ano, que
são matérias de opção política, que não são de Lei? Está a Assembleia Municipal, esío ou outra
qualquer, disponível para dizer assim: "Vamos acabor com os lransporÍes do décimo segundo
ano: vamos voltar ao nono ano, omle o Governo nos ü dinheim "? Eu recordo aqui as palavrus,
quando apmvámos na Cômara o projeto da EPIS, e a Bancoda do PS me pergunlava: "Sr
Presidente, que garontiqs é que nos dti de que no fututtt isto conlinua? " Foi aprovado por
unanimidade; são todas, eslos que estão oqu[ que eu descrevi agora, foram lodas aprovadas por
unanimidade. Estas de longo curso, que íazem a diferença, que são obras - e aqui não são de
betão, a maior parte delas; aqui não estão as obras de betão. E essa, se calhar Íaz uma geração
do antes do 25 de abril e de depois do 25 de abril, deputada Wrgínia. Se calhar faz, porque estos
são aquelas que parece que não valem votos, porque não se veem. Por isso é que nós temos um
terÇo da nossa população ns zona de Carnide que ainda não tem saneamento, um terço do
concelho que não lem saneamento, Inrque era preciso enteffar um cano com dezossele
quilómetros e seiscenlos milímetros de diâmelro para esgotar o soneamento daquela gente todct-
Nõo havia dinheiro, fizeram-se outras, fez-se aquelas que eram mais prioritárias, e fez-se imenso,
porque se fzeram oiÍenta milhões de euros (80.000.00A€) em obras de água e sanedmenlo nos
anos onteriores. Essas foram as opções, e estas são de longo prazo. Não rendem? Pois, não
rcndem- Olhe, eu frco contente, ninguém me vem dizer: "Sr Presidente da Cômara, gask»t
imenso dinheiro em estradas, só paro fingir" Não, bem ontes pelo contrário, temos os Srs.
Presidenles de JunÍa a dizer: "Presidente, atenÇão, que aquela eslá afcor um bocado fraca", ou
olhe a outro, olhe assím, olhe assodo. E olhe, a reunião de Cdmara na sexta-feira vai ter vtirius
paro fazer essas coneções novas e correções de antigos.
E o projeto com as freguesias, é de marulato? Reforçar as capacidades das freguesias paru que
elas possam assumir-se como protagonislas efetivos do desewolvimento leruiloriol, cont
capacidade operacional, com recursos humanos, com meios.financeiros, com autonomia p(r
decidir? Isto é de mandato? Mag a Á.ssembleia Municipal estará tlisponívet, hoje ou amanhã,
para vir dizer: "Não, freguesias? Quais cinquento por cenÍo (50,%) do FFF, passe para dez
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(10%o), ou passe para quinze (15%)." Há algum candidato, hoje ou amanhã, que o venha íozer?
Nós demos esles possos para a frente, compromisso de civilização, compromisso de

desenvolvimento. Quem quiser vota contra: foram aprcvadas por unanimidade. Foram aprovadas
por unanimidade. Estas são aquelos que lêm longevidade
Rotundo da Shell, é de mandato? A rotunda da Shell é de mandato? E tão de mandato como foi
aqui a passagem inferior que o Eng." Guilherme Santos fez, ou a passagem sobre o Louriçal. E
essencial. Essenciol. Depois, às vezes, o que é importante é vir dizer: "Não, isto devia ter sido
outra obra diferente", assim e assado. Vinte anos, nós esperámos vinte anos paro íazer uma obra
no IC2, e nós Jizemos lrês. Uma obra no IC2, fizemos lrês, em quatro anos.

Os investimenlos na participação da população são de mandato? Sr. Presidente de Junta da Mata
Mourisca, boa ideia, vamos avançar, são projelos importantes, o Orçamenlo Parlicipativo,
queremos que isto oconíeÇa, nós precisctmos que isto aconteÇa. Nós não só queremos, nós
precisamos que islo aconleÇa, precisamos que a.s pessoas se envolvam nos processos, que os

conheçam, que lhes deem credibilidade e que pensem no coletivo, que não pensem etpenos no seu

umbigo. E faço-vos essa exortaÇão, olhem para oquilo que têm sido as decisões que a população
tem sobiamenle escolhido, e vejam qual é que lem sido o leiÍura das pessoas. Não é a minha
leitura, é qual é a leitura das pessoos, porque essa também é outra formo de fazer político. Não
há a ideia do Presidente da Câmara. O Presidenle da Cômara há de ser o quê? O tipo que sabe

ludo do ensirn profissional, e lem que ser o Presidente do Conselho de Ádministração da escola,

e nunca foi professor'? Por quê? Por que é que há de ser o tipo que sabe mais, quando temos as

empresas que o podem.fazer? Então, vomos pô-los lá a fazer isso, e ele sai, perde poder é uma

formo diferente de fazer política, é. E de mandato? Não, é de longeviclade, porque hoje ou
amanhã são aqueles que vão precisar da mão de obra que vão decidir aquilo que vão produzir E
isso é um bom caminho, e é um caminho que ideologicamente nem lem nada a apontar. Por quê?

Porque estomos a olhar para o futuro. E preocupa-me. Sabe quantos alunos vamos ter a menos

no ensino profssional daqui a dez anog que são as crianças que têm hoje cinco anos? E o tal
planeamenÍo. Sabe quantas vomos ter a menos? Trinta e oito por cento (38%) no concelho- Não
nasceram, são os que nascerom há cinco anos, lêm hoje cínco anos, daqui a dez anos, são trinta e
oilo por cenÍo (38%) Veja o que é que aconlece nos nossos territórios. lsto são os modelos, estas

são os orientaÇões polílicas que nós temos que ver
O AMPARHÁ, um projelo de mandato? Àlgumas pessoos, coitadas, que se calhar fazemos as

obras, e elas morrcm? Em que nós dissemos: acabou-se esta exigência - clesculpem a expressão -
estúpida, de dizer: "Eu stí lhe posso fazer aqui a mudança de um poliban se a senhora mostror o
documento comprovolivo da posse do requerente", o documento da conservatório. Prescindimos,
por unanimidade, na Câmara e na Assembleia, achámos que era um valor superior que se

impunha. E estas são as coisas que eu acho que ficam, e estas não duram menos do que o betão:

evoluem, são diferenles. Mas, se os senhores forem ver o vosso relalório de conlas, e comparorem

com o aníerior, vão dizer assim: "Sr Presidenle, o que é que o senhor acha da circunstância do

PPI estar a ser já mordido nos calcanhares perdoem-me a expressão pelas despesas do

PAM?" O que é que islo significo? Signdica que esta tudo a mudar, signifca que as despesas de

manulenÇão, da obra nova, do conservação, continuom com um nível de exigência grande, mas

nós.fazemos oulras coisas que são mais imoteriais e intongíveis. Mal quanb de nós, que fizemos
programas eleitorais, não tivemos essa leilura, e as inscrevemos precisomente nesses

documentos? Quanto é que não o fzemos? Tbdos o fizemos. Por quê? Porque era isso que

senlíamos que era preciso, que a populaÇão precisava. Já não precisava da estroda, nem de água,

que já tinha; precisávamos era de saber se havia apoio domiciliário, se linhamos condições de

prestar serviço de proximidade com as freEyesias de outra maneira. E por isso fizeram as
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comissões sociais de feguesia, e se deram os meios financeiros, e Íodo.s os anos custam cenlo e

oitenta mil euros (180.000€) só em recursos humonos, só para esla maréria. E de mandato? Não
é de mandato; é de longevklade. Mas, respeitando essa capacidade de que, hoje ou amanhã, um
Execulivo aqui chegue e que diga: "Olhe, acabe lá com isso com as freguesias, que isso para
mim não interessa nada, e portanto, dispense lá o pessoal." E por isso é que os Srs- Presidentes
de Junla foram as entidades que contraÍaram, e fizeram com recibos verdes, e a mesma coisa o
Câmara fez relativamente, por exemplo, aos membros que integrom as equipas da EPIS. Por
quê? Porque precisamos de consolidar e à medida que tivermos relatórios, e vamos percebendo,
vamos dizer assim: "Sr. Presidente, isto é uma coisa importante, não vamos voltar atrás." E essas
não são de mandato, e essas são parlicipadas por todos, porque não é por falta d.e maiorio e de
conforlo nesta Assembleia que eu não o faço: faço-o porque acho que eleve hover de todos a
perceção de que isto é uma matério que, de focto, deve comprometer o nosso lerritório. De todos,
e não apenas de alguns. E estas não são de mandato, porque já fizemos isto no ouÍm, e já
eslamos nesle, e essa decisão não foi tomada. Por quê? Porque tem que se perceber - e agora,
quando tivermos a gestão das escolas, quando vierem para cá, aindo mais temos que o perceber,
de que forma é que podemos fazer e melhoror. E nada disto é tangível, não sõo estradas, não são
esgotos, não são escolas, não são nada: são reloções humanas, são proximidade. Mas nós, se

olharmos para aquilo que são os slogans de quase todos os Porlidos que nos úhimos vinte anos
apresentaram candidaturas, fomos percebendo para onde é que isto se encominhava. Isto é uma
convergêncio, é umo estratégio, é um compromisso de todos nós lodos nós, enquonto
comunidade, independentemente dos Partidos por que fomos eleitos.
E aquilo que nós aqui temos é a consequência destas atividades. E portanto, ,chegar oo final de
um ano com estes números, dir-me-ão: "Bem, houve anos melhores." E verdade. Mas, é

populismo, ou é eleitoralismo, fozer convergir para a oltura da maior avaliação os melhores
notas? O que é que dizem os professores aos seus alunos? "Tbnham melhores notas no primeiro
período, nõo tenhas no terceiro, que eu depois digole quanto é que vais ter" É isto que se diz?
Tbmos mais condescendência com uma criança de seis anos, ou quando ele é adulto? Quando ele
é pequeno temos condescendência; quondo se aproxima da idade de ter que ter outras
rcsponsabilidades, as corsas são difercntes. Por que é que a atividade política há de ser
diferenle? Os rcsultados de uma empresa, a nossa capacidade inteleclual não evolui ao longo dos
tempos? Não nos preparamos? Tbda a vida somos preparodos para fazer o quê? Exames, prestar
provcts, passar barreiras, ultrapassar objetivos, no emprego, na faculdade, na escola, nas
emprcss.\ quando põem o alcance lá mais para a frente. E a eslratégia. Wr dizer: "Não,
legalmenle é só por ano." Mas, por que é que por ano não nos permite fazer uma leitura
plurianual? Nós nõo temos um Plano Plurianual de Investimentos? Não é isso a que a Leí
obriga? Não é isso que nós estamos a svoliar também? Pois, é aquilo que aqui está. Cloro, há mil
maneiras de fazer isto, todas boos, não haverá nenhuma má, desde que não Jiro a Leí Todas são
boas, lodas são legítimas, cada um fará da suo maneira.
Ágora, chegarmos ao fi.nal do ano com setenta e um por cenlo (71%) de execução das GOP, e

acharmos que as coisas estão más, eu acho que é uma leitura que, de facto, não está bem.
Ninguém é chumbado na escola com setenta e um por cento (71%o), ninguém é chumbado na
escola com sessenlo e quatro (61%o), não é insucesso. Podia ser mais? E evidente que podia ser
mais, mas deixem-me dizer-vos, nós - e o Dr Manuel Barros há porco.fazia esla referência sobre
o período eleiloral; sabe, eu tenho procurado manífestamenle evitor trozer para aqui os ossuntos
de caráter nacional, mas que alguns deles manifestomente nos prejudicam, e normalmente
apenas respondo quando me perguntam sobre isto, não ando sempre aqui a carpir as mrigoas
com as inconsequêncios dos ouÍros- Mas, o que é certo é que nós temos vindo a ser casligados,
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porque se vocês íorem ver e comporar qual ero a previsAo de receila comunitário que nós
tínhamos neste nosso Orçamento ao longo dos últimos anos, vão dizer assim: "Áté a previsão
descet." E por que é que desceu? Porque não hqvia concursos aberlos, porque não havia
controbs rtrmados. E nós, que temos a Escola do Louriçal terminada vai fazer dois anos em
julho ou ogosto, e que não pôde ser inaugurada porque era período eleitoral, ainda não
recebemos um tostão de finonciamento comunilário um tostão de fnanciamento comunilário.
Os senhores dir-me-ão: "Bem, se o senhor não tem o contrato, também não pode pôr aqui a
receita." Pois, mas já tive a despesa, já deixei de a.fazer, e se tivesse essa receito, já podia fazer
oulra, podia lonçar e tínhamos no nosso Orçamento. Aliás, daqui a pouco é o que vamos fazer. jd
vamos aqui integror os saldos transitados, mais algumas pequenas candidttturas que, entrelanlo,

foram distribuídas. Áliás, quem olhar para a forma como o país foi governado nos últimos anos

Wrguntará: então, só agora é que os fundos comuniÍários começaram a aparecer? O Quadro foi
apruvado em 2011, até 2021. Passou 2011, 2015. 2016, 2017 e 2018, estamos em 2019, faltam
mais dois anos. Vão ver, vão ver aos progromas de execução como é que as coisas estão: vão ver
aqui na região cenlro quem é que tem mais distinção que a Comunidode Intermunicipal ele Leiria,
e vão ve4 dentro de Leiria, quem é que tem os melhores resullados como, aliás, sempre tivemos,
porque quenemos executor e queremos planear. lsso é o que nós temos feito. Estão identifcadas
eslas circunstâncias. E evklente que mesmo se tivéssemos cem por cenlo (100t%), haveria Srs-

Deputados que diriam: "Poís, mas isto não é o nosso Plano, votarei coníra." Não sendo o Plano,
é sessenta (60%), é menos do que setenta (70%), não é cem por cenlo (100(%), votarei conlro. Eu
confesso-vos, eu estou centrado naquilo que tenho de fazer, acho que cumprimos, apesar de ludo,
um ano bom, eu desafiava-vos, se liverem essa paciência, afazercm aquilo que na economia é a
avaliação do período congénere, vão avaliar os períodos congéneres, o ano N+ I de mandalo, ou
o ano N, e vão concluir aquilo que vão ver. Em alguns dos nossos relatórios lemos esses dados. E
quando isso aconleceu em alguns anos, algum dos ,Srs. Deputados, que ogora estão tão

indignados, aprov(trsm essos mesmos contas. E curioso, é muilo curioso. E na ahura, não
estávamos a falar de sessenta (60(%), nem de selenta por cenlo (70%o): estávamos a falar, por
exemplo, de quarenla por cenlo (4096), como em 20ll ou 2012. Nesso altura,já era bom, p.trque
eu eslava de um lado da Bancada: agora, como.iá não estou, já passou a ser tudo mau. Meus

amigos, não tenham dúvida, não foz bem à democracia, em vésperas do 25 de abril, nem depois

do 25 de abril, não.faz bem. Por quê? Porque não é honesb, porque não é sério, porque é de

oporlunidade. Não há muilo mais a dizer Muito ohrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigoda, Presidente. Vamos passar à votação do Ponto n.' 2.2. Quem é que vota conlra?
Mantenham os braços no ax Treze (13), do Narciso Mota Pombal Humano, do Bloco de

Esquerdo, do PS e do CDS. Então, o Ponto n.'2.2 -[oi aprovado por maioria. Quem se abstém?

Não hú abstenções, .\em obstenções.
Alguém se opõe a que esíe ponlo seja aprovado por minuto? O Ponto n." 2.2.foi aprovado por
maioria e por minuía. "
À Assembleia deliberou, por mâioria com 13 votos contra no Movimento Narciso Mota

Pombal Humano, do Partido Socialista, do CDS e do Bloco de Esquerda, aprovâr o

proposto,

Mais deliberou, por unanimidade, âprovar a presente deliberação por minuta, parâ efeitos

de imediata execução.
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Porrto 2.3. Apreciaçilo do Parecer Anuol do
Auditor Exíerno, para efeitos do n.'3 do artigo
76." du Lei n." 73/2013, de 3 de setembro - Paro
conhecimento;

A Senhora Presidente da Assembleia :

"Alguém se quer inscrever para usar da palavra no Ponto n." 2.3? Sr Deputado João Coucelo, se

faz favor. "
Joâo Coucelo (PPD/PSD):
"Colocar três pequeras questões ao Sr. Presidente da Câmara, que penso que são decorrentes de
nós termos uma nova empresa de audiloria, como já repararam, lermos um documento baslanle
exlenso, rigoroso e, parece-me, com apreciações um bocodinho diferentes do que ero o habitual.
E no pág. 25, há aqui uma chamada de atenção, islo lem o ver com olguns movimentos
bancários, e algumas medidas coretivas relativamente à análise dos movimentos pendentes e
rcgularizados. Queria só perguntar ao Sr Presidente de Cômara, isto não deve ser de diJícil
solução.
E depois lambém na pág. 29 há um conjunto de apreciações aqui sobre o Íuncionamento da
Cômara, e algumas recomendoções sobre o mapa de controlo de garantias, relativamente aqui a
queslões de contabilidade, essencialmente, e depois diz no final que deve ser implementado um
sislemo de inventário permanente das goranlias e cauções pora manutenÇão lempestiva das
contas de ordem e seguronÇa nas operações relacionadas com empreitadas e liberaçõo de
goranlias. Eu ndo estava habituado a ler rccomendações da outra empresa de ouditoria, e achei
curioso, ao ler ísío tudo, que realmente isro é pdagógico, é, no fundo, a preocupoção, não
invalidando que as contas estejam todas cumprindo os critérios rigotttsos para apmvoção.
E também uma rolina trimeslral no setor de obras, por forma a controlar as obras em curso, o
existência, ou não, dos autos de receção provisória, e o respetivo tratamento contabilístico
associado, e que este procedimenlo deve envolver lodas as secções relacionadas com obras.
São estas lrês questões, que têm a ver com aquilo que da leitura deste parecer relalivamente às
coisas, é uma coisa, mas propostos de melhoria de funcionamenlo de alguns setores da Câmoro
Municipal. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Sr Presidente, se faz favor
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito bem. Sr Depulado, muito obrigado.
Normalmenle, estas divergêncios enÍre o que esÍá depositado e o tlue está registado prendem-se
com umo décalage no regislo contabilístico. E por isso é verilicado, isto é, ele está em
disponibilidades por exemplo, neste caso do PuyShop, é uma das portas de entrada, uma das
nove gtrtas de entrada que existem para pagar água, saneamenlo e resíduos, e são geridas, cada
uma delas, gtr entidades díferentes, porquanÍo pode ser por uma Junta de Freguesic, como pode
ser o PayShop, como pode ser os Corueios, como pode ser um débilo direto, ou os balcões da
Câmara, ou umo pequena mercearia na zona mais rural. E às vezes, há eslas décalages, mos isto
deve ser umo motéria muito específica, porque nós temos feito um trabolho muito preciso pura
eviÍar islo alieis, houve anos anteriores em que a própria Ássembleio regislou essa diferençu
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muito signifrcativa, e que íoi corrigida. Mas, eu verei lambém se as circunstâncias são sistémica,s,

ou são merameníe ponluais.
Sobre as observações da pág 29, eu já pruduzi despacho nesle sentido, de que em nenhuma
circunstância os garantia.t bancárias podem eslar nos processos: têm de estar no coíte. Julgo até
que esíá vertida em norma de controlo interno, precisomente porque é uma disponibilidade, e que

lem que estor depositada. Tem o registo contabilístico, não pode estor iunto oos processos da
respetiva empreitada. Pode lá estar uma fotocópia, mas o original não deve eslar, porque esse é

aquele que justifica, em primeira mão, o pagamenlo e o acionamento da respetiva garanlia.

O terceiru tinha a ver com as observações nas obras, na queslão das receções provisórias- Fez-se

um trabalho muito grande - aliás, quem quiser conhecer o conjunÍo das obras que estão em

execução, e no ano passado nós lançómos quarenta e oito empreiladas novas, percebe que exisle

aqui uma pressão grande do pelouro, e minha também, para que haja uma limpeza dets obras
que, entrelonto, estão lerminodas, e que não podem ficar muito lempo com responsabilidades,

têm um período normal, mas no controlo permanenÍe não podem estar. Eu terei isso em devida
conta paro pergunÍar, e o Sr Vereodor no que diz respeilo aqui à questão das obras, levo letmbém

esta incumbência, para melhorarmos administrativamente estes procedimentos.

Muito obrigado pelas suas observações."
A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a prre§ente

deliberação por minuta, para efeitos de imediata execução.

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Presidente.Vamos, então, p(tssar ao Ponto n.'2.1, Apresenlação, discussão e

votação da pruposlo da Ctimara sobre a Revisão ao Orçamento para 2019 e Grsndes Opções do

Plano 2019/2022. "

Ponto 2.4 Apresentaçiio, discussiio e votaçiio da
proposla da Cômara sobre o Revisdo ao
Orçamento para 2019 e Grandes Opções do
Plano 2019/2022;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Nesle ponto, quem é que se inscreve? Sr Deputado Pedro Pinto, Sra. Deputada Célia
Covalheiru. Começo pelo Sr Deputado Pedro Pinto. "

Pedro Pinto (CDS-PP):
"Obrigado, Sra. Presidente. Eu acho que, oté o exemplo daquilo que se passou hó pouco com a
prestação de contas, acho que era import(tnte ouvir em primeíro lugar os justificações do Sr.

Presidente em relação ao documento que está em análise, e depois nós podermos fazer os nossas

intervenÇões, para depois não haver estas divergências de opinião, se votou a favor ou se votou

contra, aníes ou depois de ser discutido.
Conludo, aproveitava esta intervenÇão para lhe dizer, Sr. Presidente que há bocodinho disse

que a minha inlernenção linha sido excitado, e gostei particularmente da resposta que me deu em

relação aos seus prujeíos de mandato - relativamente a esla questão, dir-lhe-io oinda que a aç'ão

social é imporlante em todos os concelhos do mundo, depois é preciso saber ultrapassar esse

patamar, e preocupa-me também que o Sr. Presidente goranta a essas crianças que lêm cinco

anos o emprego daqui a vinte anos, quando elasforem para o mercado de trabalho.
E deixe-me que lhe diga, e aquilo que vou.falar uirulc me deíxa mais confortável - eu eslava

codorlável com o sentido de voto do CDS, mas deixam-me ainda mois confortável as explicoções
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que o senhor deu em relação ao OrÇamento, porque falou aqui da Casa Yarela, do CIMU-Sicó,
das obras nos Governos - Vinagres, do Lar da Felicidade e do Parque Industrial Manuel da
Mota, e não foi por falta de aviso do CD$ que já trouxe estes assuníos várias vezes a discussdo,
que eíelivamente jusfirtcam o nosso sentido contra. E portanto, queria agradecer-lhe pelas suas
justificações, porque, de facto, reforçam o nosso seníido de voto.
Relativomente ao ponto que estamos a discutir a revisão do Orçamento, naturalmente que, por
coerência - eu sei que o Sr. Presidente gosta de coerência - 1nr coerência com o nosso sentido de
voto da Ássembleio de dezembro, naturalmente que o nosso sentido de voto vai no mesmo sentido,
e portanlo, volaremos contra também. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Muito obrigada, Sr Deputado. Sra. Deputada ('élia Cctvalheiro, se .faz favor "
Célia Cavalheiro (BE):
"Tinha oqui algumas questões relativamente a alguns pr'ojetos que esíão aqui feitos, que tiveram
um reforço. Queria saber, relalivamente aos bairros sociois, o que é que já foi feito no último ano,
do que estava no PEDU.
Relativamenle à requalifcação urbana dos Governos Vinagres, gostaria de saber se preveem
acabar no prozo inicial, que é dezembro de 2019 (penso eu), e se o valor da empreitada se
maníém.
Relalivameníe à construçõo do Parque Radical na zona desportiva de Pombal, já falei wirias
vezes disÍo com o Sr. Presidente, gostdva que dissesse a todos se jó há projeto, se podemos dar
opiniões acerca da execuçõo desse projeto, quando é que está prevista o construÇão, e onde, se
efetivamente é ao lado da Piscina Municipal, onde estava o mini golf.
FinalmenÍe, rclaliv(tmente ao CIMU-Sicó, linha aqui umas questões que se prendem
fundamentalmente com saber em que pé estão as coisas, os trabalhos - já fez referêncio a isso,
mas foi um bocadinho vago - que trabalhos é que o Associação Dias Felizes (salvo erro, que não
eslou a enconlrar aqui o meu apontomento) já executou, e também o por quê de ter sido entregue
a uma associação do Porto, se não haveria cá nenhuma no concelho para fazer esse trabalho.
Este lrabalho foi adjudicado, penso que em meados de 2017, eu ainda não tinha sido eleita, se
calhar são dados a que eu não tive acesso."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sra. Deputada. Mais inscrições neste ponto? Então, Sr. Presídente, faça.fovor de
rcsponder. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito bem. Sr. Deputado Pedro Pinío, só duas ou três notas. O senhor poro quem vem de um
Partido que tem influência democrática cristã, é muito pessimistct. Há uma coisa que eu lhe posso
dizer: com o nível de corência de recursos humanos, lodas as crianças que nasçom ogora vão ser
os elemenlos mais essenciais para a sociedade portuguesa daqui o vinle anos. Não tenha medo.
Mas, repare, quem sou eu para lhe dar sugesíões. Agora, hti uma coisct que lhe posso dizer: o
único sislema que lhe dá garantias que daqui a vinte anos as crianças que ogora nasÇom vão rer
emprcgo, é aquele, se calhar, que o senhor mais condena, que é a economia plonificada socialista
e soviélica, se calhar chinesa, ou cubana, ou norte coreona, e esso, eu calculo que o senhor não
tenha. Nas sociedades democrálicas, isso não existe. Nas sociedades democráticas, caro amigo,
isso não existe. E portanlo, não se Tnnha com isso, porque se calhar você ainda está sentado no
Bancado errada, às tontas.
O documento que aqui eslá, denlro dos esclarecimentos que me pediu, eu acho que ele é
surtcientemente claro para explicar Ou seja, se nós temos numa coluna, por exemplo - iá nem
falo da descrição genérica nós temos um aumento do nosso Orçamento, de cinco ponto
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quarenta e quatro milhões de euros (5.110.00t1€), sendo que cinco ponto dezasseis (5.160.00rc)

vêm do volor remanescente do saldo de gestão do ano anlerior, e como já temos controlos
assinados e comunicações oJiciais, cenlo e quarenta e nove mí|, novecentos e novenla euros
(119.990€) dizem respeito ao .financiamento do Estado para a requalificação do Parque

Desportivo de Abiút, e catorze mil, seiscentos e cinquento (11.650€) dizem respeito às redes

calcárias, através do FEADER. A lotalidade deste reforço significa cinco ponto quarenla e quatro

milhões de euros (5.410.000€). E depois, o senhor encontra nas páginos seguintes o destino deste

montonte: um ponto dois milhões (1.200.000€) vão para despesas sem plano. O que são despesas

sem plano? São, por exemplo, os pagamentos da iluminação pública, são, por exemplo, os

pagamentos à Valorlis para recolha e tralamento dos resíduos sólidos urbanos. Depois tem

setecentos e quarenla e três mil, novecenlos e cinquento euros (713.95(E) para o Plano de

Atividades Municipais. Portanto, vai aqui ao quadro seguinle do PAM, e diz assim: então, no

PÁM, o que é que está previsto no reíorÇo? E portanto, olha para as colunas, e tem aqui ossim:

ação social, nas funções de ações sociais tinha quatrocenlos e quarenta e três mil euros
(113.000€), passou a ser definkla em quinhentos e tinta mil (530.000€). Portonto, nesla coluna,

que é a do meio, onde se diz "modiJicaÇões orÇamenlais", variação mois ou menos, soma o toÍal
todo dos definidos, e cá em baixo, no fim, vai lhe dar os selecentos e quorenta e três (713.000€),

que é o saldo, e enconÍro em cado linha o que oqui eslá. Por exemplo, equipamenlos de

rcsidenciais pora idosos, tínhamos uma doíação inicial de qualrocentos mil euros (400.000€)'

passo a ter lrezentos e setenta e cinco (375.000€): tinha nos serviços culturais quarenta e três mil
(13.000€), passa a ter cento e cinquenta e cinco (155.000€); tinha no recreio, desporlo e lazer,

trinla e seis (36.000€), e passa o ter cenlo e cinquenta (150.00N): tinha nas funÇões económicas,

cenÍo e sessento e cinco (165.00(E), passa a ter cento e oitento e sete (187.000€): tinha no

promoção do turismo, onze mil (l 1.000€), mais oito (8.000€), mais três (3.000é)' e tal' passo a Íer
trinta e dois (32-000€)- Portünlo, lem oqui as variações, que no totol lhe fazem os selecenlos e

quarenÍa e três (713.000€).

Depois, passa pora o PPl, e o PPI passo o ter uma dotação adicional de mais lrês ponlo quarenla

e oito milhões de euros (3.480.000€). E portanto, integra, quer no PPI, quer no PÁM, um valor
globol de quotro ponto dois (1.200.000€), porque lhe vai iuntar os tois setecentos e quarenta e

três (713.000€) ld de trás. Volta ao quadro, e íoz exatamente o mesma coisa. Eu não sei se vole o

pena estar a dizer isto aos Srs. DepuÍados, acho que os Srs. Deputados conhecem islo Íudo, e

portanto. os esclarecimenlos que o documento dá são de tal maneira evidentes, que eu acho que

quolquer pessoa habituada o lidar com eles compreende rapidamenle.

sra. Deputada Célia Cmalheiro, primeito ponto, os bairrcs sociais do PEDU, na csndidaturo, de

facto, havia observoÇão, na canditlatura aprovado não há.financiamento de PEDU para os

bairros sociais.
Nos Governos Vinogres, o valor da empreitada montém-se. Eu espero que a dola se conJirme

também, maí se calhar, não goslava de lhe dizer que não se vai cumprir, também não quero

ogourar, mas percebemos pelas caracteríslicas da evolução que lem sido um trobolho bastante

sofrido, primeiro pora as pessoas que lá estão, acredito que também para o próprio empreileiro,

porque não hti nenhuma empreitada bem planeada que aguenle esle lempo todo estas

derrapagens, e para nós, e paro o nosso Orçomenlo' e para o nosso ta(a de execução. Como é

que ima obra que está entregue, um proieto (|ue está aprovado, e uma intenÇão que está defnida
e aprovada por todos, depois se reveld íão negútiya para o nosso boa execução. Parece um

bocado paradoxal, mas é exatamenle aquilo que nós temos.
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Projelo do Parque Radical: o projeto e.ttá alinhavado com a equipa, que julgo que é a Academia
dos Patins, estamos afalar com um ex-skoten campeão nacionol, e que se dedica agoro também a
projetar, de Cascais, e não é na zona do campo elo miní golf: é naqueles retôngulos de relva que
estão entrc o rio e zona de estacionomento. E aí. Não é na zona do campo de gol,f, é naqueles dois
rctângulos grandes que lá estão, dois ou parte deles, porque essa dimensão airula vai ser
confirmada pelo mesmo.

Quanto à queslão da associação que foi o nosso inlerlocutor, depois de uma consulla ao mercado,
aliás, para desenvolver os conteúdos, eu não conheço nenhuma entidade no Concelho de Pombal
que desenvolva coníeúdos museográficos- E portanto, o que está aqui desenvolvido é isto, foi o
concurso.E portanto, é islo. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Presidenle. Sra. Deputada Célia Cavalheiro, se.fazfavor"
Célia Cavalheiro (BE):
"Porlanto, disse que o projeto estava a ser realizado pela Academia dos Patins'? Já sabe qual é o
valor que está em causa, quando é que vai ser entregue o projeto, timings? "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Só um bocadinho, Sr. Presidente. Sr Deputado Pedro Pinto, foçafavor. "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muito obrigctdo, Sra. Presidenle. Muito rapidamente, poro dizer ao Sr. Presidente que interpreta
de uma forma muito negativo as minhas palavras. Quando eu lhe disse para garantir o emprego
às crionças que lêm cinco anos, aquilo que lhe quis dizer é que faça o seu trabalho no sentido de
não atrutfiar aquilo que é a iniciativa privada, pora que, de facto, a iniciativa privada possa.fazer
também o papel que lhe cabe. E como compreenderá pelas minhas palrrras, seguramenle licará
jó esclorecido na ques!ão da Bancada onde me sinto totalmente confortóvel. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Muito obrigada, Sr. Deputado. Sr Presidente, então responda, se.faz favor "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito obrigado, Sr. Deputado Pedro Pinto. Eu sei que o senhor me emputará com muita

facilidade se eufor ohstrução às empresas privadas, e portanto, nãofque preocupado.
Sra. Deputado, sobre as questões, o valor desle projeÍo está no nosso Plano, é para isso que o
Plano serve, cenlo e trinta e cinco mil euros (135.000€), obru. Aliás, nós optámos por fazer
conceção / conslrução, porque islo é uma coisa muíto específica, nõo há muíta genle em Portugal
a fazer isto. Este projeto foi pedido há meses. Fez-se uma primeira consulta, e depois.fez-se um
prucedimento. Não sei de cobeça, nós lançámos quarenta e oito empreitadas no ano passado, nào
as sei lodas de cabeça. "
Célia Cavalheiro (BE):
"Não se lembro da conversa que tivemos em seÍembro? SugeriJhe um munícipe da Guia, que
também foi profissional de patins, e que tinha ideias muito boas em relação a isso, uma vez que
vive no concelho, e não aceitou a minha sugestão. Dísse que aceilqvo, e não aceilou- Porque ele
conhece melhor as necessidades aqui do que umo empreso que está habituada a.fazer projeros
"chave no mão" paro Lisboa e pora o Porto- Se calhar vai .ficar mais caro do que Jicoria se
tivesse pelo menos consultodo a pessoa que eu lhe disse."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
Sr. Presielente, resporula, e acabou-se aqui o conversação.
Presidente da Câmara Municipal:
"Sra. Deputada, eu percebo a sua genercsidade. Agoro, tem que perceber o seguinte: nós temos
que trabalhar com entidades que podem preslar serviços às entitlades públicas, e que concorrem
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oos concursos, e que apresentam uma habilitação para poderem concorrer, que tenhom
plataformas tecnológicas, que se inscrevam, que tenham abertura de negócio, e por aí fora. Umct

coisa é nós podermos submeler também a essas pessoas os projetos que são desenvolvidos; oulra
coisa é essas pessoas opresenlarem-se como projetistas de porques de skaÍes, e serem
enquodrados nessa coneliçtio. Trocámos impressões com o pessoa, e porlonlo, eu espero que

quando o projeto estiver, e já está muito amadurecido, que haja condições de fazer uma
aprcsentação pública, e que possam participat Agora, como compreende, nós não podemos fazer
isto com pessoos que não eslão no mercado habilitadas para o poder fazer. Olhe, não há memória
de a Câmaro ter trabalhado com lanlos projetistas do Concelho de Pombal como nos úhimos
onos, e portanto, sempre que é possível, tenho essa preferência. Mas, as pessoos também têm que

se apresenlar, têm que fazer o seu trabalho comercial. Façam-no, em que é que são especialistas,
se são especialistas em paisagismo, em orquileturas ele eelilicios, se é nisto, o que for. As regras
têm que ser respeitadas, e portonto, lem que ser assim. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Deputado Manuel António."
Manuel Rodrigues dos Santos (PPD/PSD):
"Queria só fazer uma re.ferência à depulada do Bloco de Esquerda, que lambém olhando paro o
nosso Regimento, no arl.'29.", na alínea p), não cabe a nós, deputado.s, patrocinar interesses. E
enlão, eu propunha que avançássemos na ordem de trcrbalhos. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada.l/omos passar à volação. Quem vota conlro o Ponto n." 2.4? Mantenham, por

favor, o broço levantado. Sete (7) votos contra. Quem se abstém? Seis (6) abstenÇões. Aprovado
por maioria. Álguém se opõe a que o Ponto n.' 2.1 seja aprovado por minula? Então, foi
aprcvado este ponto por maiorio e por minuta. A Sra. Deputoda do Bloco de Esquerda vola
lambém coníra. "
A Assembleia deliberou, por maioria, com 7 votos contrâ do Partido Socialista, do CDS e do

Bloco de Esquerda e 6 abastenções do Movimento Narciso Mota Pombal Humano, aprovar
o proposto.

Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a pr€sente deliberaçâo por minuta' para efeitos

de imediata execução.

Ponto 2.5. Apreseníoção do Balanço Social
rcÍerente ao ono de 2018 - Para conhecimento

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.

Não tendo havido inscriçÕes, passou-se de imediato à votação.

A Assembleia tomou conhecimento,

Mais deliberou, por unanimidade' aprovar a presente deliberaçâo por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponlo 2,6. Apresenlaçiio, discussão e votuçiio da
proposla da Câmora sobre o l.' alteração ao
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mapa de pessoal do Município de Pomhal paro o
ano de 2019;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se
colocou à disposição dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.
Não tendo havido inscrições, passou-se de imediato à votação.
AAssembleia deliberou, por unanimidade, âprovar o proposto.
Mais deliberou, por unanimidade, aproyrr a presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

Ponto 2.7. Apresentoção do Relatório de
Execução Orçamentol da PMUGest - Pombal
Manutençiio Urbana e Geslão, E.E.M. - 3.'
Trimestre de 2018 - Pora conhecimento

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Alguém se inscreve para intervir neste ponto? Sra. Deputada Ofelia Moleiro, se faz favor. "
Maria Ofélia Moleiro (NMPH):
"Obrigada, Sra. Prcsidente. Só para fazer um repam, porque quando vi este ponto da ordem de
trabalhos, quando li, eu interuoguei-me sobre a racionalidade deste ponto da orde m de lrabalhos.
E por quê? Bem, eu sei que é só para tomar conhecimento, mas eu, lal como ds oulros pessoas

Wsenles nesla sala, penso eu, e o Sr Presidente em particular, para mim, lomar conhecimento de
um documento escrito é lê-lo, analisáJo e tirar conclusões, só assim é que tomei conhecimento,
porque não é uma poisogem para olhar, é um documento escrito. Ora, precisomente nesta reunião
em que eslamos, vir o relalório da PMU de Pombal, emprcsa da Câmara, trozer um relatório de
execução orçamenlal do lerceiro trimestre de 20l8,julho, dgosto e setembro, quando nós estamos
em abril de 2019, precisamente nesta reunião em que acabámos de analisar e votar os
documenÍos de gestão e de execução orçamental da Cômara Municipal de Pombal? Achamos que
isto é um pouco inadmissível, que uma empreso municipal apresenle contas muito mais larde, ou
execuções orçamentdis muilo mais tard.e do que a Câmara Municipal, da qual depende
inteiramente. E recordo que jó na altura da apresentaÇão do Orçamenlo para 2019, o Sr.
Presidente, na reunião de Câmara de l2 de dezembro, criricou o Conselho de Ádministração da
PMU por vir opresenlar o orçamento em momento muito posterior à Cdmara Municipol. Neste
momento, o que seria lógico para nós é que eslivéssemos a oprecior não o apreciar, mas o
tomar conhecimento, ou seja, ler, analisar e tirar conclusões das conlas do ono de 2018 dq pMU,
e não do lerceiro trimestre desse ano. Pensamos que esto é uma siluação que deve ser coffigida
no futuro, a bem da transparência da atividade orçamental e da gestão da PMU. Fica o nosso
rcparu. Muito obrigada, Sra. Presidente."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Sr Deputado António Pires, se .faz.favor."
António Pires da Silva (NMPH):
"Eu queria só complementar estas afrmações da Dra. Ofelio, já o ano passado, na oltura da
rcuniõo da Assembleia, eu re.feri ao Sr Presidente que o relatório do terceiro trimestre de 2017
tinha sido remeíido ao sr Presidente o l1 de.fevereiro de 2018,.foi à reunião de Ctimora a 2g de
fevereiro, e veio à reunião da Assembleia em abril de 2018. Na alrura, o sr. Presidente explicou
que, de faclo, fazia o acompanhomento da empresa, e reunia regularmenle com a empresa, e deu
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as justifcaÇões que enlendeu na allura. Agora, eu olho para esle documento, e o Execulivo lem
que perceber que nós olhamos para os documentos, analisamos os documentos, e temos que ser
críticos do que é que estamos aqui a fazer, senão ndo sei o que é que esta os aqui a fazer Eu

olho para o documento, vejo que o documento não lem o carimbo de entrada nos serviços - não

inleressa, pronto, não há carimbo de enlrada nos serviços municipais tem a dato de dezembro

de 20t7, vai à reunião de Câmara de 12 de abril, e vem aqui à reunião de Ássembleia de 24 de

abril. E depois, eu olho para a Legislação, e de facto, o que o Legislação diz é que eslas

empresas municipais têm o dever de dar uma informação completa e alempada, com vista ao

acompanhamento e ao conlrolo. E é isto que, de facto, estes relalórios deveriam fazer, era
permitir que .fosse feito um acompanhamento, um controlo, e já agota, um conhecimento
atempado, para que possamos ter aqui umo rc.flexão se é que prelendem que tenhamos uma

rcflexão sobre os documentos. Ou então, já que dizem que eslit bem, nós também dizemos que

está hem, se é assim que querem que os pessoos partiL'ipem na vida polílica.
E por isso, eu volto a referir, e conoborando aqui as palavras da Dra. Ofelio, que isto tudo me

patcce não fazer sentido. E até usando exemplos e analogias, como o Sr. Presidente usa e gosla

de usar, e que eu acho que nos siluam também, às vezes, em como é que isto tudo funciona, é o

mesmo que um pai receber as notas do segundo período no final do primeiro período do próximo
ono. Agora vão as notas do ano passado, do segundo período. O que é que o pai conlrola? O que

é que o pai foz? "Mas, eu ia vendo os tesles." Pronlo, mas recebe aSora os notas. E eu acho que

é este cuidado, e é a minha intervenÇão, eu não dígo que os pessocts não façam, claro que fazem,
e se calhar até fazem muito bem, mas se calhar lambém é preciso mais alguma coisa. Jó se faz
muilo diferente, mas se calhar é preciso ainda fazer mais diferente ainda, porque os pessoas têm

o direito, e o Sr Presidente, há bocadinho, resumiu numa folha A1 o seu pensomenlo. E era isstt

que eu lhe estava a pediti resumo-me o seu pensamenlo político. Eu quero vir para aqui a saber o

que é que o senhor pensa daquilo que o chefe dos serviços disse sobre as contas. E o Sr

Presidente, em pouco tempo, íez a sua análise, e eu gostova de a saber antes de vir para esla

reunião. Se é pedir muito, olhe, pronto, não vem."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigado, Sr Deputado. Sra. Deputada Célia Cavalheiro, se faz fcvor. "

Célia Cavalheiro (BE):
"Fiquei lambém um pouco confusa em reloção às datas e aos trimestres, porque havia uma

vontade de lenktr comparar as coisas, mas os dotas, realmenle, não batiam muito certo.

Relolivomenle aos comenlórios do Café Concerto e do Cafetaria do Csstelo, cito: "A receila

obtida não é suficienle para .fazer face oos cusk)s direlos, sendo imperativamente necessário

adolar-se medidas que contribuam para o aumento da receita." Quais? Já definiram um plano? "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sra. Deputada. Não há mais inscrições neste ponto? Então, Sr. Presidente' lem a

polwra, se faz favor. "
Presidente da Câmara MuniciPal:
"Sra. Presidente, muito obrigtulo. Eu acho que nós temos aqui duas coísas compleldmenle

distintas. A Dra. OJélio Moleiro começou por.fazer uma observoção que eu acho que não tem

razão, e vou-lhe dizer por que é que eu acho que não tem rozão: porque o que eslú estabelecido

na Lei é que as contas consolikdas do Grupo Municipal virão aqui depois do aprovação das

conlos do Cámara. E portonÍo. o que tem vindo a ser feito é encerrarem-se as contas através dos

canais próprios - eu quero aqui recordor, por exemplo, que as contas da PMU são aprovadas em

Conselho de Ádministração, em .lssembleia Gerol, são suhmelidos à Câmaro e vêm à Assembleia

Municipal. Esta é toda a tramituç.ão que tem que existir E portanlo, vêm noquelo oltura que a Lei
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estabelece como obrigalória, que é que o Grupo Municipal consolidado é apresentado noyamente
à Assembleia Municíytl, e será depois desta reunião. Até podia ser nesta, num primeiro momento
tínhamos a conto da Cdmara, e depois tínhamos a conta consolidada. Isso é uma coisa-
Seganda questão, apresentada pelo Dr Ántónio Pires, relativamenle à prestaÇão das contas; em
2017, aquilo que eu aqui lhe disse foi: se no dio 28 de.fevereiro veío à reunião de Câmara, e o
última Ássembleia Municipal de fevereiru seria, na melhor das hipóteses, a 28 ou 29 - não sei
quanÍos dias leve no ano passodo - não tínhamos tempo pora remeler, e portanto, elo vem em
abril. E este ano, como reparou, o documento está datado numa data mais cedo, eu não lenho
aqui de cabeça a tramitação do documento, não seí se ele chegou imediatamente em dezembru, se
chegou em joneiro, se chegou fora do tempo da Assembleia de fevereiro, que .se recorde que este
ano lambém antecipámos por causo das deliberações que diziam respeito à transferência de
compelências- E deve ter sido isso. Mas, repare, teremos aqui ocasião de fazer esla discu.ssõo,
porque é um ponto obrigolório, dentro do prazo estabelecido. E repare, as empresas, terminam os
Assenbleias Gerais até ao.final de abril a prestação das suas contos, por isso é que o Legislador
eslabeleceu que os Grupos Municipais e a sua consolidação são feitas depois deste período.
Poderia ser no mesma data'? Não é. Eu também gostavo de ter isto resolvido só de uma vez,
confesso-lhe. O quarto trimestre é a segtir ao terceiro, mas nós não estamos aqui a discutir o
quorto sem ter vindo o terceiro: eslomos at dar conhecimento do terceiro. O quorto vem com os
conl as consol idada.s. "
A Assembleia tomou conhecimento.
Mais deliberou, por unanimidade, aprovâr a prcsente deliberação por minuta, pâra efeitos
de imediata execução.

Ponlo 2,8. Áprcsentação, discussão e votação da
ptoposla da Câmsra sobrc a concessão e
exploração da Quinlo de Sant'Ana - Redinha;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Presidente, quer o senhor -fazer alguma obsemação neste ponto, antes dos inscrições, ou
esperamos pelas inscrições? "
Presidente da Câmara Municipal:
"Eu goslova de fazer só um pequeno introilo, e depois convidava-vos - aliás, está aqui este
monitor precisamente para também vos podermos opresentor aquilo que é o flme prumocional
que preparámos para abordar o conjunto dos investidores que evenlualmente queiram, para
aquilo que é o propósito deste caderno de encargos e do programa rlo concurso, até porque os
rcsuhados que oblivemos na promoção desle equipamenlo, das duas úhimas vezes que ele aqui
veio, não.foram adequados àquilo que ero a nossa intenÇão. E portonÍo, hoje temos que dar a
este projelo uma dimensão completamente dderente. Ainda hoje de manhã estive novamente em
contolo com empresdrios Pombalenses que estão em França, precisomenle para articularmos,
aquando da realização da Feira do Imobiliário e do Turismo em Paris, termos ocasião de
iuntürmos muitos destes empresários, e ouÍros que estão a ser reunidos, paro que também lá fora
se possa suscilar esse coniunto de interesses. Para além disso, temos também intenção tle.fazer a
rcunião com os principais grupos hoteleiros portugueses, de forma a despertar-lhes o inleresse. E
portanto,.foi preparado, enlre oulros documentos este é ossim aquele que talvez mais facilmente
percebam a intenção, podemos.fazerjá a discussão, enlretanto, aqui do caderno fle encargos e do
programa do concurso, mas eu conviduva-vos aqui o ven E portanto, se a sra. presidente me
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desse autorização, e a Assembleia, pedia aos sertiços pcra colocorem o vídeo, que é pequenino,
tem talvez três minutos, e foi feito por uma empresa de Pombal.
(Exibição de vídeo)
Eu procurava, enlão, agora fazer-vos o enquadramento daquilo que foi a intenção ao construir-se
este caderno de encargos e programa do concurso, também justificando algumas das opções que

nos levaram a optar por algumas destas formas, alé sob o ponto de vista jurídico, e não outras,
desde logo o concurso público. E por quê? Primeiro, porque se trata de património público, mas
que podia também ser uma hasta pública. Achámos que devia ser um concurso público porque
pode dar-se o caso aliás, aconteceu, de certa forma, nos outros concursos que ao Jicar
deserto, através da modalidade de concurso público, se isso acontecer, dá-se sempre

oportunidade, ao abrigo do próprio Código dos Contratos Públicos, de haver uma negociação
com eventuais interessados que não perverta o espírito do caderno de encargos e o programa do
concurso. E portanto, deixo-nos aqui uma porÍo aberto para qualquer vicissitude futura.
Depois, tínhamos aqui uma opção importante, que era: há obras de conservação a realizar, que

nós identificómos como sendo obras necessárias, e que foram quantificadas, de modo a perceber-

se qual era o valor de ínveslimento que se tería que fazer para ter aquele espoÇo com quolidade
qualidade de uso, de fruição. Ao mesmo tempo que fzemos esta reflexão, pensámos se seria
oportuno fazer primeiro as obras, e mais tarde entregar a obra completa paro um qualquer
explorador pegar nas coisas e adequá-las às suas intenções, ou se seria bastante mais rápido,
mais barato e mais útil fazermos ludo na mesma oporlunidade isto é, dizer que nós achomos
que há aqui um valor de itvestimento de cerca de duzentos e nove mil euros (209-000€), que está

quantificado, e que sen;irá para que na mesma empreitada, de adequação à nova finalidade que

venha a ser prodtrzida para este espaÇo e reparem, aqui eu pedia-vos que olhassem para a
variedade de possibilidades que estão previslos no Ponto n." I do caderno de encargo's, quonto ao

objeto, o Ponto n.o I e, em concreto, o Ponto n." 3, que é que se admitem como possíveis

atividades de hotelaria e atividades complementares, designadamente a resíauroÇão, o

alojamento local, centro hípico, campo de férias, campo de jovens, cenlro ovenlura, centro de

eslágíos, centro de íérias infantojuvenil, de conferências, discoteco, bar apoio de montanha, de

atividades de lazer, desporto, recreio em espaço rural, aluguer de veículos motorizados, animais,

bicicletos ou outros. Ou seja, não me parece que seja muito acertodo ser o Município a

estabelecer exatomente aquilo que lá pretende; deve definir o espectro daquilo que admite que lá
possa existir, e ttqui deixem-me dizer-vos que a minha preocupação foi manter a Jiclelidade àquilo
que .foi o espírito original com que a Cámaro, em 1991, .fez a aquisição da propriedade. E
portanto, tinha uma amplitude bastante ampla, bast(tnte aberta, para as características de

ocupação daquele espaço, e que aqui, nós não devemos dizer que tem que ser um hotel de cinto
estrelas, ou de quatro, ou de três, ou que tem que ser um aloiamenb locol, ou que tem que ter
covalos, ou não deve ter, ou se deve ter uma piscina grande ou pequens. Devemos deltar isso ao

propósito do próprio investídor, sendo que o primeiro valor de investimento e de requalificação
de todo o património descontará integyalmente nas rendas, oté cem mil euros (100.00(É'),

integrolmente nos primeiros lempos vamos fazer aqui um exercício, imaginemos que o valor da

renda anual seriom vinte e cinco mil euros (25.000€), íazemos um exercícitt, para facilitar: nos

primeiros quolro anos, quem.fizesse o investimenlo amortizoria cem mil euros (100.000€) das

obras que fizesse. Vamos imaginar que a pessoa gastova duzentos (200.000€): nos anos seguintes,

só pagaria metade da renda, até períozer os duzentos mil euros (200.000€); a portir daí, pagaria
o volor da rentla integyol. Por(t termos uma ordem de ideia, este fim de semano tomei

conhecimento que o Convento de Arouca foi para um concurso público, a ol0 sul, sessenÍo

quartos, e o valor de adjwticação foram quorenta e dois mil euros (12.000€), com obras de
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inlervenÇão cifradas em cerca de três milhões (3.000.000€). Portanto, como veem, os valores
andarão por aqui - se bem que este espaÇo é um espaço bastante mais pequeno.
O que é que isto nos permite? Por exemplo, quem vai ao espaço percebe que as inslalações
sanilários que existem em cada quarto ainda têm banheiras. Hoje em dia, a maior parte dos
hotéis roramenle tem banheiras. E portanto, nós íamos fazer o quê? Íamos fazer as obras,
pintóvamos, tirávomos as humidades, aranjáuamos os lelhados, portas, jonelos, chão, vãos, não
sei quê, e lal, e deixávamos as banheiras. Á pessoa enlrava lá, e ia partir aquilo tudo outrq vez,
porque não queria os banheíras. Portonto, pareceu-me bastonte mais ocertado dizer que esíe é o
valor de conservaÇão e manutenÇão, entra integralmenle para o valor do desconlo, e no final, se
os senhorcs fzeram um investimento de setecentos (700.000€), oitocentos (500.000€), um milhão
de euros (1.000.00A€), vomos ter que ter em linha de conta que serviria para a conservoção.
Reparcm que aqui letemos umo vontogem paro a defesa do potrimónio municipal, que é: parece-
me bastante mois sólido aquele que investe e quer tirar rendimento daquele prédio, do que aquele
que, nada investindo, vai tirar rendimento, e às vezes alé pode nem nos pogar a renda.
Também vos queru dizer que não olho de maneira nenhuma para esla operaÇão como sendo uma
operação de caráter ímobiliário ou financeiro. lslo é uma operação de promoção turísíica, que
foi o objeto principal que justificou que a própria Assembleia Municipal olguns membros que
eslão agu| que na altura aprovaram esta aquisiÇão - fizesse esta aquisição. E aí, acho que
devemos manter essaJidelidade a esse princípio original que levou à aquisição da propriedade. E
porlanto, deixar amplitude para os novas formas de prumoção turístico, irmos ao encontro
daqueles que podem trazer ao nosso tetilório que eu julgo também que era objetivo inicial do
aquisição - um know how, uma comrytência, uma otratividade, uma rede de contalos, e
evenlualmenle até uma rede internacionol de angariação de clienles que potencie toda a zona da
Redinha e o Concelho de Pombal, e que estejamos com oqueles que, de facto, sabem do métier,
têm projetos, lêm capacidade de investimento, e que fazem aqui um investimenlo com
caraclerísticos diferentes. E evídente que isto não tem nada contra projetos de caráter mais local
que apareÇom, e que igualmente tenham essas condições. Eu ocho é que nós não podemos licar à
espera que seja apenas com a publicoção no Diário da República que se consiga orranjar
inleressados pora este negócio. Portanto, temos que ir ao encontm das pessoas, falar com esses
operadores, falar também com aqueles que já nos contalaram para lhes apresentar o projeto e
aqui temos coisas completamente distintas: tivemos pessoas que acharam que era boa ideiafazer,
por exemplo,,olguns de vós conhecerão com certeza um projelo de um parque avenlura que
exislia em Obidos, a pessoa responsável por este parque soiu, tinha condições para se
desenvolver, e acho que era umo boa coisa.fazermos aqui isto. Maí ao mesmo rempo, livemos
também um conterrâneo nosso, que lem uma coudelaria em França, e que disse: ,,Não, nós
devíamos ter aqui um projeto que íosse muito mais ftxado em turismo de classe mais elevada, e
que Íivesse, através dos percursos hípicos, uma proposlo completamente alÍernaliva." Devemos
ser nós a romar essa decisão? ou devemos deixar ao próprio empreendedor essa opção? Eu acho
que islo nos permite ter muito mais interessados, e poder explorar ao máximo esta oportunido(le.
Por quê? Porque o porrimónio vai envelhecendo, precisa de ser conservado, o objetivo com que
.foi adquirido não.foi o de .ficar devoluÍo.
E porlanto, aqui, de uma.forma muito sintéíica, resumo-vos aquilo que agora é muito simples de
aprcsenlor e muito rápido de dizer mas que -foi preciso construir, ir tirando aquilo que são os
prós e os contras de cada uma destas matérias, identificor os destinatários - é isso que estomos a
fazer. Á parlir do dia 2 de maio, o que .farci é começar uma campanha intensa junlo dos
principais operadores nocionais e inlernacionais, que owram dentro destos áreas, percorrenelo
Íambém investidores portugueses, Pombalen.ges, que eslão no estrongeiro e cá em portugol, que
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eventuolmenle possom estar interessados, fazermos esta divulgaçõo, darmos um prazo alargado
para poderem responder a isto, temos aqui cinco meses paro as pessoas poderem instruir a sua
proposta, fazerem as suas ovaliações, mondarem cá os seus técnico:i, fazerem as suas contas.

Ficou previsto tombém neste programa de concurso em que termos é que uma eventuol ampliação
do zona vai ser remunerada para o Munícípio isto é, vamos imaginar eu não quero antecipor,

mas foi um grande handicap que desde sempre nos disseram, que era que a capacidade hoteleira
que lá está é insuficiente para a viabilidade: se é, tem que ser ampliada; se é ampliada, tem que

haver construção; se há construção, alguém vai ter que a fazer E se elafizer, não paga renda? O
que ficou estabelecido e o que está aquí lambém à vossa apreciaçõo é que por cada metro
quodrado edificado parafins hoíeleiros, a renda será cinquenta cêntimos (0,50€). Portanto, quem

construir mil metros quadrados, pagará quinhentos euros (500€) de rendo mensal por lsso. .9e

forem instalações de apoio, pagará apenas dez cêntimos (0,10€) - vamos imaginar que faz uma

piscina maior, que faz um picadeiro maior, que faz mais boxes para os cavalos, ou faz outro tipo

de atividode- E portanto, ficou previsto nestes termos, para haver aqui alguma compensação. E
portanlo, o objetivo não é, de todo, financeíro nem p(ltrimoniol - paírimonial será na perspetiva

de preservar aquilo que é nosso - mas, acimo de tudo, é tetmos ali um impulso, lermos um ator
capacitotlo, com conhecimento, que se for de uma organizaÇão, melhor ainda, e que nos possa

ajudar a fazer a exploração e o potencial turístico que a Redinha também. E eu acho que assim

estomos o ser bostante fidedignos aos princípios que levaram a que eslo Ássembleia e a Cômara

oprovassem a compra da Quinta de Sanl'Ána.Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Inscrições? Sr. Deputado Manuel Ántónio, pode ir usando da palovra."
Manuel Rodrigues dos Santos (PPD/PSD):
"Sra. Presidente, anÍes de mais, felicitar os produtores do vídeo pelo bom gosto e sensibílidade

para destacor a beleza, quer do Quinta de Sant'Ána, quer da Redinha, do seu Vale de Anços e da

senhora da Estrela. E dizer ao sr. Presidente de Ciimara que a Bancada do PSD, obviamente, se

revê nesta operação que visa a concessão da exploração da Quinta de sant'Ana, com o objetivo

de haver promotores turíslicos de referência que se possam interessar por este potrimónio, e que

possam trazer para Pombol um projeto turístico que leve longe o nome de Pombal. Por isso,

estamos certos ou pelo menos fazemos votos de que esta operação seja bem sucedida, pois será

uma mais valia, quer para a Redinha, quer inclusivamenle oqui para o Concelho de Pombal "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Sr Deputado Ricardo Ferreira, se faz Javor. "

Ricardo Ferreira (CDS-PP):
,,Muito obrigado. Muito breve também, só aqui dar nota de que, de facto, acabou por responder r.t

muitas clas questões que também tinhd para íozer. Ma& essa postura que estovo a demonstrar, de

ofoco não estar na quesfiortnanceira pura e duro, não está muito reÍletido aqui neste documento

que nos é apresentado, sobretudo no parte dos critérios de adjudicação, o que demonstra que a

preocupação principal será o valor mais elevado a obíer de renda. Diz aqui o Ponto n.' 2l.l : "A
adjudicação sera efetuoda de acordo com o critério de compensoção mensal ntais elevada para a

entidade adjudicante." O ponlo a seguir diz que não poderá ser inferior a mil t quinhentos euros

(1.500€) Mas, para nós, o que nos preocupa mais é o Ponto n.o 21.3, que tlí: que em caso de

igualtlade de orclenação, será usado como critério de desempate sorteio a e/etuur na presença de

um represenlante, tol e tal. Or0, o que nós achamos é que num espqÇo com a intportáncia que tem

a euinta de Sant'Ana, quer para a Freguesia da Redinha, quer porct o Conceiho de Pombol, não

podemos entregar isto meromenle a um sorteio, em caso de valores iguai.s tpresentados por

cliversas entidades. Achamos que devem ser considerodos fatores mais impor,-intes para o meio
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envolvente, como, ímaginemos, o número de postos de trabalho a criar, ou que cada entidade
concorrenle se propõe crioL se são pessoo:i do concelho, se prelendem contratar cá ou trazer de

foro, seriam critérios mais interessontes aqui nesÍe campo, numa ótica de desenvolvimento
territorial. Muito obrigado. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Deputado. Tem a palavra a Sra. Deputada Célia Cavalheiro."
Célia Cavalheiro (BE):
"Á pretendida concessão da Quinta de Sant'Ánq com obras de valor superior a duzentos mil
(200.000€) e renda mensal mínimo de mil e quinhentos (1.500€), penso que não é bom, nem paro
a Redinha, nem para o patimónio do concelho. Vários anos jti passaram com a Quinta fechado,
sem qualquer uso por parte daquela população. E aparecer agora uma prcposta para cedência u
um privado é coníinuarem a impedir a população de desenvolver um projeto válido os
Pombalenses para o comunidade local. Dado este contrato de vinte mais cinco, se colhar uma
venda dircta não seria pior. Se calhar, é um reconhecimento direto da incapacidade de gestão por
parte d.t Cômara Municípal. Por que não decidir ter uma palovra a dizer no que será melhor
para oquela gente, paro todo o Concelho de Pombal, fazer o que está aqui dito, "chave na mão",
e como disse o Ricardo, se empatarem, vai-se às sorles, quando, obviomenle, se calhar a rendo
mensal vai fcar no mínimo, é assim um bocadinho jogar ao monopólio. Havia de haver ideía.
Gastaram-se oli muilos dinheiros públicos num esp(tÇo cheio de potencialidades, porque tem alto
potencial, toda aquela zona da Redinha é uma zona reconhecida a nível nacional. Devíamos ter
alguma palavra a dizer sobre o que é que se vai láfazer.
Á Câmara Municipal de Pombal, nas últimas décadas, não conseguiu fazer nada de jeito ali na
Redinha, penso eu. Os ríos continuom poluídos, saneamento mínimo, há quem diga que a ETÁR
nunca funcionou deyidamente já o referi aqui o CIMU-Sicó, já ouvimos as explicações,
continua parado. Portanto, há assim uma inoperdncia naquela zona, quando temos ali um
potencial maravilhoso. Agora, se não mexermos no polencial, não passa disso. Estar a entregar o
ouro ao bondido não me parece a melhor opção.
Importa referir tombém que todo o património cultural arqueológico continuo sem estar estudado
ou valorizado. Er(t importante investir nisso, yalorizar a zorur e sermos nós, Município, ou
entregar à própria Junta de Freguesia e ajudá-la, ter ali uma mois valia e ter ali umo opçdo
distinta de lodas as outras, podíamos distinguir-nos de oulros concelhos oté, através deste
investimento. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sra. Deputada. Sra. Deputada Fernanda Domingues, se.faz favor. "
Maria Fernanda Domingues (NMPH):
"Exma. Sra- Presidente da Ássembleia, Dra. Fernanda Gtnrdodo, membros da Mesa, Sr.
Presidente, Diogo Mateus, caríssimos vereadores, deputados, comunicação social e demais
pre sentes:
No que diz respeito o este ponto, devo congratular a proposta do Município de Pombal
relotivomente à concessão e exploração da Quinta de Sant'Ana, por rtnalmente decidir algo em
relação o este espaço. Parabéns pelo vosso vídeo prcmocional. Mas, não chega. Trata-se de umo
situação que muito se tem especulado, essenciolmente quanto aos fins que lhe serão dados. Esta
situaÇão arrosta-se há mois de seis anos, o que implica um acréscimo dos custos inerentes às
obras necessários, cujo valor vimos no processo que custa à volta dos duzentos e nove mil euros
(209.000€), mos esta demoro sairá muito cara ao Município, tendo em conta a depreciação do

t
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dito imóvel, que ficou em plemt estado de abandono enquonto o Executivo protelou a Íomada de
medidas rclativamenle ao mesmo.
Dizer só que esryromos que, de facto, eslo proposto seja eíetivamenle concretizoda, que não
passe de um truque de cosméÍica do Executivo Camarário para ficor bem no papel, mos que na
rcalidade orynos serve para camuJlar defeitos e problemos existenles, sem qualquer tipo de
tratamenlo concreto.
Para dar um rumo a esta proposÍa, o nosso movimenlo vtli volar a favor. Tenho dito."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Muito obrigada, Sra. Deputada- Sra. Deputada Elisabete Álves, se faz .favor. "
Elisabete Alves (PS):
"Obrigoda, Sra. Presidente. Esta propriedade, lal como oulras que temos em curso, ou que o
Município de Pombal tem em curso, reveslem o mesmo problemo, que é, primeiro, fazer a obra,
adquirir a propriedade, gastar o dinheiro, e depois pensor-se pora que é que voi servir, que uso é
que se lhe vai dar, o que nos parece ser começar a obra pelo telhado.
Em primeiro lugar o que é que se preÍende para o lurismo da Redinha? Há um plano?
Em segundo lugaa já aqui falei anteriormenle que os üuÍarquias não têm como finalidade, ou
como uma das suas finalidades, a vocação imobiliária, nem hoteleira. Isso deve ser dodo à
iniciativa privarlo, para exploração económico dessas atividades. Isto pora dizer que entendemos
que este investimenlo, nomeadamente, não lrouxe beneficio para o população, nem para o
concelho, que a solução proposta, parece-nos que não vai ter adesão de investidores esperemos
que tenha, mas o que nos parece à partida, lendo em conts as condições, que não teró grande
adesõo de investidores e a haver, existirão depois incumprimentos, tal como oconíeceu
anleriormente. Nesle momenlo, apesar dos muitos milhares de euros ali gastos com a aquisição e

com os obras de melhoramentos, está ao abandono. Ainda me recordo, a propósito deste vídeo
que agora vimos, de um outro vídeo que também incluío a Quinta de Sant'Ana, na Redinha,
porque aqui há uns anos estavo oli no edificio técnico, na sala de espera, e vi esse vídeo d passor,

e lembro-me que era um video muito bem feito também, que possava uma manequim a possear
pela quinta, espreitava pela janela com os cabelos ao venlo, a promover a utilização daquela
propriedade. E lembro-me, na altura, de ter fcotlo perplexa, porque pensei: é um gasto fdzer esta
promoção, mas para pmmover o quê? O que é que há para chamar o turismo e para levar as
pessoos a visitorem aquela propriedade? Porque ntio havia um plano, só havia a propriedade
para visitar, mas entendi na altura que era um gasto, também até com aquela prutmoção, e que

aquele vídeo não iria levar as pessoas a visitar aquele espaço, e a usufruir uquele espoço. E
portanto, o resultado deu no que deu, que penso que é conhecído de todos, os incumprimentos, a

íalto de pagamento das rcndas, o abandono, e o elevado investimento do Município
onleriormente ao negócio que lá esleve, e porlonto, a degradação que veio aseguir, e que agora é
preciso investir airula mais na reparação e no monutenÇão. Mas, são opções, e qfetivqmente este

Executivo, e o oníerior enfm, sabemos que a aquisição lerd sido aquando do Executivo do
Eng.'Narciso Mota sdo opções que os Srs. Presidenles de Cômara lomam.
Mas, portanto, para dizer que o nosso sentido de volo não vai ser conlra, vai ser de absÍençdo.
Ele não é contra porque, efetivamente, verificamos com este documento que nos apresentom que,

ainda assim, o Município está a tentar íazer um esforço para tentar que não tenha que ser o
erario público o pagar mois aquelas obras necessárias de manulençiío e reparação do
potrimónio, e eslá a tentür dar-lhe um uso, que é aquilo que ele também não lem nesle momenlo.

Por isso o nosso senlido de voto. Obrigada."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Sr. Deputado Pedro Pinto, se foz.favor. "
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Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Eu vou ser muito, muito breve. Queria só corroborar com as
observações do meu colega Ricardo, naquilo que diz rcspeito aos falores de desempaíe e aos
fatores de alribuição. Aqui estamos completamente de acordo, Sr Presidenle, acho que islo, sim,
é o papel do Município, promover a iniciativa privada. Queria deixar apenas uma sugestão, de
que se porvenlura aparecer algum agenÍe interessado, que seja único, e que não concorde,
pmvovelmente, com o caderno de encargos, que possa ser equacionado da parte do Município
abrir aqui uma negociação que permita, de facto, ir oo encontro da utilização daquele
património, que faz muitafalta. E esta proposta, se peca por alguma coisa, openas por ser tarde.
Muilo obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Deputado. Sr Deputado João Coucelo."
João Coucelo (PPD/PSD):
"Bom, a Quinta de Sant'Ana, já tantas vezes falada, eu tombém tive olguma responsabilidade na
aquisiçõo da Quinta de Sant'Ana, porque era vereador do Sr Eng.'Norciso Moto na altura. E
acho que foí uma compra muito bem feita. A Câmara comprou um edificio que arriscova
degradar-se, com ínteresse histórico, numa localização privilegiada, comprou terrenos,
acrescenlou, e teve umo ideia paro aquele edi/ícío. Havia ideias, contrariamenle ao que diz a
minha colega Elisabete, ali daquela Boncada, não se começou pelo telhado, por amor de Deus,
não foi nada disso. Inclusivamenle estiveram lá instalados durante algum Íempo as Tbrras de
Sicó. Houve ali, tanto quanlo me recordo, e nõo sei se o Eng.'Narciso Motet pode confirmar isso,
alguma discussão entre nós, entre se devia ser a Ássociação Terras de Sicó em conjunto a
comprar a Quinta de Sant'Ana, ou se a Cámara Municipal, única e exclusivamente. Na altura,
inclinava-me mais para ser a Associação Teruas de Sicó, porque, no fundo, era uma Associoção
de Municípios que podia, de alguma forma, rentabilizar a utilização daquele espaço. Mas,
pronlo, compreendi que a Cômara Municipal tinha ali a possibilidode de comprar património e
dar-lhe umo utilização, que chegou a passar por várias fases - era uma utilizoção turística, em
primeiru lugar, chegou a estar pensado para lá a construção de um espaço para Pousada de
Juventude, chegou a hover candidaíuras, inclusivamente. E porlonlo, a Câmara não foi para ali
compror o edificio para depois dizer: "Agora vamos ver o que é que vamos .fozer " Não foi nodo
disso, pensou-se previamente quais as possibilidades pnro aquele espaço, várias olternativas.
('laro que depois houve desenvolvimentos vdrios que eu não acompanhei.
E queria esclorecer a Elisabete do seguinte, ela fez aí algumo confusão: a Cámara não vai
inveslir dinheirc nenhum ali a fazer obras. o que a Cômara não deve é -ftizer obras, porque com
um caderno de encargos destes, pluripotencial nas verteníes turisticas, de lazen enfim, que estão
discriminadas no coderno de encargos, com picadeiro, pode ter uma utilização muito
diversificada, o investidor, como já disse o sr. Presidente da Cámara, é que rem por sua conta as
ohras cle adaptuç'ão para osfins pretendidos, e a Cômara Municipal não está o investir aí, porque
lambém não voi investir para recuperação uma coisa que ainda não sabe para que é que vai
servir. Exalamente, cada investidor decidirá o que é que vai fazer, se quer ter mais habiração, se
quer ler mais opoio pora atividades de.tportivos e uma utilização de gama média, de gama aha -
enlim. isso serú com os inveslidores. E naÍurolmente que eu acho que a euinta de sant'Ana
evidentemente tum potencial. Nós não podemos ser tão negativislas. É evidente que as regras do
mcn'<ulo são o: 1trc sào.
Goslei de ouvir o faclo de a Dra. Elisabele ter dito que não votariam contra, e dentro claquelas
c'rítictts, comenrririos jocosos que às vezes lemos que íazer neslas circunst(incias, aqui esÍá a
dilêrença na 'qaringonça" entre o Bloco de Esquerda e o Partido Socialista. O Bloco de
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Esquerda que, para ele, público, público, público, tulo é público, porque os privados gerem mal,

aparentemente, alé já ouvi a sua líder comenlor que as parcerias público-privadas na saúde têm
que acabat a principal parceria público-privada na saúde, que se calhar vai sair, e que tem um

hospitol que tem oiío esryciolidades no Topl do país, é o Hospital de Braga, que é uma parceria
público-privada, melhor do que qualquer hospital público deste país, porque a gestão é privada,
mas presta serviço para o Serviço Nacional de Saúde. E o Sertiço Nacional de Saúde. E quem

está de fora deslas coisas, e só ytr preconceitos ídeológicos íaz est(rs críticas, eu lamenlo muiÍo,
mas médico há quarenta e dois anos, já passeí por público, privado, já geri público, e acho que

há muilos hospilais públicos pessimamente geridos, precisamente porque é o amiguismo, é o não
sei quê, e vão para lá aquelas pessoas que, infelizmente, nem sequer têm preparação para gerir
instituições públicas. Pronlo, isso era a mesma coiso que dizer que tudo tem que ser público. O
Serriço Nacionol de Saúde não lem que ser público só, o Serviço Nacional de Saúde tem que

funcionar com as regras habituais público / privado e social, tal como neslas áreas. Tal como

nestas áreos, devemos deixar aos privados, porque não é por incompetência da Câmma, é porque

os privados nesta árca lêm know how para fazer estas coisas, e as Cômaras não têm. Por isso é

que a maioria das Câmaras que detêm património, como foi focado oqui, seja o Convenlo de

Árouca, seja qualquer outm, e houve no país vários ediJícios públicos importantíssimos que

foram concessionados, que estiveram abandonados - conventos, espaços públicos diversos - e

que hoje fazem parte de uma rede nacional de pousadas, que são utilizadas e criam emprego

local, porque isto é uma forma de criação de emprego importantíssima, e não tem que ser, neste

caso, a aularquia, e não lem que ser só o Estado criador de emprego. Isso era regressarmos aos

tempos, como já foi aqui falado, da aulocracia marxista leninista, ou então íazermos de conta
que ignoramos que vivemos em sociedades livres e democrálicas, e que há espaço para todos,

com regras. lsso é que é o importonle. E aqui criam-se regras.
Portanto, naÍuralmente, qualquer um de nós olha para isto, com alguns comentários - e eu
percebi o comentdrio aqui do meu colega, acho rcalmente que os fatores de desempate podem ser

aí um bocadinho ajustodos pora oulra forma. Por acaso não estive atento, não li, não me recordo

dessa parte, e também concorulo que acho que deve haver um falor de desempate, que

provavelmente - e gostaria de ouvir o comenlário do Sr Presidente - privilegie de algumaforma,
ou a criaÇão de emprego, ou serem pessoas locois. Muitas vezes não se pode dizer que sejom

locais, porque pode não haver a nível local as pessoas com a formação adequada para esle tipo
de funções. Mos, de qualquer das maneiras, acho que o fator de desempate desta forma não é

aquele que nos soa melhor.

Globalmente, acho que eslá muito bem feito o caderno de encargos, e tem potencialidades. Oxaló

haja realmente intercssados paro finalmente termos aqui um destino para a Quinta de Sont'Ana,

que eu não acredito de moneira nenhuma que a Junta de Freguesia ou as populações locais

beneficiassem mais de se entregar aqui para um fim local, comunitário, do que para alguém que

venho explorar e crie emprego, que é tão necessário em qualquer região do nosso concelho. Ácho

que ísso é o mois imporlonte."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Depulado. Sra. Depulada Elisabete Álves, se faz fovor.
Elisabete Alves (PS):
" Muito obrigado, Sr Presidente. É só para dizer ao Sr. Deputado, Dr Coucelo, que Wrcebeu
mal. Eu não disse que a Câmara ia lá pagar aquekts despesas; eu disse que precissmenÍe um dos

motívos que nos leva a não votar contra é que a Câmara não vai, precisamenle, ter essa despeso,

e vai oproveitor esta soluçõo que agora encontrou p(trs que não seia o erário público a pagar

mais uma vez aquelas obras que ali são necessárias. Percebi da sua intervenção que tinha
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percebido mal, e também percebi da sua intervenÇõo que quis aqui dor uma mãozinha ao Sr
Presidente, e ajudáJo já nas resposlas às nossas interrenções. E só. Obrigada."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sro. Deputada. Sr. Presidente da Redinha, tinha-se inscrito? Peço desculpa,

faça favon "
Paulo Duarte (Presidente J.F. Redinha, PS):
"Muilo obrigado, Sra. Prcsidenle. Cumprimento todos os prcsentes na suo pessoa.
Não podia deixar de falar neste ponto, potque é um assunlo que é caro o toda a populaÇão dd
Redinha. E uma infraestrulura que a freguesia tem no seu território, toclas as pessoas da

freguesia conhecem a Quinla de Sant'Ana, lodas as pessoas reclamam e fazem comentários sobrc
o por quê de a Quinta estar fechada. Este caderno de encargos está muito bem elaborado: muito
bem eloborado. Pego aqui nas palavras do Sr. Dr. João Coucelo, quando diz que é importante
para as populações, pois pde criar emprego localmente. Gostava de ver aquí plasmado neste
cademo de encargos e penso que nõo me escapou, que eu li-o com atenção - que não fosse
alguém, um privado, que deytis vedasse de alguma formo o acesso à população local. Eu li com
atenÇão, mas pode ter-me escapado algum pormenor E uma infraestrulura importante do
património municipal, é importantíssima pora a Freguesia da Redinha no contexlo aíual. Todos
os.fins de semana, na Freguesia da Redinha, eslão espanhóis, alemães, franceses, lodos os fins de
semana, que ficam por ali junto ao rio. Tendo a Quinta de Sant'Ana, com a potencialidade que
lem, e foi sublinhada por todos, em funcionamenÍo, é uma mais valia.

Quando a Quinta de Sant'Ána estava em Íancionamento, a Redinha tinha movimenlo diário, aos

fns de semana, então, era rua acima, rua aboito, tudo cheio, porque as pessoas adoram aquele
local. Como o vídeo, exlremamente bemfeito, pmmocíonal, vou torcer muito fortemente para que
apareÇam candidatos, e que seja colocada em funcionamento. Os meus parabéns so Executivo
por mais esta iniciativa. Não conheço as anÍeriores, mos pronuncio-me em relação s esto, os
meus sinceros parabéns. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Agora sim, Presidente Diogo Mateug tem s palavra."
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito bem. Muito obrigado. Eu como, de facto, partilho da vossa opinião, vale a pena não só
dizer que o Gabinete de Comunicação da Câmoro articulou esle pmjeto, mas a Rita Ribeiro, que
esld aqui, é que preparou este vídeo, o pedido da Cdmaro. E portanto, se ela consegue fazer a
Quinta, que não está em bom estado, fcar com este aspeto, também vos consegue fazer, a vocês e
a mim, ficarmos com bom aspeto numa Ássembleia Municipal.
Sr Deputado Ricardo Ferreira, nós p<tnderámos, de facto, se deveríamos ou não deveríamos
introduzir os chamados critérios de densificação dos faíores de avaliação, isto é, de que maneira
é que, para além do prcço, podemos instituir outros critérios que nos ajudem o decídir. E
deparámo-nos com aquilo que parece ser uma primeira perceção de uma boa ideio, que é o
emprego, os características do empreendimento, o inleresse para a população. Mas, primeiro, a
queslão do emprego, na altura de uma csndidalura, não são mois do que boas intenÇões, e nós
corremos o risco de dizer: "Pois, mas o senhor disse que ia criar aqui quinze postos de trabalho
na Freguesia da Redinha, e só criou dois." Mas, já lá está e lem os direitos constituídos. E
portanlo, perverte um bocadinho, uma boa proposta nem sempre conesponde àquilo que é
comparável e que é fiel a um determinado princípio, e que se montém ao longo do tempo. E nós
não conseguimos ter depois uma penalização, porque não podemos dizer às pessoas, clepois de
.fazerem as obras, que, afinal, empregou menos quotro pessoas do que devia, e ogora Íem que soir:
E portanto, enlramos aqui numa questão jurídica grande. E se o fizermos, é porque queremos que
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isso seja bom crilério: e se queremos ser bom critério, e ele no médio prazo se averigpn como
incumprido, ou incumprível, nós nõo podemos ficar de braços e mãos atados, dízendo: "Pois,

mas agora resignemo-nos". Portanlo, procuramos ter criíéríos mais objetivos. Da mesma

maneira que é muito dilícil nós podermos estar aqui, até porque nem eslaremos todos de acordo,
dizerulo que é mais importanle ser umo eslrulura muito popular, ou é mais imporlante ser umo

estrulura que corrcsponda a um nível médio alto? E mais importanle uma esÍrulura que tenha
rcstauração, ou é mois importanle uma eslruluro que tenha uma piscina aberta à população? É
müis importante um que Íenha os percursos hípicos, ou é mais importante um que aumenle o
númerc de quartos? E muito dificil. E porlanto, não foi por falta de perceção, mas eu acho que a
promoçõo que nós façamos, e o conjunlo mais criterioso de potenciais inveslidores que se possom

inleressar por este pmcesso, esse é que faró a distinção. Algum de nós vislumbra alguém que se

atire de cabeça - desculpem-me o expressão para um processo destes, que mesmo que seia

apenas pogando o mínimo e fazendo as obras, são quatrocenÍos e cinquenta mil euros (450.000€)

de investimento? Alguém passará que a pessoa fará isto com leviandade, ou trará consigo - e

porlanto, temos que dar prazo pora a pmposla uma propostd diferente?.Nós pensámos nislo
por quê? Á próprio aberíura do obieto social clo concurso dit pistas. E mais importonle o
hotelaria - para mim é mais importante a hotelaria e restauração do que as alividades de

animação. Mas, se for mais de animação, e a hotelaria for menos boa, é mau? Eu não consigo,

nem acho que nós conseguíssemos aqui criar um critério em que estívéssemos lodos de acordo,

dizendo que o Quinta tem que ser direcionado para ali.
Portanto, eu acho que neslo fase o que é importante é termos um bom parceiro. E eu ocho que um

bom parceiro .fará aquilo que o Sr Presidente do Junta acabou já por dizer, que é olhar para o
território, perceber qual é o nível de procura, quem é que inleressa corresponder com a oferta
que vai ser criada, e odaptor a resposta àquilo que é a tendência do mercado. E pode começar

uma agoro, e daqui a dez anos ser umd completamente diferente, em função do sucesso que as

coisas possom ler. Devemos nós rtcar presos o isto, ou não ficarmos? Estou a responder-lhe,
porque Jizemos esla avaliação prévia, e foi por esso razão que depois encontrámos, como critério
de desempate, oquilo que o Código dos Conlratos Públicos diz, que é o sorteio. Não foi invenção

do júri, ou de quem pensou; .foi o que diz o Código dos Contratos Públicos, que é o sorteio.

Então, põe-se o sorteio. Ou seja, não desvirtuar de forma nenhuma as características estrulurais
que o concurso tem que ter não pemerlendo as obrigações legais que estão estabelecidas. Nãtt

me agrada? Se me disser: "Agrada-lhe que seio um sorteio? ", a mim não me agrada, mas é o

que o Código dos Contalos Públicos estabelece.

E portanto, eu acho que se nós.formos muitos detalhados a circunscrever o objelo, tiramos mais

inleressados do que ganhamos. E eu julgo, pela leilura de todos, que é igual à minha' que o que

nos inleressa é ganhar o inleresse de investidores por esla átea, gente com copacidade, com

conhecimento, com meios para investir e com eles, quem quer que seja' desenvolvermos o

projeto, porque é um projeto que depois não pode ficar dissocíado do próprio projeto de

desenvolvimento da Redinho. E nós pex:ebemos, na Redinha, que há umo vertente ambiental, que

há umq vertenÍe de desportos da nalureza, que há uma vertente poisagíslica, que há umo vertente

cullural e arquiÍetónica, essas estão lá, qualquer pessoa que venha de fora vem dizer: "lsto não é

para fazermos aqui um espoÇo com uma caraclerística perfeitamente excêntrica", para oquilo
que é o ambiente que o rodeia, porque eles estão lá. E porlanto, este íoi o propósito, por que nós

o fizemos desto maneira.
E portanto, julgo também que ao Sr Deputado Pedro Pinto, acabo por responder porque

acompanhava o Sr Depulado Ricarulo na mesms malério.
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Sobre a intemençõo da Sra. Deputada Célia Cavalheiro, há outra diftrcnça olém daquela que o
Dr João Coucelo enconlrou relativamente à "geringonça": é que, de facto, oqui não pode ver
este projelo com os olhos "Robles". Não pode, não pode ver Eu sei que vocês gostam de ver
assim, mas este projeto, não o pode ver assim. Não o pode ver assim, porque este não é um
projelo esryculativo imobiliório, e portonto, a ideia não é esto. E há uma coisa que eu lhe digo:
nõo há íradiÇão em pratícamente lado nenhum de os Municípios serem operadores turísticos. Não
fui. Mas, uma parceria, é uma parceria público-privada, essa coisa abominá,vel. Portanto, não
há- E não havendo - e eu, de facto, acho que é acertadíssimo. Repare, eu ainda me lembro de
rcceber, a pedido do Eng." Norciso Mota, o Presidente das Pousadas de Portugal, que era um
projeto público, que não deu rcsultodo nenhum enquanto não foi vendido ao Grupo Pestana.
fuporc, o próprio Grupo Inatel chegou a ser desafiado por mím, pessoalmente, já enquanto
Presidenle de Câmara, e que disse: "Não nos intercssa ter mqis equipamentos hoteleiros-" O
InaÍel era, na altura, o terceim ou quarto maior operador Íurístico português, com mais camas:
hoje já não é, porque oulros projelos se desenvolveram.
Portanto, destas experiências que existirom, rapidamente se percebeu que eram enormes
buracos, e que não valia a pena. Portanto, eu acho que não é caminho, de todo, a seguir.

Quanlo a essa inoperdncia local, deixe-me dizer que há aqui outra diferença também eníre nós:
não tenha dúvida nenhuma que essa obsessão ideológica de contrariar os privados matou a
Redinha quando diminuiu a capacidade de o colégio se desenvolyer. E portanto, é muito fácil
falar de inoperôncia, mas temos que olhar para as consequências das políticas que as entidades,
Partidos e forças que apoiamos trazem pora o nosso íetitório, e esses prejudicam-nos - com
maiúscultts, todas msiúsculas - opções que nos prejudicam, o nossa população nova, os
territórios mais afastados, aqueles que precisavam de mais ajuda, prejudicados por obsessão
ideológica, crílica, inconsciente, irresponsáwel, que eu espero que seja revertida, se ainda formos
a tempo.
Sra. Deputada Ferrtanda Domingues, sobre a questão do abandono: bem, eu concordaria com as
suas observações de abandono se não fosse, em cinco anos, a terceira vez que o assunto aqui
vem. Eu concordario. É a rerceira vez que o assunto vem a Assembleia Municipal, em cinco onos.
Sabe quanlos anos demoruu a primeira utilização hoteleíra da Quinta de Sanl'Ano? Não se
rccorda, porque nõo fazia parte, o sua vida andava muito longe disto. A Quinta foi comprada em
1994. Sabe qual foi a primeira vez que houve lá a venda de uma rcfeição? 2006, doze anos

depois. Doze anos depois. Foi sede das krras de Sicó, howe outras utilidades, mas esss questõo
hoteleiro demoruu bastante mais tempo. E eu agora não lhe vou contar aqui a hislória de como é
que se rcsolveu o problema antes disto, que depois não foi concretizado, e aí, depois, vouJhe
explicar o que é que é disfarçar Mas, agora não lhe explico, por decoro à Assembleia.
sra. Depulada Elisabete, deixe-me dizer-lhe que eu acho que estava a coffindir o video de
pmmoção de Pombal com o vídeo de prumoção da Quinta de Sant'Ána, porque este da euinta de
Sant'Ana é o único que eu conheço, não conheço mais nenhum- O que se fez foi um vídeo de
prumoção de Pombal, que tem olgumas cenas da Quinta de Sant'Ana. portanto, não foi paru
promover a Quinta de Sant'Ana sob o ponto de vista imobiliário, que é o que estamos oqui a
fazer: foi no dmbito da promoçõo, e acho que.foi muito bem selecionado, a euinta de Sant,Ana
eslar lá, porque, defacto, é um património (lue nos interessa.
Portanlo, percebo as vossas observações, nós não lemos aqui, nestafase, um espoço - e reparem,
nós Íivemos a preocupação de esrudor muiros cadernos de encargos promovidos por outras
enlidades, com espoÇos similares. E portanro, isto não é uma ohra copiada, isto foi isculpido à
medida daquilo que nós precisávamos, e por isso tlemorou muis algum tempo. Áigoro, temos de
fazer o trabalho de casa: promover, falar com os pessoas, criar r conclições.
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Sobre a proytsta -ftnal, de que se houver um investidor que discorde do caderno de encargos, eu
não posso alterar aquilo que a Assembleia venha a clefinir. O que pode oconlecer, Sr. Depulado,
é: "Olhe, nós verificámos que os cinco meses para apresentação das proposltls não são

suficientes", e chegarmos aqui a setembro, e dizer depois de a Cdmara aprovar: "Caros omigos,
alguem vê inconveniente que de setembro passe pora dezembro, ou para janeiro? " Porque há
grupos, há medições, há projetos, há isto ou aquilo, e o processo está a ondar, e houve este

pedido, e nós faremos aquilo que faremos num concurso público, que é prorrogar o prozo, a
pedido de qualquer interessado, cumprindo os regras lodas. Só depois dísso é que podemos, com

as mesmos regras, -fozer a tal discussão privada- E portanlo, reparem que o processo tem que ter
essa discrição.
Eu quero aproveilar, dentm desla discrição, parct pedir desculpa ao Sr Presidenle da Junta da
Redinha, que esíeve absolutamente em pé de igualdade com qualquer membro da Ássembleia,
porque não recebeu esta proposto antes dos outros. E verdade. E portanto, quisemos manler isto,

e Íodos nós reconheceríamos com facilidade que o parlicipoÇão de um Presidenle de Junta num
processo destes poderia ser muito importanle, mas nós quisemos .fazê-lo de forma a que houvesse
aqui um processo de igualdade, cla mesma moneira que o processo não deve ser divulgado a
terceiros, ninguém deve ler esto vontogem antes do lempo. Á parlir de agora, se for aprovado,
como parcce ser o coso, lemos condições para pôr tudo a mexer, e porÍanto, lemos aqui os
próximos meses pqra fazer atividades a sério de promoção e de angariação de polenciais
interessados.
Muito obrigado. Julgo que responcli às vossas questões. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Faço favor. "
Célia Cavalheiro (BE):
"Deputado Coucelo, como médico, acha que a saúele deve ser lucraliva? O que levou à situoção
de crise em que vivemos na saúde, com o degradação da.s instituições, precarização dos
profissionais de saúde, desigualdades enlre norle e sul, interior e litoral? Falou das PPP s: as

PPP s, a primeiro foi feila no Governo de Cavaco Silva, mas foi Correia cle Campos que as

olargou às que exislem atualmente. O subfinanciamento, tanto o nível corrente, como de

iníraestruturas e lecnologia, as convenções e contratos pouco lransparenles com os privados,

.foram fazendo o seu caminho, levando à atual siíuação de um investimento sem por nos setores
privados, que abrcm clínicas e hospitais por lodo o lado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sra. Deputada, eu só lhe estou a permitit que faça essa questão porque o Dr. Coucelo falou do

saúde nesle ponto. Estáfeíto a questão? "

Célia Cavalheiro (BE):
"Atacou-me de várias J'ormas, eu tenho que me deJender. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sra. Deputada, já colocou a questão. Sr Depulado Coucelo, quer responder? "
João Coucelo (PPD/PSD):
"Eu respondo muilo direíomente à deputada Célia Cavalheiro. E o seguinte que iá estamos com

muito tempo: o saúde não tem que ser lucroliva. Eu demoraria algum tempo a explicar à (lélia

Cavalheirooqueéisto.Asaúdeélucralivanosprivados,easaúdefoi,emtempos,ecomalguma
gestão criteriosa, lucratíva no público. Eu geri um hospital que recebi falido, e que enlreguei ao

meu Sucessor, na ahura, em conlos, com cenlo e cinquenla mil conlos par(t ele gaslqr naquilo que

era prioritário. Tive lucro. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
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"Está rcspondido. Então, vamos avançür paro a votaÇão do PonÍo n.' 2.8. Quem voto contra?
Quem se abstém? Então, esíe ponto foi aprovado por muioria, com cinco (5) abstenções (Partido
Sociulista e Bloco de Esquerda).
Alguém se opõe a que este ponto seja apmvado por minuto? Então, o Ponto n.' 2.8 íoi aprovado
por maioria e por minuto. "
A Assembleia deliberou, por maioria, com 5 abstenções, dos deputados da bancada do PS e
da deputada do Bloco de Esquerda.
Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a pnesente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

Ponlo 2.9. Apresenlação, discussão e votoção da
proposla da Câmaro sobre o Reconhecimenlo do
Interesse Público Municipal, ao abrigo do regime
excecional de regularização de estabelecimerrtos
e explorações de atividades induslriais e
pecuóúas, operuções de geslão de resíduos e de
revelação e opruveilamenlo de massas minerais -
Decrcto-Lei n.' 165/2014, de 5 de novembro -
Agropec uória Valin ho, S.A. ;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Neste ponto, alguém se quer inscrever? Sr. Deputado Ricardo Feneira, tem a palavra."
Ricardo Ferreira (CDS-PP):
"E-nos aqui aprcsentodo um documento para reconhecimenÍo de inleresse público a esta
exploração agropecuária, e eu confesso que ao ler tudo islo, o diJícil pma nós foi enconÍrar algo
que estivesse legal nesto exploração. Ndo se trata, pelo que percebi, simplesmente de um
processo de licenciamento do que já exisíe, mas tombém de uma ampliação para aquilo que
exisle. E para juslirtcar isto que estou a dizer wtu ler aqui algumas partes do documento, e até
aprcciações das entidades que o Município consultou paro emitirem pareceres. E começova pelo
parte em que diz: "A exploroção foi atribuída a licença de exploração de águas subterrdneas
para captação de dgua subterrdnea, para.finalidade de utilização de pecuária (suinicultura), que
se encontrafora da validade, uma vez que apenas foi concedida para dez anos." Depois, na porte
que fala do enquadramento nos instrumentos de geslão territorial em vigor, lemos: "Em termos
de üíaslamento mínimo da exploração a edifcações e óreos habitacionais, verifica-se que u
exploraçiío pecuária não cumpre o afastamento mínimo de duzentos metros oo aglomerado
populacional. "
A seguir, lemos das eníidudes consuhadas pelo Município, que foram a Ássociação Portugueso do
Ambiente, Guarda Nacional Republicana, a Junta de Freguesia de Vermoil, e o Veterinária
Munícipal. Ora bem, na onálise da Ássociação Portuguesa do Ambiente, é rcferido que se
enconÍro s decorrer um processo de contraordenação, ao qual ainda não foi proferida una
decisão, verificando-se que na descrição dos factos ocorridos em 3t de janeiro de 20t3, os
efluenles pecuórios lransbordavam o talude da logoa para o solo, e posreriormente pdra umo
linha de água próxima. Já a Guarda Nacional Republicana, Destocamento Territorial de Pombal,
.faz referêncio também a um auto de contraordenaÇão exi:stente, onde a exploração é arguidu por
utilização do domínio hídrico sem licenço. No parecer tlo veterinária Municipal, que após
deslocação ao local, em julho de 2015, foram reconhecidos as seguinÍes inconformidades - entre
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outras, só deslacar algumas: enlrada da exploração com casa de habitação de rés do chão e

primeirc andar ocupada por três funcionários da mesma exploração; presenÇa de maus cheiros

no interior e exlerior da exploração, com presença de moscas, existência de dejetos provenientes

da habitação a desaguar direlamente na ribeira, bem como existência de lrês lagoas desativadas,

com permanência de dejetos e inconqtruências nas guias de remessa de transporle dos e/uenles
pecuários com destino à Amhilis.
Ou seja, conclusão disto tudo, é-nos apresentado que a exploração não dá cumprimenlo aos
pordmelros urbanísticos e aídslamentos estabelecidos em instrumento de gestão territorial (PDM

de Pombal), a exploração é desconforme com servidões e restrições de utilidade pública,

nomeadamente a Reserva Ecológica Nacional. E ainda que spresenta diversas não

conformidades relalivas às necessidades impostas pela Legislação em vigor, no que diz respeito à
exploração de atividades pecuárias, corululas de bem-estar animal e saúde pública.
Em suma, parece-nos que no caso desta exploração, como disse no início, dificil é encontrar algo
que esteja legal. E por tudo isto que fui mencionando, achamos que são, e têm sido muito maiores

os prejuízos para o inlercsse e saúde públicos, do que aqueles que são os proveitos que aqui são

apresentados. Gostava de ouvir sobre isto. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Sr Presidente, faça favor "
Presidente da Câmara Municipal:
"Sr Deputado, muito obrigado.

Quem há pouco ouviu o seu colega Pedro Pinto a pedir-me para eu não me pôr no caminho das

empresas privadas, agora não o colocaria no mesmo Partido dele. E nós temos um regime do n-'
165/2011, que é precisamente para isso. Isto é, o Legislador, o Governo entendeu que das duas,

umo: ou se chega à conclusão que encerra, ou chega à conclusão que deve cumprir um conjunlo
de requisitos, en função das circunstâncias em que está a trabalhar para poder ser viabilizado-

Se olhar para a lramilação desle processo, ele foi-me remelido no dia 28 de joneiro, eu ponderei

muilo sobre o assunlo, e no dia I produzi um despacho a pedir parecer aos Srs. Vereadores, e só

depois de ouvir a resposto deles, e mais algum lempo depois, é que eu achei que devia levar à
reunião de Câmara, porque parlilho da mesma opinião. yamos para a oulrd porle da discussão:

esse é o ytssado, lem razão, estlt lli descrilo. Não precisamos, não queremos, queremos que

funcione de outra maneira? Sim, quero. Domos oportunidade de se emendar para pder corrigir
e poder ser uma alividade que, por ser necessária, se for bem exercida, é lícila, precisamos dela e

importa à nossa economia? Também. E eu acho que esse é o caminho que nós clevemos seguir.

Dir-me-á: a Cdmara pode iá matar o assunlo, em vez de o remeler para a comissão técnica?

Pode. É inrcligenle .fazê-lo? Eu ocho que não é. Devemos pôr um crivo, sté bastanle bem

identificado com esse conjunto de circunstdncias, que são pluritemáticas, bem ídenli,ficadas, .foro
de uma avoliação em que se diga manifestamente que islo tem de mudar de vida? Eu confesso-lhe

que o que quer que seja a resposta da comissão, favorável ou desfavorável, será com cerlezo uma

observação importanle para a melhoria da atividade deste promotor, ou de outros quaisquer E
porlanto, olho para islo mais nesta perspeliva, do que numa bastonte mais lranquila, que nem

viria aqui, que era dizer: "Eu não acho nada bem, e não deve vir aqui." Repare, nós, o que temos

feito, mesmo com estas discussões internos, o que lemosfeito é, quando há esses pedidos, trazer à

Assembleia e pedir esse reconhecimenb. Posso dizer-lhe que talvez tenhamos agora uma ou duos

em processo um bocodinho mais avançado, mas que, por exemplo, poraram agota duas na

Comissão Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, por causa dos afastamenlos.

Portonto, é um trabalho dificil. Enquanto esta atividade decorre, e isto resulta da própria Lei n.'
ló0 e do Decreto n." 165, a atividade pode ser desenvolvida. Parece-lhe que será inleligente o

74



0003 t AMt 19, de 2444-20 I 9

MUNICIPIO DE POMBAL

promoíoti quando está em processo de licenciamenlo, ser um incumpridor compulsivo deste
conjunto de regras descanegar ilegitimamente, ter guios de transporte de resíduos
inadequadas? Ou seja, há ou nõo há aqui, ou pode haver um fator de alguma forma pedagógico
pora akeração de uma conduta? Se isso não for alcançado, evidentemente que é "não": se for
alcançado, nós diremos: "E cumpre o resto das regras? Vai hover inveslimentos nesse sentido? "
E nós diremos: "Bem, se aré agora Íuncionou em más condições...", e repare, tem reclamações,
mas não é abundante, porque também está num sítio afastado, apesar de ludo, não cumpre os
duzentos melros, mas nõo prejudica assim visivelmente, percebemos que, se calhar, devemos dar
essa oportunidade. Eé isto.
Se me disser assim: hoje, aos olhos daquilo que hoje seria utilizado como critério, se fosse um
licenciamenío novo, isto poderia ser feito aqui? Não. Repare, não vale a pena, não é aqui que
deve ser feilo. Mas, a vida não é assim, não é uma folha branca em que nós escrevemos o que
queremos, e definimos aquilo que vaí ser Há um conjunto de circunslâncias, e portanto, oqui
leremos estas. Eu ocho, apesar de tudo, que mais vale a pena sujeiíar o esle crivo, a esttl
ovaliação, dar-lhe um tempo para poder ser resolvido, e depois, de facto, chegar-se à conclusão
se é apenas um empatar de circunstância que nõo nos leva a lado nenhum, e demos essa
oportunidade, e tiramos essa decisão, parece-me, apesar de tudo, bostante melhor do que
eslarmos à parlida a dizer já que não, sem aproveitarmos a oportunidade que o Legislador nos
deixou.E só isto. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Obrigada, Prcs ide nte. "
Ricardo Ferreira (CDSPP):
"Sobrc esta siíuação, eu partilho, em parte, dessa opinido, dessa pedagogia. Mas, é importante,
se calhor perceber também - e lá está, a questão da definição que jáfoi aqui falada, e que não é
esse o tema que eu quero trazer, do que é o intercsse público, ou até que ponto é que estü
exploração conlribui p(tra o beneJício, ou para o aumenlo das dindmicas comerciais no concelho,
o que tenho algumas dúvidas - mas, importa Wrceber também, e nos fatores posilivos que vêm
aqui nesle relalório extenso, que tem o ver com a possível criação de mais um poslo de trobalho.
Mas, estes três que indica aqui que existem, também são um bocodo dúhios no que se refere às
condições de habitação dos próprios tabalhadores. E portonto, isso, se calhar, era importante
lambém perceber, quais as condições."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Sr Deputado Pedru Pinto."
Pedro Pinto (CDS-PP):
" Muito obrigado, Sra. Prcsidente.
Sr. Presidente, não vamos confundir as coisas. O Ricarulo falou, e ogoro a minho intervençãu vai
no senlido do que ele acabou de falar, sobre aquilo que é a definição e penso que .já ./oi ./àtado
aqui na Assembleia, tenho a certeza de que.foi falado aqui na Assembleía - daquilo que é o
interesse público municipal, que levanla sempre muitas dúvidas. Mes, nesle coso cm concreto,
nós não estomos em desfavor da iniciativa privada, não é clisso que se trala, não é is.so tpte
eslomos a apft)var; eslamos a aprovdr a legalização de uma infraesÍruturu que nrio e1;tú le
acordo com a Lei atual. Estamos a permitir que vá ao encontro, cerlo.
De qualquer forma, nós consultamos o Lei, e grosso modo, aquilo que conseguimos pneher é
que a haver alargamento, nesle caso, de iníraestrutura - e o documento que nos foi «presenÍoút
lem essa ressalva, ou seja, vai criar nova construÇão só era permitido precisamenre parct ir tro
enconlro da legalidade do projeto, àface da Lei atual. E não é isso que está no documento.
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E para além disso, volto a insistir no ponto de que gostaria que o Sr. Presidenle me explicasse
claramenle o que é que é inlercsse público municipal, porque essa é que é a grande dúvida, e

perceber alé que ponto é que nós podemos coníortavelmenle volar a favor de um documento
deste s.Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muíto obrigada, Sr. Deputado. Sr. Presidente, quer falar? Faça favor. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Eu vou começar pelo fim. Srs. Deputados, o que o Legislador não quis foi que ficasse na
exclusividade do Prcsidente da Cámara o reconhecimento do inleresse público, por isso é que

está a vir oqui. Portanto, o que o l*gislador disse, quem tem que reconhecer o interesse público
municipal é a Assembleia Municipal, depois da Câmara. E o Legislador quis dizê-lo claramente,
para dizer assim: os senhores façam o enlendimento que quiserem sobre a maléria.
Deixem-me, não indo a essa subslôncia, talvez também facilitar-vos aqui a leitura, ou pelo menos

dizer-vos como é que eu olho para este processo. Eu percebo o conslrangimento que possamos

todos le\ e eu também tenho, de olhar para esta proposta e reconhecer que ao oprovarmos o
pedido de reconhecimento de interesse público, estejamos aqui a olhar para islo como um fim em

si próprio. E se olharmos a isto como umfim em si próprio, diremos "chumbado". Nós lemos que

olhar para este reconhecimento de interesse público como um meio para abrir uma discussão que

permita uma posterior waliação. E portanlo, a leitura é um bocadinho diferente, até porque,
reparem: as obras de ampliação que vierem a ser feitas vão ter que respeitar as obras que estão

aí vigentes Wra ser licenciadas, isso é obrigatório. Portanto, obras executadas, podem aconÍecer
duas coisas: ou se licenciam, com as enlidodes a dizer que se justifica, apesar de tudo, ou não é

possível, lem que demolir. Obras novss, regra nova. Quais são as obras em que as regras não lêm
que existir? Portanto, ninguém vai julgar que por este reconhecimenlo Jica sem regras para
aplica4 até porque, neparem, se é uma obra nova, vai aplicar-se o crííério que qualquer obra
nova tem que respeitar aíastamenlos à exlrema, pé direito, REN, PúN, responsabilidade
pública, densidades, taxas, funcionolidade, distâncias a outras atividades, e por aí fora. Portanío,
isso é o que está aqui. Agora, não podemos identificar que porque está aqui escriío quais são as

intenÇões do investidor que neste licenciamenlo, ou nesle reconhecimenlo de interesse público,
entro tudo - até pode entrar aquilo que, enlretanlo, ele faça clandestino. Não, estas instalaÇões

têm de ser feitas com umo dala que está fixoda - podem ser pedidas depois, evidentemenÍe e

deytis são avaliadas com um detalhe que, de outra maneira, não seria possível.

At seja, eu percebo a preocupação, mas se nós não dermos eslo oportunidade, o que se tem que

fazer o seguir é "Proceda-se à demolição". E é isso que eu digo, sob o ponlo de vista daquilo que

é o esforÇo municipal no prumoçõo de inicialiva privada, se essa deve ou não deve ser o primeira
escolha, ou se deve ser a última. Ora, a jurisprudência e a própria Lei recomendam-na como

sendo a última - isto é, esgote lá os meios todos, e às vezes é o próprio lribunal a dizer assim;
"Olhe, se está a akerar o PDM, e isto é enquadrável, se os serviços técnicos dizem que é

enquadrável, aguarde lá essa circunstáncia." Os instrumentos de geslão íerriíorial, é esse apelo

que fazem. Se forem manobras JlagrantemenÍe violadoras, ou intervenções, evidentemente que

não têm espaço para andar. Não se esqueça que depois do.final disto ludo, o processo vai ler que

ser licenciado pela Cômara, porque a Câmara é a único entidade que emite licenças e alvarás. E

portanto, depois de ter os porecercs das entidades, vai ter que voltar à Câmara, e lem vindo à

Cámara, a Câmara é que é a enlidade com competência, não é aqui a Assembleia Municipal, que

apenas é pronunciada paro dizer, do seu alto crilério do que é o inlercsse público municipal,

dizer "nós reconhecemo-1o". Mas, Srs. Deputados, olhem paro islo como sendo um meio para

chegar ao .fim, e não vamos dizer aqui assim que o critério de interesse público paro a
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Assembleia Municipal e para a Câmara Municipal é uma instalação com este pedigree,
desculpem a expressão. Não é, não é. Agora, olhamos para o conjunlo mais vaslo de
circunslâncids que nos leva a dizer assim: "Vamos lá lentar is!o". E reparem, nós temos que
olhar para o nosso lerritório e perceber como é que ele foi feito, quem erom estos pessoas, que
meios é que tinham, com que insÍruçõo é que contayom, que esforço é que faziam paro ter estas
pequeruts inslalações, todos nós conhecemos instalações deslas. Não é o que nós desejoríamos,
com o nosso crilério, mas é uma realidade e temos que viver com ela. E nós temos que o fazex O
trabalho que nós tivemos há uns anos otrás quando houve a alleração da dimensão das
instalações das suinicuhuras doméslicas, muitos dos Srs. Presidentes de Junta se recordam disto,
em que havia sistemálica conllitualidade com os vizinhos por cousa do númeru de porcos que
exisliom, mas que eram assunlos que eram íratados com meios de proximidade, que tinham que
ser resolvídos por questões de economia local. Hoje é diJicil. Tanto.fizemos islo de tal maneira
que hoje olhamos para os efetivos registaílos, por exemplo, em gado bovino e caprino no
Concelho de Pombal, e dizemos assim: "Pois, o Concelho de Pombal chegou o ler quatro mil
vacos leileiras, e agora lem lrinta." E portanlo, são estas circunstâncias, vistos de diversas
maneiras, que vão limitando esso capacidade. Aos olhos de hoje, muitos dos aviários, quer de

frangos, quer de galinhas, que existem no concelho, seriam licenciados? Não. Mas, há quarenta
ünos aÍrás, há trinta dnos dtrás, as condições que linhom eram as que era possível, não vale a
Wna. Portanto, são processos, que lemos que ir olhando para eles com esta flexibilidade, porque
a construção do nosso lerritório é ossim que se faz. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente- Vamo1 então, passar à votttção do Ponto n." 2.9. Quen vota contro?
Dois (2) votos contra (CDS-PP). Quem se abstém? Quatru (1) voíos de abstenÇão (PS). O Bloco
de Esquerda não se encontra- Foi ctprovodo por muiorio.
A Assembleia deliberou, por maioria, com 2 votos contra dos deputaos do CDS e 4
abstenções, dos deputados da bancada do PS. A Deputada do Bloco de Esquerda já não se
encontrava na sala, por se ter ausentado e por esse facto nâo votou.
Mais deliberou, por unanimidade, apnovar r presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

A deputada Elisabete Alves (PS), fez a seguinte declaração de voto:
" Muito obrigada, Sra. Prcsidente.
Esta Bancada pretende íazer uma declaração de voto relativamente ao voto de abstençõo que
acabámos de fazer, precisamente pelo conteúdo dos documentos que nos foram.facuhados paro
análise deste ponto, e cuja parte desse conteúdo já foi oqui referida pelo deputado Ricardo, que
nos escusqmos de repetir e que também nos preocupa."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muilo obrigada, Sra. Deputada. Sr. Deputado João L'oucelo, rambém tem uma declaração tle
voto. "
O deputado João Coucelo (PPD/PSD ), fez a seguinte declaração de voto:
"A minha declaraçdo de voto é nesle sentido: ouvirulo as explicações aqui dadas, e depois de ler
os documentos que suslenlom a posição defendida por esla Bancada, vote i.fovoravelmente por(lue
considero que este projeto, tal como o Sr Presidente da ('âmara dis.se, só tem pés paro ondar
depois de cumpridos todos os requisitos dos diversos diplomas associados ao licenciamenlo,
nomeadamente ao nível da promoção, bem-estar animal e do ambiente, nos domínios da água,
energia, solos, resítluos e ar. E evidentemente que só depois de sercm cumpritlos esles requisilos é
que eslas instalaÇões terão condições parafuncionar"
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
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" Muito obrigada, Sr Deputado.

Ponto 2.10. Apresentação, discussõo e volação da
proposla da Cômoro sobre o Reconhecimenlo do
Inleresse Público Municipal do Proieto Bacia de

Ssneamenlo do Carriço, Moila do Boi e Antões -
4." fase - Rede de drenagem dos lugares de
Alhais, Claras, Silveirinha Pequena, Silveirinha
Grande, Weirinhos e Fontinha e estaçdo

elevatória de Alhais;
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Neste ponto, alguém se inscreve? Sr Presidente, quer apresenlar? Então, vamos à votação deste

ponto. Quem é que vota contra'? Quem se abstém? Áprovado por unanimidade.
Álguém se opõe a que este ponto sejo aprovado por minuta? Então, o Ponto n.' 2.10 .foi aprovaclo
por unanimidade e por minuta. "

AAssembleia deliberou, por unanimidade' aprovar o proposto.
Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponto 2.11. ApresenlaÇão, discussão e votaÇiio da
proposta da Câmaru sobre o Regulamenlo da
Feiru de Gtdo do Caslelo;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Presidente, quer apresentar aqui? Alguém se inscreve nesÍe ponto? Sr Deputado João

Santos, faça favor. "
João Antunes dos Santos (PPD/PSD):
"Muíto boa noite (há pouco era boa larde). Peço que me relevem o facto de estar sentado, mas é

para ser mais rápido, porque temos às vinte e uma e trinta o concerlo inserido nas comemorações

do 25 de abril, e acho que lodos os que temos bilhete lemos interesse em ir ao concerto.

Relativamente o este ponto, o minha intervenÇão não tem que ver com a proposla de redação,

mas pode inserir-se oqui naquilo que são os considerandos desta proposlo de regulamento. Folo,
porque o Feira de Gado do Castelo localiza-se na Freguesia de Vila Clã, eu sou de Vila Cã, e é

nessa quolidade. E em boa hora, há uns onos (t esta pürte, penso que nos anos de 2001' 2002'

2003, nessa ahura, o Município de Pombal e a Junto de então encetaram esforços para que a

feira não.fosse encerrada, como veio (i acontecer mais tarde com a Feira de Gado do Ca.sal

Fernão João. Na altura, os meus fregueses costumam conlor essa hislória, houve uma

intervenção militar da GNR num dia, para que a.feira fosse encerrada, e o Município e a Junta

de Freguesia encetorom e fizeram os esforços necesstirios para que a feira se legalizasse e se

montivesse atíva.
E esse esforço tem vindo a ser feito, prova disso é o regulomento que hoje aqui vem para,

obviamente, conformar e uniformizar com aquilo que é a Legislação e os normatívos em vigor
quando o que seria mais fácil para o Município era deixar cair, umo vez que sobemos que a

otividade do pastorícia é pratic(imente, hoie em dia, residual no país - não só na zona, mas no

país e o mais facil seria deixar cair, ou deixar para segundo plono esta prioridade. E ainda hem

que o Município não o.faz, e soudá-lo aqui por isso.

Mas, uma vez que fizemos esta tr( essio no deserto e que aguenlámos até agora, deixcvo aqui um

desafo e u* irpto para futuro, que não é .fácil, confesso que eu próprio não lenho a solução
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mágico se tivesse, partilhava convosco mas, gostova que houvesse aqui alguma eslrotégia de
futuro quanÍo àquilo que deve ser esta Feiro de Gado do Castelo. Este papel deveria ser, em
primeim lugaf da JunÍa de Freguesia, ou sobretudo da Junla de Freguesia, mas penso que
poderíomos em conjunto penssr numo estratégia de futuro paro esta fe ira, para que não caia,
pora que haja divulgação porventura, possivelmente, desta feira junto de outros certamente da
óreo no país, que hoja aqui alguma forma de atração daquilo que são os participantes na feira,
sejam os vendedores, sejam os compradorcs, que haja aqui uma valorização da localização,
porque, eíetivamente, ofeira encontra-se junlo ao IC8, que acoba por ser a portet de entrada do
interior do nosso país, porventuro a zona do país com maior atividade pastoricia, e até
porventura aqui ínserido numa estralégio conjunla de valorização e promoção turíslica da Serra
de Sicó. Não sei, isto tudo que eu estou a dizet para quem me está a ouvir, e porventura para o
Sr Presidente, deverá eslar a pensor que isío, no teorio, é tudo muito bonito, tudo isto que eu
estou a dizer é tudo muito bonito, masfalta executar e.falto a prática. E eu, como disse há pouco,
coníesso que não tenho o solução mágica para que isto posso acontecer, mas dentre as muitas
preocupaÇões e prioridaeles que o Município tem, peço aqui que ocrescentem mois esto
preocupaçdo e esta prioridade, porque aqui a revitalização mais do que a monutenÇão, a
rcvitalização da Feira de Gado do Castelo poderá ser importanle pora o Município de Pombal,
mas sobretudo para a Freguesia de Wla Cã. Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputodo. Sr Presidente, quer dizer alguma coisa?"
Presidente da Câmara Municipal:
"Sim, só duas notas rápidas. A primeira para dizer ao Sr. Deputado que isto é um equipamento
municipal, e os equipomentos municipak são geridos pela Câmara Municipal, porque interessam
a qualquer produtor, do nosso território ou de fora dele, para fazer as respetivas alienações.
Á segunda, sabe que os Presidenles de Cômara e olhando aqui para o Eng.. Narciso Mota
ludo o que é gado, rebanhos caprinos e ovinos, as coisas não correm bem, e ele sabe o que é que
eu eslou o dizer Portanto, não somos as WSSoas mais indicadas para fazer essa exorlação para
os rebemhos de gado. Mas, é uma inicialivo privada, se colhar para as pessoas mais novas
também faz algum sentido desenvolver este projeto. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Vamos, então, à votação do Ponto n.' 2.1 t. Quem vota coníra? euem se
abstém? Então, o Ponto n." 2.1I foi aprovado por unanimidade."
Alguém se opõe a que seja também aprovado por minuta? Foi aptovado, então, este ponlo por
unanimidade e por minuta."
AAssembleia deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto.
Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, psrâ efeitos
de imediata execução.

Ponto 2.12. ApresentaÇão, discussiio e votaçiio da
proposla da Câmara sobre a conlrataÇdo de
fornecimento de energia elétrica - Pedido de
aulorizução de despesa e assunção de
compromissos pora os anos económicos
seguintes;
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Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Neste ponlo, Sr. Presidente, quer usar da palavra? Álguém se inscreve paro usar da palavra

neste ponto? Não havendo inscrições, v(tmos possar à votação. ()uem vota conlra? Quem se

abstém? Entiio, o Ponlo n.' 2.12 Íoi aprovado por unanimidade.
Álguém se opõe a que seja aprovado por minuta? Foi também aprovado por minuta."
AAssembleia deliberou, por unanimidade' aprovar o proposto.
Mais deliberou, por unanimidade' aprovar a pre§ente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponlo 2.13. Aprcsentação, discussdo e volaçiio
dos pedidos de apoio das Juntas de Freguesia do
Concelho de Pombal;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr Presidente, quer intervir aqui? Alguén se inscreve? Sr. Prcsidente Humberlo Lopes' e depois

o Sr. Deputado António Pires.Sr Presidenle Humberto Lopes, faça fovor. "

Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
" Obr igado, Sra. P re sidente.
No fundo, venho aqui, e em nome de uma freguesia, fazer um pedido de esclarecimenlos. Fui
interpelado por duas associoções da freguesia, que todos os anos lêm promovido as Festas de S.

Pedro, o Rancho Folclóríco e a Associação Desportiva, que me quesÍion(tram diretamente,

onlem, que crilérios é que foram utilizados pelo Município, porque viram uma notícia no jornal,

não tem o ver com esles apoios em concrelo, mas com uma notícia que está oqui no Correio de

Pombal, um apoio de sessento e seis mil e quinhentos euros (66.50A0 que a Cdmora deu a

assocíações e evenlos, mostras goslronómicas nas freguesias. Eu nõo tive iu$irtcqÇão: o que eu

disse diretomente aos dois responsáveis das duas associações é que não conhecia os critérios, a
Junta de Freguesia de Álmagreira não .foi consultada sobre esse lema. O que eu posso dizer aqui

publicamente .foi esse compromisso que eu tive com as duas associações, o Grupo Folclórico
Etnográfco e a Associ1ção Cultural, Desporíivo e Recreativa de Almagreita, que ruts últimos

onos têm feito um esforço enorme para manter vivos as Feslas de S. Pedro, em Álmagreira, sdo

festas que, é óbvio, não têm a dimen.são que nós gostaríamos de len e falo aqui com o bairrismo

óbvio de quem está à frcnte de uma freguesia, porque ndo lem apoios. E vendo oqui outro lipo de

apoios, certamenle as festas têm tudo para crescer, porque relembro, aquelas festas, olém das

tasquinhas, o parte gastronómica, tem o festival de folclore também integtado ou seio, foi feito
um esforço enorme nos últimos anos pora agregar todas aquelas associações num evenlo comum,

como é óbvio, pdrq tenlor poupor e lentar.íazer um grande evenlo. Fico só triste por isso, e o

apelo que eufaço ao Executivo, e certamente terão isso em consideração, é que não se esqueçam

cle Almagyeira e das Feskts de S. Petlro, porque também vejo aqui as Festas de S. Pedro, de

Albergaria dos Doze, exal(imente com o mesmo nome. E portanlo, é compararem, é uma crítica
que deixo, e um apelo.Obrigodo. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Presidenle. Ágora tem a palavra o Sr Deputado Ánlónío Pires "

António Pires da Silva (NMPH):
,,obrigatlo, sra. Presidente. Eu só gostava de questionar o sr. Presidenle sobre esta

documentação que vem anexd a este pedido de opoio. Eu não quero de maneira alguma,

sinceramente, conlribuir paro polémica, porque sei que é um assunlo que tem causado alguma
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polémico, e que mexe com questões que lêm a ver muito com a sensibílidade das pessoas, e estas
questões dos cemitérios devem ser tratadas com muito cuidodo, mas eu devo dizer que nào
percebi a documentoÇão que está anexa a este pedido de apoio. Não entendi, fiz a leitura, fui aqui
um conjunto de informações que, às vezes, atrapalham a nosso decisão. E goslava de saber se viu
esta inÍormaÇão, porque há oqui apoios que foram dados e que não há adjudicação, valor de
adjudicação, outras informações que íoram pedidas, foram questionadas as Juntas, e depois não
responderam. Não queria dar muiío interesse a isso, mos gostava de saber, e depois o próprio
valor do opoio. Pronto, só gostova de saber qual foi exatamente o criÍério, e se eslo informação,
ero necessário vir cá. Gostava de sober o sua opinião. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Deputado. Sr Presidente, faça favor. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito bem. Vamos começar pelo princípio. Sr Deputado Humberto Lopes, esta publicação que

foi agora tornada pública, que resulta de uma atualizaçAo dos valores, tem exatamente os
mesmos critérios dos tiltimos vinte e cinco anos exqtamenle os mesmos critérios. E portonto, o
que se Íem mexido tem sido os valores dos apoios, e tem-se mantido um crilério, que é o critério
de não fazer apoios a íestos de caráler religioso. Tem sido o crítério. E se olhar pora o conjunto
das entidades, e das entidades promotoras, elos não têm caráter religíoso. Se me perguntar por
que razão é que a Ássociaçiio Cultural e o Folclore nunca pedíram os apoios, eu não lhe sei
responder, ma.t não é um processo novo; é um processo antigo, tem um processo histórico que lhe
está associado. Para todos os eíeitos, os grupos folclóricos têm um apoio anual para os suas
atividades, que inclui também osíestivais de.folclore. E portanto, é malérío que tem sido utilizttda
desta forma, não foi acrescentada nenhuma entidade, e em alguns casos, inclusive, quando não
existiam comissões formalmente orgonizodas - lembro-me, por exemplo, do Louriçal - nem hovia
apoio. Nem havio apoio. E foi preciso constituir a Associação Critérios e Tradições (ulgo), no
Louriçal, para serem beneficiários desse apoio, porque não existia esse apoio, porquanto era
uma realização - e isso foi discutido na Câmara também que estova associada às Festas de
Nossa Senhora da Boa Morte, e que não linham a componenle de outro tipo de prumoçiio. E
ainda há dois anos atrás tivemos essa discussão precisamente na Câmara, quando se questionou
a circunslância de o apoio ser para as íestas, e haver partes da festa que eram pagas, e que o Sr.
Presidente da Junto rapidamente resolveu o assunto, e no ano passado já não houve pagamento
desses valores. Por quê? Porque era a mostra comercial e associatiya que tinha este respetbo
apoio. As Festas de Santo Elias, em Carnide, não têm apoio: os Festos dos Matos da Ranho não
lêm apoio; as íestos onuois da Charneco não têm apoio: as do Pelariga, o S. João, não têm
apoio: as Festas das Meirinhas não têm spoio. O Festival da Fuva tem apoio; o Alitém tem
apoio; as comemorações da batalha da Redinha, de 181l, têm apoio; a FAGO tem apoio. Não é
queslão de l5 de agosto, a recriação da Feira Quinhentista em Abiul tem opoio,. a tourada em
Abiul não tem apoio. As procissões não têm apoio. Portanto, esse foi o critério que eu sempre me
lembro que esteve em uso nesta casa. Mas, podemos íazer essa discussão. Reparem, este será o
quorto ano em que as Tabernos da Mala Mourisca apareceram, não era uma iniciativa religiosu.
o critério que tem sido utilizado tem sido este. vai-me dizer assim: "Bem, e então aquelas festas
que coincidem em datas religiosas, mas não são religíosas? " Temos que discutir Repare, é
completamente diJàrente Jàzermos a discussão se o Centro Social de S. Pedro, em Álbergaria clos
Doze, celebra S. Pedro para ang.ariar .fundos paro o lar, ou se faz as Festas de S. pedro pura
.fazer um altar novo a s. Pedro. É dif"orte. se os festas onuois (le santo Elias é paro reuert"rem
para os fundos da capela do lgreja, não devem ter apoio da Câmara. Está a ver? portanto, tem

e,
W
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sido o crilério que lemos uÍilizado. E porlanto, porece-me que é pacíJico, tem sido, mas podemos
sempre discuti-lo.
Sr. Deputado Ántónio Pires, eu não sei <t que é que gostaria que eu lhe explícasse. Eu vou tenlar
explicor aqui algumas matérias que distinguem o critério de apoio da Câmara- Por exemplo, a
Câmara não entende que deva .financiar gavetões de digestão anaeróbia ou cle construção fisica
sublerrdnea. Á Câmara não o usa nos cemitérios municipais, parece-me ser uma obra de
absoluto interesse do particular, e não íanto para o boa geslão do cemitério, e porlanto, nós não

financiamos. E poríanto, aqui estd excluído um valor que nãofoi contemplado.
As obras não são todas iguais. As obras do Cemitério de Abiul linham uma complexidade sob o
ponlo de visla do acesso e das características do terreno, que ndo tinha nado a ver com a
ampliação do Cemitério tlo Carriço, por exemplo, que eram terrenos bastanle mais favoráveis, ou
a ampliação do Cemitério do Guia, que .foram feitos agora. Portdnlo, islo serve de referência
sobre os valores de adjudicação e as comparticipações correspondenÍes, sendo que em alguns
casos - como por exemplo, tem aqui observado, no Cemitério de S. Simão, tem aqui também
arranjos urbanísticos- Ora, arranjos urbanísticos em espaÇo público, entra na empreitada do
cemitério, mos é uma área envolvenle ao próprio cemitério, e portonto, acaba por ter üqui um
lrc amenÍo diferente-
Isto é, a Cámara separa aquela que é, na maior porte dos casos, o única, ou das poucos -fontes de

rcceita das freguesias, que são os cemitérios, seja nos serviÇos prestados, sejo nas verulas que
prumove. Não parece.fazer muilo senlido que o Camara tenha que suporlor a integralidade dos
valorcs de investimento. Por quê? Porque este é um equipamento que é geraclor, ele próprio, de

,?ceilo, e porlanto, deve ter na geslão da Junla no meu enlendimenlo, mos cada um fará como
entender umo gestão que lhe permila.fazer pelo menos a gestão normal do cemilério - pagar o
cantoneiro, pintar as paredes, lovor os telhodos das instolações de apoio, da capela ou da casa
mortuária que possa exislir íazer alguma calçada. Quando são obras novas de ampliação e

percebemos isto também pela queslão clemográfica que vivemos eu percebo que as Juntas
tenham mais difculdade. Mas, em nenhum caso pagamos cem por cenlo (1001%). E portanto,

.fazemos esta avaliação com base nesle critério, que previamente é articulado com os Srs.
Presidentes de Junto, evidentemenle. Em alguns casos, inclusivamente, temos uma

comparlicipoção, que pode ser quase total, do terreno, também já aconleceu. Ágora, não faz
senlido que seja o Cômara a.fazer a aquisição dos íerrenos. Por quê? Porque quem dá as

concessões para os cemilérios é a Junla de Freguesia, e não deve.fazer sobre um património que

lhe é alheio. E portanto, nós -financiamos, inlegra o potrimónio do.freguesia, e a.freguesia, por
nu vez, .faz a sua gesÍão, ossim como.faz a respetiva reguloÇão dos termos, e dos preços, e por aí

.fora. Os Srs. Prcsidentes de Junla, há muitos anos eu oinda era Presidente de Junta e já fazia
essas rcuniões procurávomos, de certaforma, orticular entre lodos os volores de utilização tlos
cemitérios, e ainda há yalores muito diferentes - temos aqui cemitérios com qualrocentos (100€)

ou quinhenlos euros (500€), e temos oqui outros de mil e duzenlos (1.200(). Até pora morrer é
preciso ter sorte na freguesia em que se está, mos isso é o crilério da ouíonomia local, lemos que

respeitar. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Vomos, enlão, passar à votctÇão deste ponÍo, do Ponlo n.o 2.13. Quem
vola conlra? Quem se abstém? Entãtt, o Ponto n.' 2.1 3 foi aprovado por unanimidade.

Álguém se opõe a que o mesmo seja aprovodo por mirutta? Foi tombém oprovctdo por minuto.

A Assembleia deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto.
Mais deliberou, por unanimidade' apnovar a presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.
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Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Passamos oo último ponto, apenos para conhecimenlo, mas onles disso, queria apeno.s

agradecer-vos a vossa paciência por eslarem aqui, estamos aqui há seis horas e dez minutos.
Efelívamenle é muito tempo, mas vamos acabar, então, com chave de ouro. Eu digo, na próxima
reunião, eu peÇo o vossa capacidade de sínlese, pard islo não se araslor assim tanto. Mas,

enfim. "

Ponto 2.14. Lislogem de Apoios atribuídos às
Juntas de Freguesia paru cumptimenlo do n.o 4
do arligo 7.' do Regulamenlo de At buiçiio de
Apoios às Freguesios - Para Conhecimenlo.

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Prcsidente, quer dizer alguma coisa neste ponlo? Álguém se quer inscrever? Ndo havendo

inscrições, passamos á volaÇão. "

A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a pnesente

deliberação por minuta, para efeitos de imediata execução.

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Queria desejar muito boo noite s lodos, um bom feriado, e até à próximo reunião, em junho.
Não se esqueçam de amanhã vir às cerimónias do 25 de abril."

A Presidente da Mesa da Assembleia Municipal deu por finalizados os trabalhos. eram vinte e

duas horas, tendo-se lavrado a presente ata, que eu Manuel Sobreiro Ferreira (1." secretírio),

subscrevo e vai ser assinada por todos os membros da Mesa.

APresidente: CJI- 6^*-»- {;

O I ." Secretário:

A 2." Secretáriai
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